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RESUMO 

 
 
 A problemática do risco ganha ênfase progressiva nos debates 

contemporâneos, com destaque nas políticas públicas, incluindo as de saúde e 

urbanas. As diversas iniciativas decorrentes da ampliação desse investimento se 

enquadram, de maneira geral, na chamada perspectiva “objetivista” do risco, que 

traz como sua principal característica a demanda pela mensuração, quantificação, 

previsão e calculabilidade desse fenômeno. Resulta daí uma visão técnica do risco 

que se apresenta dominante, e que promove, não só a noção de que as situações 

precárias envolvendo grupos específicos no contexto das moradias e locais 

analisados como de risco, são decorrentes de “opções de consumo” inconseqüentes 

— da ausência de um saber e do não investimento em seu capital humano — mas 

também intervenções que desqualificam suas práticas e interferem sobre suas vidas, 

expulsando-os dos territórios em que vivem. 

Problematizando esse argumento, a literatura sociológica recente apresenta a 

construção social do risco, calcada na idéia de que o mesmo é objeto de uma 

construção social por grupos sociais diferenciados e de uma estrutura de crenças e 

visões que sustentam as relações sociais, não podendo ser tratado apenas a partir 

de referenciais técnicos absolutos e objetivos. Utilizando-se da análise das 

trajetórias de moradia de famílias removidas de áreas condenadas tecnicamente 

pelo poder público no município de Juiz de Fora/MG, este estudo exploratório 

apresentará os elementos discursivos e as práticas que conformam a resistência da 

população à noção técnica dominante do risco. Sinalizará também o enfrentamento 

existente entre os saberes técnico e popular, mostrando a presença de uma luta 

pelas classificações: o risco se apresentará como uma das ligações da luta pela 

representação do mundo, permeado pela dimensão do conflito, envolvendo 

elementos do poder político e também simbólico. 

��������

��������

��������

 



ABSTRACT ��

��������

��

The problematic of risk is progressively emphasized on contemporary debates 

mainly in public policies including public health and urban policies. Generally, most of 

those efforts in public policies fit in the so-called "objectivist" perspective of the risk, 

whose main characteristic is the demand for measurement, quantification and 

calculation of this phenomenon. A dominant technical view of risk comes from this 

approach; it promotes not only the notion that precarious situations, involving specific 

groups in the context of homes and places considered risky, are resulting from 

inadequate “consumption options” — the absence of knowledge and the lack of 

investment in human capital —, but also promotes interventions that disqualify their 

practices and interfere in their lives expelling them from their home-living territories. 

Working on this research field, recent sociological literature brings up the 

concept of a social construction of risk, based on the idea that ‘risk’ is the object of a 

social construction undertaken by different social groups and a structure of beliefs 

and visions that support social relations. It cannot be treated only through absolute 

technical as points of reference. Making use of housing course analysis of families 

that were removed from technically condemned areas by the public power in Juiz de 

Fora-MG, this exploratory study will show the discursive elements and the practices 

that constitute the population resistance to the dominant technical notion of risk. It will 

also point the conflict that exists between technical knowledge and common sense 

showing the struggle for classifications: risk presents itself as one of the links of 

struggle for the world representation filled by the dimension of the conflict involving 

elements of political and symbolic power. 
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INTRODUÇÃO 
 

A permanência dos moradores dos barracos levantados em terreno 
da Rede Ferroviária Federal [...], implica em risco de vida na 
avaliação do Secretário Executivo da Defesa Civil. A Secretaria de 
Obras, no entanto, contraria o parecer técnico e realiza obras de 
contenção de encosta e outras melhorias pra fixar as famílias, 
satisfeitas com a possibilidade de permanecer no local, apesar da 
gravidade da situação. O representante da Defesa Civil afirmou que 
os estudos dos engenheiros do órgão demonstram ser a área de 
alto risco. ‘Defendemos a retirada dos moradores 
incondicionalmente [...]. Fica mais em conta removê-los, do que 
realizar uma obra que possa realmente oferecer segurança [...].’ 
(Juiz de Fora - Jornal Tribuna de Minas, 24 de março de 1993). 

 
Apesar do apelo da comunidade, as perspectivas não são boas para 
as famílias. O atraso na entrega das casas deve durar mais tempo. 
O argumento do poder público é o mesmo para outras dificuldades 
enfrentadas no município: falta de verbas [...] não há perspectivas 
de retomada das obras de contenção paradas nem da construção 
das moradias, devido à inexistência de recursos. 
(Juiz de Fora – Jornal Tribuna de Minas, 24 de março de 1999). 

 
[...] esses homens, eles têm muita leitura, conhece muito, mas tem 
uma parte que eles não conhecem nada. Igual o Coronel falou: ‘essa 
casa já tá caindo!’. E essa casa tá de pé até hoje. Aí eles condenou 
isso tudo aqui [...]. A avaliação que eles fizeram foi toda ruim porque 
não caiu mais nada até hoje. A avaliação foi toda errada. Então 
disseram: ‘tá tudo embargado’ e tiraram todo mundo. Aí botaram 
uma firma, entrou a universidade no meio, vieram pra fazer 
avaliação; veio uma firma pra fazer sondagem na rua.  Já não tava 
caindo barranco nem nada, foi só arrevoada [...]. Na época queria 
tirar nós daqui de qualquer jeito... nós não sabe qual o motivo, mas 
ele queria tirar nós aqui de qualquer jeito. Isso aqui tá seguro. 
Passaram 3 águas ou 4 e isso não caiu. A minha fundação tá muito 
bem feita. Coitados, aquilo foi só um alarme falso, e eles tiraram 
todo mundo e estragou a vida de muita gente. Mesmo se a casa não 
caiu, não matou, mas estragou a vida de muita gente. Inclusive a 
minha, da minha família. 
(Depoimento de morador de local tecnicamente condenado e 
decretado como ‘área de risco’ pelo poder público municipal – Juiz 
de Fora, novembro de 2005). 

 
Os fragmentos acima expostos, apesar de se referirem a uma mesma 

situação e contexto, nos revelam visões diferenciadas e conflituosas sobre um 

mesmo fenômeno — a experiência do risco. Revelam a constatação, não inédita, 

mas pouco explorada, da existência de significativas diferenças na construção desse 

conceito. Mais especificamente, tratam do ‘risco ambiental’ num contexto de 

desigualdades, possibilitando-nos avançar na idéia de que fenômenos como 

deslizamentos de encostas, enchentes, entre outros, associados ao ambiente 
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urbano construído, possuem dimensões naturais que estão atreladas ao regime de 

chuvas e a uma topografia acidentada, mas também ao complexo processo de 

ocupação humana das áreas urbanas, assim como às intervenções ou à omissão do 

poder público que reconfiguram o desenho da cidade. Ainda mais essencialmente, 

nos colocam diante de uma disputa que, envolvendo diferentes atores sociais, 

esboça o confronto entre o discurso técnico não homogêneo, mas produtor de uma 

idéia generalizada e dominante de ‘risco’, e o contra-discurso da população que 

recategoriza essa noção dominante do mesmo. 

A motivação de penetrar nesse universo de investigação, colocando ‘o 

risco socialmente construído’ na centralidade deste estudo, vem das inúmeras 

inquietações experimentadas a partir de minha formação e fazer profissionais. De 

minha formação em Serviço Social veio o entendimento da profissão a partir do 

movimento da sociedade, revelando o caráter político-ideológico da prática 

profissional. Nesse contexto, o debate sobre a tradição marxista mostrou-se nuclear, 

afirmando na atualidade a vertente crítico-dialética como referência privilegiada para 

a análise da realidade (DELGADO, 1996, p. 1). Do fazer profissional, ancorado 

nestas referências, resultou uma aproximação, de tamanha riqueza, com a 

diversidade presente na realidade social: conhecimento mais concreto daquela que 

é uma das instâncias de atuação do Assistente Social, qual seja, a sociedade civil. 

Ressalta-se aí “[...] a importância da pesquisa das mediações particulares que 

envolvem, em especial, a realidade das classes trabalhadoras, revelando seu 

cotidiano, suas representações” (idem, op. cit., p. 1). 

Assim, os pouco mais de 05 (cinco) anos de atividades profissionais 

ligadas ao então Departamento de Defesa Civil da Prefeitura de Juiz de Fora/MG, 

trouxeram elementos férteis da realidade de frações populacionais urbanas que 

experimentam dinâmicas de vulnerabilização extremadas a partir de seus locais e 

condições de viver, configurando quadros denominados tecnicamente como ‘de 

risco’, noção determinante de conseqüências sobre a vida desses sujeitos que se 

tornam objeto de políticas, alvo de remoções e de intervenções diversas. 

A problemática do risco vem ocupando progressivamente maior espaço 

nas políticas públicas, inclusive nas políticas urbanas, e gerando iniciativas das mais 

diversas com relação à identificação, mapeamento e controle dos riscos associados 

a alagamentos, enchentes, deslizamentos de encostas em áreas irregulares 

ocupadas por populações de baixa renda. Comumente, essas iniciativas têm como 
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referência uma concepção objetivista do risco, considerando, como aponta Cardoso 

(2005, p. 1), 

[...] as opções de moradia dos pobres como fruto da ignorância 
dessas populações sobre as condições ‘reais’ de risco a que 
estariam submetidas, condições estas passíveis de serem 
identificadas, mensuradas e prevenidas através da utilização dos 
conhecimentos disponíveis (geotecnia, hidrologia, etc). A opção 
adotada para enfrentar a pretendida ‘ignorância’ da população é a 
educação ambiental, entendida enquanto transmissão de 
informações técnicas até então não disponíveis para essa população. 
 

A ‘construção social do risco’ apresenta-se, no debate sociológico atual, 

como uma vertente que problematiza a visão dominante de ‘risco’ decorrente do 

objetivismo. A questão que se coloca como fio condutor desse investimento é que o 

risco não pode ser tratado a partir de uma visão técnica absoluta e objetiva, mas é 

objeto de construção social por grupos sociais diferenciados, que vão construir de 

forma também diferenciada essas categorias.  Ultrapassando a dimensão técnico-

científica, a abordagem sociológica buscará evidenciar os contrapontos existentes 

entre a percepção de técnicos e leigos, estando embutida nessa busca a idéia de 

que as pessoas têm percepções diferentes de um mesmo perigo a que estão 

expostas, e de que os saberes se diferem, em sua origem e construção, entre 

conhecimento técnico e saber leigo. 

As análises técnicas de risco tendem a subestimar (ou ignorar) a 
dimensão social, a qual, inevitavelmente, constitui-se num dos 
principais determinantes das atitudes/respostas de um indivíduo ou 
grupo populacional frente: ao(s) perigo (s) a que está(ão) exposto (s). 
Os riscos tecnológicos ambientais, mais do que entidades físicas que 
existem independentemente dos seres humanos que os analisam e 
vivenciam, são processos de construção social. Neste contexto, os 
estudos de percepção de risco aparecem como uma nova área de 
investigação dentro do campo da análise de riscos, baseada nas 
crenças, visões, sensações e interpretações da população/ grupo 
populacional/ indivíduo relacionada(o) com o risco (PERES, 2002, p. 
136). 
 

Porém, apesar de se fazer presente, este debate ainda carece de 

pesquisas que revelem a associação entre ‘risco’ e ‘desigualdade’, numa perspectiva 

que protagonize atores sociais presentes, mas ainda não evidenciados - num 

cenário que se caracteriza pelos conflitos -, que incorpore analiticamente a 

diversidade social na construção do risco e a presença de uma lógica política a 

orientar a distribuição desigual dos mesmos, como aponta Acselrad (2002). 

Interessa-nos, com a contribuição de Torres (1997), trabalhar com a noção de 
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‘desigualdade ambiental’ que, concebida de forma mais específica, será 

compreendida a partir de sua associação com outras formas de desigualdade 

presentes na sociedade, tais como as de raça, sexo, grupos de renda. Neste caso, 

os indivíduos são desiguais ambientalmente porque são desiguais de outras 

maneiras. De fato, o autor afirma que, “[...] sociologicamente, a idéia de 

desigualdade implica no sentido de sobreposição ou exposição simultânea a mais de 

uma forma de desigualdade num processo cumulativo e circular” (TORRES, 1997, p. 

26). Porém, ainda mais do que isso, queremos destacar que essa desigualdade é de 

condições de vida, social, ambiental mas também está nela envolvida uma 

desigualdade de capacidade simbólica. Então, ela reflete relações de poder que têm 

a ver com o poder político, mas também com o poder simbólico, com a capacidade 

de enunciar e definir coisas e dizer o quê e como elas são (BOURDIEU, 2005). 

Contribuem para um maior entendimento do risco e desigualdade 

ambientais elementos da conformação do ambiente construído urbano, uma vez que 

os fenômenos ambientais serão mais plenamente entendidos - do ponto de vista das 

Ciências Sociais – a partir de uma compreensão de suas dimensões espaciais. Os 

países latino-americanos mostram uma urbanização orientada pelos interesses 

econômicos – e pela demanda por lucros extraordinários -, o que favoreceu o acesso 

das elites e camadas mais favorecidas à cidade urbanizada e a perversa exclusão 

das camadas populares do acesso a tais recursos.  Como aponta Cardoso (2003), 

há uma oposição entre “a cidade formal” e a “cidade desurbanizada ou informal” que 

é acentuada pela sustentação de um padrão de urbanização com baixos níveis de 

investimento público e com alto grau de disputa entre os grupos sociais pelo acesso 

a esses recursos “escassos”.  

Características do mercado de terras, por exemplo, fazem com que 
áreas de risco (próximas a lixões, sujeitas a inundações e 
desmoronamentos, etc) sejam as únicas acessíveis a grupos de 
renda mais baixa, que acabam por construir nesses locais domicílios 
em condições precárias, além de enfrentar outros problemas 
sanitários e nutricionais. Essa cumulatividade de riscos 
socioeconômicos e ambientais implica grande desafio do ponto de 
vista das políticas públicas que, na maior parte das vezes, tendem a 
ser compartimentalizadas segundo áreas de intervenção setorial 
(TORRES, 2000, p.70). 
 

Apoiando-nos em toda essa argumentação, queremos mostrar, enfim, que 

a concepção de risco não é igual para todos. Mais do que isso: na disputa existente 

conforma-se um contra-discurso construído socialmente a partir do discurso 
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dominante, uma vez que este desqualifica as práticas sociais dos sujeitos e interfere 

sobre suas vidas, expulsando-os dos territórios em que vivem. Então, esse contra-

discurso apresenta-se como uma estratégia discursiva de recategorização do risco 

que se fundamenta nas práticas sociais – e estas se apresentam atreladas à 

permanência no local como fator de segurança de posse da casa e dos ativos 

sociais, propiciadores de relações de ajuda.    

 O eixo central da pesquisa desenvolvida pode ser resumido na presença 

de uma desconstrução do discurso dominante do risco que se dará através de 

estratégias discursivas ancoradas em práticas de resistência , que vêm de um 

saber próprio acumulado da experiência pessoal dos sujeitos. Objetivamos neste 

estudo - de caráter qualitativo e exploratório, onde não se pretendeu fechar um 

‘corpus de pesquisa’, mas sim abrir possibilidades de interpretação diversas -, 

contribuir para dar visibilidade à questão do “risco”, situando-o como uma das 

ligações da luta pela representação do mundo, permeado pela dimensão do conflito, 

e focado principalmente na experiência e resistência daqueles sujeitos que o 

vivenciam, como parte integrante de suas trajetórias de vida, vulnerabilização e 

despossessão, e que apresentam menos condições de se fazerem ouvir nas arenas 

públicas.1 Os “sujeitos” aqui referidos não serão abordados em si, abstrata e 

idealmente, mas como sujeitos mergulhados no social, na trama da reciprocidade 

que constitui as relações sociais. Sujeitos que, como afirma Yazbek (1996, p.84), 

pouco conhecemos e que devemos “descobrir”, se é que essa é a palavra 

adequada, diante de um segmento social concreto ao qual não pertencemos. Mas 

como descobri-los, como encontrá-los? Sabemos que essa descoberta não se dá 

numa única dimensão. O assunto é imenso. Subdivide-se em direções múltiplas, 

infinitas. O caminho escolhido foi dar-lhes a palavra, ouvir sua versão. Porém, não 

deixamos de considerar aquilo que Bourdieu (2003) chama de ‘os efeitos da 

estrutura social sobre a pesquisa’. Afirma o autor:  

Ainda que a relação de pesquisa se distinga da maioria das trocas da 
existência comum, já que tem por fim o mero conhecimento, ela 
continua, apesar de tudo, uma relação social que exerce efeitos 
(variáveis segundo os diferentes parâmetros que a podem afetar) 
sobre os resultados obtidos [...]. Estas distorções devem ser 
reconhecidas e dominadas; e isso na própria realização de uma 

                                            
1 A vulnerabilização que leva à pobreza e exclusão - e que por sua vez se retroalimentam - é aqui 
entendida como resultante direta das relações de poder na sociedade, estando atrelada à própria 
formação social que a gera, e que se expressa para além das condições objetivas de sobrevivência.  
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prática que pode ser refletida e metódica [...]. Só a reflexidade, que é 
sinônimo de método, mas uma reflexidade reflexa, baseada num 
‘trabalho’, num ‘olho’ sociológico, permite perceber e controlar no 
campo, na própria condução da entrevista, os efeitos da estrutura 
social na qual ela se realiza [...]. O sonho positivista de uma perfeita 
inocência epistemológica oculta na verdade que a diferença não é 
entre a ciência que realiza uma construção e aquela que não o faz, 
mas entre aquela que o faz sem o saber e aquela que, sabendo, se 
esforça para conhecer e dominar o mais completamente possível 
seus atos, inevitáveis, de construção e os efeitos que eles produzem 
também inevitavelmente (BOURDIEU, op. cit., p. 694). 
 

O elenco de depoentes, composto por 08 (oito) entrevistados, se constitui 

de demandatários que tiveram suas solicitações registradas no então Departamento 

de Defesa Civil da Prefeitura de Juiz de Fora (DDC/PJF)2, em situações e em 

períodos diferenciados, na sua maioria, caracterizadas pelo atendimento de 

emergência, envolvendo ocorrências como deslizamentos de encosta, desabamento 

(ou ameaça de) parcial ou total de edificação e inundação, em alguns casos 

envolvendo vítimas fatais. Partindo da experiência profissional como Assistente 

Social lotada no referido Departamento e de pesquisa documental que contou com 

Boletins de Ocorrência, Relatórios Técnicos do Setor de Engenharia, Relatórios 

Sociais e indicadores levantados pelo Setor Social, Mapas, Registros Fotográficos e 

Pareceres, chegou-se aos casos em questão, considerando-se: 

1) Informações relevantes já registradas institucionalmente acerca dos 

mesmos, apontando para situações de vulnerabilização e diagnóstico de risco. 

Todos os 08 (oito) casos foram avaliados tecnicamente pela Defesa Civil, sendo que 

07 (sete) deles passaram por processos de remoção definitiva para outros locais de 

moradia e 01 (um) por remoção temporária, havendo posterior demolição das 

edificações condenadas e inclusão das famílias no Programa de “Auxílio-Social” —

recurso financeiro público de apoio à moradia; 

2) Dentre os 08 (oito) casos, optou-se por 04 (quatro) que fossem do 

maior conhecimento da pesquisadora — elencados por sua significação inicial —  e 

outros 04 (quatro) que fossem, apesar de tão significativos quanto, mais estranhos à 

                                            
2 No caso específico do município de Juiz de Fora, o Departamento de Defesa Civil sempre esteve 
vinculado à Prefeitura Municipal de Juiz de Fora. Através da lei 6605 de 01 outubro de 1984, o 
Prefeito Tarcísio Delgado cria a COMDEC - Comissão Municipal de Defesa Civil, objetivando 
coordenar as ações de Defesa Civil, constituindo-se em instrumento de articulação da Prefeitura com 
os demais órgãos federais, estaduais e entidades públicas e privadas existentes no município. Tendo 
passado por diversas mudanças, encontra-se atualmente vinculada à recém-criada Secretaria de 
Segurança Pública e Defesa Social, como Sub-Secretaria de Defesa Civil. 
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sua intervenção profissional por ocasião das avaliações e/ou remoções, 

pretendendo-se observar e neutralizar com isso o grau de influência que os vínculos 

estabelecidos nos contatos anteriores poderiam ter no posicionamento dos 

entrevistados. Este critério, de fato, evidenciou a interferência que o conhecimento 

prévio sobre a vinculação da pesquisadora com a Defesa Civil teve no sentido de 

atrelar as narrativas, não só, mas fortemente, aos acidentes vividos por ocasião das 

remoções, mesmo que houvesse toda uma abertura para que outros aspectos das 

trajetórias também se revelassem. Com aqueles a quem definimos ‘desconhecidos’ 

os relatos fluíram quase que sem a presença da expressão ‘risco’, revelando a 

desvinculação com a noção objetiva do mesmo, bem representado pela instituição 

Defesa Civil e por aqueles que a ela se encontram atrelados; 

3) Apesar da tentativa de abordar a unidade familiar como um todo — 

entendendo que a memória de uma trajetória é pessoal, mas também social, familiar 

e grupal, uma vez que estamos falando não só de pressões macro-culturais, mas 

também de escolhas —, enfim, apesar dessa compreensão, as entrevistas ficaram 

centradas em apenas 01 (um) representante de cada família — em 07 (sete) casos, 

nas mulheres — por diversos fatores que interferiram tanto na procura pelos 

depoentes, como no momento específico das entrevistas, quais sejam: a) o acesso 

aos endereços das respectivas famílias (146 no total) que se encontram na relação 

de beneficiários do chamado “Auxílio-Social” coordenado pela Associação Municipal 

de Apoio Comunitário/AMAC, que foi inviabilizado pela mesma através da utilização 

do seguinte argumento: “[...] são invioláveis o direito de privacidade de todo cidadão, 

inclusive dos desabrigados, portanto, não será possível fornecer-lhe os endereços 

dessas famílias” — depois de exatos 05 (cinco) meses de espera por parte da 

pesquisadora (ver ANEXO A – Ofício 0777/2005 – SUP/AMAC). Tal posicionamento 

dificultou a localização do público alvo da pesquisa, e por conseqüência a 

manutenção de uma margem de escolha mais ampliada dentre o total de removidos. 

Como será descrito na apresentação dos depoentes, a configuração das famílias 

localizadas, por vezes, interferiu nessa tentativa, uma vez que se tornou freqüente a 

presença de filhos com pouca idade, filhos adultos mas já residindo fora (o que 

limitou a exploração de uma visão intergeracional sobre as experiências familiares) 

ou mesmo  mulheres como chefes de família, sozinhas na condução das questões 

familiares; b) mesmo nas poucas situações onde foi possível reunir o grupo familiar 

no momento da entrevista, confirmou-se a presença marcante das mulheres nas 
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narrativas, evidenciando-se tanto sua participação efetiva na luta pela sobrevivência 

e acesso a recursos, como na maneira de assumir, sofrer o risco e traduzi-lo; 

4) A diversidade dos denominados Setores Urbanos do município (que 

são em número de oito, conforme indicado na Lei Municipal 6910/86) com relação à 

localização das avaliações de risco — 08 (oito) bairros distribuídos por 05 dos 08 

Setores Urbanos, sendo os mesmos (ver MAPA 01): Marumbi (Leste), Graminha  

(Sul), Progresso  (Leste), Poço Rico  (Centro), Ladeira  (Leste), Três Moinhos  

(Leste), Ponte Preta  (Noroeste) e Granjas Bethânia  (Nordeste).3 

A pesquisa de campo utilizou-se da entrevista como meio privilegiado 

para a obtenção de dados; as mesmas contaram com um breve roteiro que objetivou 

                                            
3 O Setor Urbano Leste concentra 76 (setenta e seis) das 146 (cento e quarenta e seis) remoções 
ocorridas nos anos de 2002, 2003 e 2004 (mais de 50%), acompanhadas pelo poder público 
municipal, por isso sua forte presença na referida pesquisa. 

Mapa 1 Território municipal de Juiz de Fora/MG, com indicação dos Setores Urbanos do Plano Diretor 
de Desenvolvimento Urbano e das áreas pesquisadas. Fonte: PDDU, 2000. 
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estimular o relato da experiência de vida — fundamentada na metodologia da 

“História Oral” —,4 voltada para a trajetória nos locais de viver e morar, buscando 

uma visão de seus momentos de maior significação e de categorias centrais como 

infância, família, locais e formas de morar, trabalho, estruturas de sociabilidade, 

ativos sociais, religiosidade, sobretudo com a finalidade de identificar os 

mecanismos de construção social do risco, assim como as estratégias de 

enfrentamento adotadas. A ênfase foi dada àquilo que foi desejado, necessário e 

essencial lembrar, pois o foco da investigação está voltado para o que marcou a 

experiência de enfrentamento das condições de vulnerabilização e risco, numa 

perspectiva de construção social de sua noção dominante. 

Assim, num primeiro momento, a pesquisa será traçada com uma breve 

apresentação do perfil dos entrevistados e caracterização dos locais onde ocorreram 

os diagnósticos de risco e as remoções, para posteriormente promovermos as 

primeiras aproximações de seus depoimentos e visões5. As áreas identificadas para 

o desenvolvimento da mesma representam diversos “focos de pobreza” — ou, como 

define o Plano Estratégico de Juiz de Fora, assentamentos sub-normais —, que 

concentram frações populacionais vulnerabilizadas, também afetadas pelo risco 

ambiental, instaladas por toda a extensão do município; esses locais são, 

geralmente, partes restantes de loteamentos, destinadas à instalação de 

equipamentos urbanos, abandonadas pelo poder público pelo baixo valor do solo 

urbano, grande declividade e/ou pouca utilidade e ocupadas desordenadamente, 

sem infra-estrutura, se caracterizando como ocupações irregulares e não 

                                            
4 Segundo Pereira (1991, p.120), “A literatura ressalta o potencial representado pela utilização dos 
relatos orais em Ciências Sociais. Observa-se que há um primeiro conjunto de vantagens oferecidas 
pelo método sobre o qual não há polêmica, sendo aceito mesmo pelos defensores de uma 
metodologia quantitativa e de uma ciência nos moldes positivistas. Primeiramente, os relatos orais 
podem constituir uma excelente técnica para se efetuar um primeiro levantamento de questões, 
sobretudo em áreas ainda pouco exploradas ou conhecidas, onde os dados são escassos ou 
inexistentes. Seriam úteis, portanto, para a formulação de hipóteses iniciais ou para o desbravamento 
de novas áreas ou aspectos da realidade [...].” Entre outros fatores, a autora também ressaltará o fato 
de que  “[...] os relatos orais permitiriam esclarecer o lado subjetivo dos processos sociais  [...]”  e 
ofereceriam uma “[...] nova perspectiva para o estudo  dos processos de mudança social”. Buscamos 
estar atentos ao pressuposto de que as técnicas não são isoladas dos métodos e das teorias que as 
colocam em ação. A proposta de uma prática sociológica com a utilização da ‘história oral’ exige do 
investigador uma reflexão sobre seu procedimento – sobre o objeto investigado e a relação social 
implícita no processo de investigação – dentro do ponto de vista teórico adotado. A ‘história oral’ se 
associa nesse caso específico à pesquisa documental e à observação participante, que se mostraram 
complementares nesse estudo. 
5 Para preservar os entrevistados, omitimos seus nomes verdadeiros, bem como seus endereços. Os 
bairros informados, entretanto, correspondem aos lugares de origem dos moradores ou àqueles em 
que estes tiveram suas respectivas experiências de contato com o “risco” e/ou remoções. 
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propriamente como favelas (dentro de padrões de densidade populacional, extensão 

territorial, situação jurídico-formal da área).  

Dos oito casos enfocados, seis estão situados em áreas públicas (setores 

leste, sul, centro, noroeste) e dois em áreas privadas, nordeste e leste, — (ver 

ANEXO B – Natureza jurídico-formal das áreas), sendo que as avaliações técnicas 

de risco apontaram duas das edificações situadas nas margens do Córrego 

Matirumbide (Progresso e Marumbi), sujeitas a inundação, com presença de 

encostas sujeitas a deslizamento; uma às margens da linha férrea (Poço Rico) e 

sujeita a deslizamento de encosta; quatro situadas em encostas de média ou grande 

declividade (Três Moinhos, Granjas Bethânia, Ladeira e Graminha) sujeitas a 

deslizamento e uma situada às margens do Rio Paraibuna (Ponte Preta), sujeita a 

inundação (ANEXO C – Boletins de Ocorrência da Defesa Civil). 

Para apresentar toda essa argumentação, trabalhamos com a seguinte 

estrutura: 

- No primeiro capítulo, estão esboçados os elementos teóricos que 

iluminaram essa trajetória empírica, considerando as vertentes atuais que compõem 

o debate sobre o risco, apreendidas dos estudos de Lieber e Romano-Lieber (2002), 

com contribuições, no desdobramento da questão, de Douglas (1976), Castiel 

(2002), Cardoso (2005), apresentando reflexões acerca da ‘construção social do 

risco’; a aproximação do debate sobre a ‘justiça ambiental’ nos foi permitida através 

das considerações de Acselrad (2002); Davis (2001) e de uma forma mais direta 

Torres (1997), facilitaram a aproximação do objeto com a categoria “desigualdade 

ambiental”, sobre a qual pudemos trabalhar numa associação direta com as 

dinâmicas de vulnerabilização (CEPAL, 2000) e exclusão (também amparadas, no 

capítulo 3,  no trabalho mais específico sobre a classes subalternas e assistência 

social, organizado por Yazbek, 1996). À luz de Bourdieu (1997, 1999, 2005), 

procuramos discutir o risco como uma das ligações da luta pela representação do 

mundo, resgatando através dos conceitos de habitus, espaço social e poder 

simbólico os elementos materiais e simbólicos que configuram esse debate e o 

embate entre os diferentes saberes, para o qual nos utilizamos também da 

contribuição de Guivant (2000). Amparados em Harvey (1980), Ribeiro (1997) e 

Maricato (2001) procuramos evidenciar a correlação do objeto em questão com 

elementos do ambiente construído urbano; 

- O segundo capítulo compõe-se da apresentação das características do 
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município de Juiz de Fora/MG, cenário da referida pesquisa empírica, no que diz 

respeito à conformação de seu ambiente construído, apontando dados que 

evidenciam as formas de acesso da população de baixa renda à cidade – com a 

utilização do estudo de Tasca (2002), Ribeiro (1988) e Nicolis (1996) e de legislação 

referente a essa realidade; apresenta também, através dos argumentos de Grizendi 

(2003) e com a colaboração de Valencio (2003), elementos do discurso dos peritos 

acerca do risco urbano, o que evidenciará a característica de conflito e poder 

(FOUCAULT, 2004) que esse debate comporta; 

- No terceiro e último capítulo, apresentamos a pesquisa empírica 

propriamente dita, que tem como foco central a construção social da moradia de 

risco, apontando  a resistência da população à noção dominante do mesmo, o que 

se configurará através de elementos discursivos e também das práticas sociais 

registradas nas narrativas como produto de suas trajetórias. Contamos com Yazbek 

(1996), Santos (2004), Sabatini e Sepúlveda (1997), Valencio (2003), Bourdieu 

(2005), Gomes e Pereira (1992) e Cardoso (2005). 

Por fim, este foi o recorte delimitado para este estudo, num universo que 

apresenta muitas e ricas possibilidades de investigação. Na tentativa de esclarecer a 

natureza do caminho a ser traçado, afirmamos que a construção social do risco não 

objetiva produzir uma defesa romantizada ou idealista das condições precárias das 

moradias de risco. Tampouco quer produzir, como nos fala Guivant (1998, p. 31), a 

noção da banalização dos conhecimentos peritos, polarizando essas duas formas de 

saber. Na verdade, a idéia de construção social do ambiente desmonta os 

mecanismos de naturalização do mesmo. Não se pretende com isso, abandonar a 

dimensão concreta do risco, mas considerar a necessária reflexão acerca desse 

ambiente, que não está dado, mas que é produto de uma construção social e 

histórica. Antes de tudo, esta é uma proposta de abertura de possibilidades de 

análise, que objetiva aplicar elementos do referido campo disciplinar a um universo 

empírico que contém atores e processos expressivos do debate.  
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CAPÍTULO 1 – ELEMENTOS DA CONTEXTUALIZAÇÃO DO RISCO  
 

1.1- Considerações iniciais: o risco na “luta pelas classificações” 
 

Esboçar alguns elementos teóricos que apontem para a relevância da 

construção social do risco é o objetivo deste capítulo de abertura. A emergência do 

debate do risco na relação com a problemática urbana abre-nos inúmeras 

possibilidades de análise, inclusive a de sua inserção no âmbito da “luta pelas 

classificações”. Observa-se, dentre as diversas formas de expressão dessa luta, a 

tendência ao tratamento da temática predominantemente pelo veio da objetividade e 

“obviedade” — principalmente no que diz respeito à condição de grupos sociais 

específicos —, o que denuncia uma certa banalização e superficialização, 

decorrentes das relações de poder, de aspectos fundamentais referentes à 

constituição do risco. 

Porém, antecedendo à questão específica de sua construção social, 

mostra-se interessante situar, de maneira breve, sucinta e com o propósito de 

contextualização, o debate do risco num quadro mais global, observando as 

contribuições dadas pelos autores Beck (1992, 1994,1995a, 1995b, 1997, 1998) e 

Giddens (1990, 1991, 1994 e 1998) quando chegam ao conceito de “sociedade de 

risco”. Guivant (2000) traduz de maneira geral essa contribuição: 

Beck e Giddens consideram os conceitos de riscos ambientais e 
tecnológicos como centrais para entendermos a sociedade da alta 
modernidade. Esta sociedade, diferentemente da industrial, própria 
da modernidade, enfrenta problemas técnico-econômicos não como 
meros efeitos colaterais do progresso, mas como centrais a este e 
que ameaçam toda forma de vida no planeta. A humanidade sempre 
conviveu com riscos, mas a especificidade dos atuais deriva do que 
Giddens chama “incerteza manufaturada”, apontando que não é que 
agora tenhamos uma vida de mais riscos do que antes, mas que 
estes são diferentes no que diz respeito às suas fontes e à sua 
abrangência. A partir das últimas quatro ou cinco décadas, as 
incertezas criadas pelo próprio desenvolvimento da ciência e da 
tecnologia não podem ser enfrentadas com o preceito do 
Iluminismo: mais conhecimento, mais controle. Os riscos aparecem 
com um caráter irredutível, sem garantias, sem certezas, com 
efeitos globais, invisíveis e, às vezes, irreversíveis. Mas esta 
avaliação não leva estes sociólogos a posições apocalípticas ou 
anti-racionais. Novos caminhos para a ação política abrem-se, sem 
desprezar a possibilidade de reorientar a racionalidade científica e 
tecnológica sob novos parâmetros (GUIVANT, 2000, p. 282). 

 

Na reflexão de ambos os autores, o estudo dos riscos passa a ser eixo 
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central para a compreensão de nossa época e isso se justificaria em razão da 

emergência dos riscos como produto do próprio desenvolvimento da ciência e da 

técnica; a sua especificidade está na sua fonte, isto é, os riscos não têm uma fonte 

externa à sociedade, mas resultam da atividade humana.6 Seria, segundo os 

argumentos de Beck (1992, 1994), o fim da época das certezas da racionalidade 

instrumental. O autor afirma que conseqüências negativas não podem ser colocadas 

como meros efeitos colaterais, mas como efeitos centrais, globais, que levam a 

caracterizar um novo tipo de sociedade, a já referida sociedade de risco. A 

modernidade traria a reflexividade para todos os aspectos da vida humana; atores e 

instituições sociais submeteriam suas práticas a uma revisão cotidiana. No plano 

individual, este processo simbolizaria mais espaço para a liberdade em detrimento 

dos projetos familiares ou comunitários. Assim, a modernidade contemporânea 

proporcionaria a todos os atores sociais o atrativo desafio de forjarem seus destinos. 

Porém, este processo não se apresenta isento de obstáculos, uma vez que não 

assegura uma repartição eqüitativa dos meios para se encarar com êxito os 

desafios. Além disso, erosiona as fontes tradicionais de apoio, solidariedade e 

seguridade, agudizando a incerteza frente ao futuro. Esta linha de análise tem como 

referência empírica as sociedades desenvolvidas que, em linhas gerais, são 

altamente complexas, com produtividade elevada, boas condições médias de vida, 

satisfação tecnológica, boa aplicação de serviços especializados e uso intensivo da 

informação e conhecimento. 

A obra de Beck se situa na chamada perspectiva subjetivista, mas bem 

próxima do objetivismo ao admitir o processo probabilístico com alguma restrição 

(LIEBER e ROMANO-LIEBER, 2002, p. 84). A essa natureza de análise, observa 

Rustin (apud ACSELRAD, 2002, p. 50) — um de seus principais críticos —, falta um 

princípio central organizador do mundo social quando não se examinam as 

conexões causais e o locus de poder que condicionam as escolhas e os processos 

técnicos. Haveria, para o mesmo autor, uma ligação entre o caráter abstrato dos 

riscos tratados pela teoria de Beck e a sua relutância em atentar para as 

propriedades sistêmicas das sociedades capitalistas de mercado. 
                                            
6 No que diz respeito ao conceito de sociedade de risco: segundo Giddens, trata-se de um conceito 
que aponta para o fato de que vivemos numa sociedade na qual leigos e peritos em áreas específicas 
devem fazer escolhas diariamente em termos de riscos, num contexto em que a estimação dos 
mesmos é em grande parte imponderável [...]. A ciência na alta modernidade está desencantada e a 
certeza de seu conhecimento aparece minada, até nas ciências naturais (GUIVANT, 2000, p. 287). 
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Em Beck [...], a despeito das afirmações pontuais de que o risco é 
culturalmente determinado, a construção teórica supõe que este é 
dado pelas técnicas. Beck não incorpora analiticamente a presença 
de lutas simbólicas em torno à sua caracterização enquanto tal 
(ACSELRAD, 2002, p. 51). 

 

Enquanto alguns apontam “exagero” na crítica de Beck, outros a 

entendem como “incompleta”. Engel e Strasse (apud LIEBER e ROMANO-LIEBER, 

2002) a consideram falha em relação às implicações estruturais, por exemplo, uma 

vez que não reconhecem que as pessoas não estão expostas da mesma forma aos 

riscos relativos à modernização. Entretanto, frente ao objeto em pauta, qual seja, a 

construção social do risco, não nos cabe maior aprofundamento sobre essas 

questões gerais, e sim a promoção das devidas mediações para a compreensão do 

risco como uma das ligações da luta pela representação do mundo, evidenciando a 

dimensão de conflito que essa perspectiva comporta. 

Independentemente das causas objetivas que motivam o surgimento do 

debate acerca do risco, o fato é que nos anos recentes vem se desenvolvendo um 

campo disciplinar de análise e avaliação de riscos, afirma Cardoso (2005), com 

novas alternativas de quantificação e com o desenvolvimento de técnicas 

estatísticas que buscam ampliar as possibilidades de controle probabilístico em 

situações complexas. O risco assume tendências predominantemente objetivistas, 

voltadas então para a quantificação, através da análise científica, identificação e 

prescrição de intervenções preventivas ou compensatórias, e se mostrará cada vez 

mais presente no espaço das políticas públicas, inclusive nas políticas urbanas. 

[...] a perspectiva objetivista vem se viabilizando através do uso de 
recursos da teoria econômica (teoria dos jogos, teorias de decisão) 
em prol de uma visão de ‘risco’ associada essencialmente a uma 
relação de custo/benefício. Este enfoque traz sérios conflitos de 
ordem ética, pois na concepção econômica só existe uma única 
posição pessoal: a do tomador de decisão. Para contornar este 
conflito, o discurso técnico tenta dar conta da realidade entendendo o 
‘risco’ como duas partes separadas: o aspecto essencial (a 
probabilidade) e o aspecto acidental (o resto), tido como desprezível 
(REHMANN-SUTTER apud LIEBER e ROMANO-LIEBER, 2002, p. 
83). 

 

Porém, como já observado, a abordagem objetivista do risco vem sendo 

problematizada pela literatura sociológica recente, através da alternativa da 

construção social do risco. Construído socialmente, o risco seria produto de 

diferentes percepções que integram visões de mundo, culturas e estruturas de 
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sociabilidade específicas a determinados grupos sociais. A realidade seria então 

fruto de um processo de construção social, onde as representações sociais não só 

refletem a realidade, mas contribuem para produzi-la. Os escritos de Douglas (1973; 

1984) apresentam-se como uma das principais contribuições a essa abordagem. A 

autora apontou para a variação cultural das noções de poluição e pureza, vendo-as 

como representações coletivas que têm como fundamento necessidades sociais de 

manutenção dos padrões de ordem e da estrutura social. 

Da abordagem “culturalista” surgem várias análises que mostram 

empiricamente que os mesmos fenômenos podem ser objeto de diferentes 

interpretações por parte de técnicos e cientistas que acentuam ou reduzem seu 

potencial de risco, a partir de opções culturais e políticas (CARDOSO, 2005). A 

abordagem sociológica acerca do risco é aquela que partirá do pressuposto de que 

“a base para a percepção do risco é a experiência social, e não o risco e a 

tecnologia livres de um contexto” (PERES apud MINAYO e MIRANDA, 2002). O 

risco é vivenciado no interior de cenários onde  

as falas, silêncios, expressões e segredos são objetos de um 
conhecimento coletivamente elaborado em contextos sociais 
específicos e complexos, que formariam unidades pertinentes na 
compreensão de como se articulam os comportamentos individuais e 
a construção coletiva de percepção de risco (PERES apud MINAYO 
e MIRANDA, op. cit., p. 137). 

 
Entre as diversas abordagens que nasceram do enfoque construcionista, 

apresenta-se como pressuposto comum a todas elas o fato de que as possíveis 

leituras a respeito dos fenômenos, na sua totalidade, são fruto de um processo de 

construção social associando-se a visões de mundo parciais e referidas a contextos 

históricos, sociais e políticos. O que não é consenso, nessas abordagens, é o papel 

estruturador das relações de poder na produção dos sentidos de risco. 

Com a contribuição de Bourdieu (2005), podemos pensar que a 

construção das diferentes noções de risco por grupos sociais diversos será 

influenciada, do ponto de vista da estrutura social, pelas diferenças de capital 

(material e simbólico) que caracterizam esses grupos. Esse debate em torno do 

conceito de risco pode ser definido como uma “luta pelas classificações”, como uma 

disputa nas representações sobre o mundo social. 

 
A teoria mais acentuadamente objetivista tem de integrar não só a 
representação que os agentes têm do mundo social, mas também, 
de modo mais preciso, a contribuição que eles dão para construção 
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da visão desse mundo e, assim, para a própria construção desse 
mundo, por meio do trabalho de representação (em todos os sentidos 
do termo) que continuamente realizam para imporem a sua visão do 
mundo ou a visão de sua própria posição nesse mundo, a visão de 
sua identidade social (BOURDIEU, op. cit., p. 139). 

 
Também no terreno das práticas sociais as construções simbólicas se 

confrontam: a dos intelectuais que detêm o capital simbólico, com as práticas e 

representações daqueles grupos “sofredores” das situações de risco, que irão 

apresentá-las de acordo com os diferentes projetos de construção da ordem social. 

Nesse plano, também se configura uma “luta pela classificação”, que envolve 

projetos diferenciados de construção e representação do mundo social, que traça 

uma disputa, cujo sucesso por sua vez, dependerá do capital acumulado. As 

representações que os diferentes atores fazem do mundo social irão contribuir para 

a construção desse mesmo mundo, inclusive da diferenciação social dos indivíduos 

que o caracteriza (ACSELRAD, 2002, p. 55). 

[...] lutas das classificações, lutas pelo monopólio de fazer ver e fazer 
crer, de dar a conhecer e de fazer reconhecer, de impor a definição 
legítima das divisões do mundo social e, por este meio, de fazer e de 
desfazer os grupos. Com efeito, o que nelas está em jogo é o poder 
de impor uma visão do mundo social através dos princípios de di-
visão que, quando se impõem ao conjunto do grupo, realizam o 
sentido e o consenso sobre o sentido e, em particular, sobre a 
identidade e a unidade do grupo, que fazem a realidade da unidade e 
da identidade do grupo (BOURDIEU, 2005, p. 113). 

 
Esta luta se dá tanto no plano da distribuição do poder sobre as coisas 

como no âmbito das estratégias discursivas, levando à confirmação de que a 

desigualdade a qual o risco está associado e da qual tratamos aqui é de condições 

de vida, social, ambiental, mas também de capacidade simbólica. Reflete relações 

que têm a ver com o poder político, mas também com o poder simbólico, com a 

capacidade de enunciar e definir coisas e dizer o quê e como elas são. A 

perspectiva de conflito resgatada nesse debate encontra respaldo em Bourdieu 

(1997) quando afirma que 

[...] se o mundo social, com suas divisões, é algo que os agentes 
sociais têm a fazer, a construir, individual e sobretudo coletivamente, 
na cooperação e no conflito, resta que essas construções não se dão 
no vazio social [...] a posição ocupada no espaço social, isto é, na 
estrutura de distribuição de diferentes tipos de capital, que também 
são armas, comanda as representações desse espaço e as tomadas 
de posição nas lutas para conservá-lo ou transformá-lo (BOURDIEU, 
op. cit., p. 27). 
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O espaço ou, mais precisamente, os lugares e os locais do espaço social 

reificado, e os benefícios que eles proporcionam são resultados de lutas dentro dos 

mais diferentes campos; essas lutas contarão, para seu sucesso, com o capital 

existente, acumulado (capital econômico, cultural, simbólico); daí, a existência de 

mais capital permitirá a apropriação do que é desejável e o distanciamento daquilo 

que é indesejado (dos habitus desejáveis e indesejáveis). Os que não possuem 

capital são mantidos à distância — seja física, seja simbolicamente — dos bens 

socialmente mais raros e condenados a estar ao lado de pessoas e dos bens mais 

indesejáveis e menos raros. A falta de capital intensifica a experiência da finitude: 

ela prende a um lugar (BOURDIEU, 1999,p.164). 

Com o uso dessas referências desejamos nos aproximar da prática7 dos 

sujeitos, do habitus, considerando o conhecimento científico (representado pelo 

saber técnico) como forma de poder ou instrumento de dominação (dotado de poder 

simbólico) sobre a população; por sua vez, queremos também e principalmente 

considerar a resistência  oriunda das práticas dessa mesma população, calcada 

num conhecimento de igual importância, qual seja, o conhecimento popular. 

Pode-se identificar a distância existente entre a produção do 

conhecimento científico e a apropriação deste mesmo conhecimento pela população 

em geral. Nesse embate, que se caracteriza como espaço de conflitos, as práticas 

de vida construídas pela população leiga são freqüentemente subestimadas pelo 

conhecimento científico num exercício de poder, em que o conceito de risco é 

legitimado pelo discurso técnico, passando ao largo da compreensão, de crenças, 

desejos, temores e experiências daqueles que efetivamente o vivenciam. 

O processo de construção social do risco aparece permeado por conflitos 

envolvendo diversos atores, a partir de suas experiências também diversas, nos 

quais as tentativas de imposição de visões específicas serão freqüentes, fazendo 

parte de uma luta, que tanto acontecerá no plano objetivo, quanto no subjetivo. Luta 

que imporá não só uma visão de risco, mas também uma visão sobre a população 

que o vivencia.  Luta que é simbólica e se dá através da tentativa de desqualificação 

dos testemunhos leigos pela remissão a linguagens técnicas (ACSELRAD, 2002, p. 
                                            
7 Bourdieu introduz a definição de prática ao relacionar o habitus com os campos sociais: “Nesta 
lógica, a prática poderia ser definida como resultado do aparecimento de um habitus, sinal 
incorporado de uma trajetória social, capaz de opor uma inércia maior ou menor às forças sociais, e 
de um campo social funcionando, neste aspecto, como um espaço de obrigações (violências) que 
quase sempre possuem a propriedade de operar com a cumplicidade do habitus sobre o qual 
exercem. Isto conduziria a uma teoria da eficácia simbólica” (BOURDIEU apud  GRIZENDI, 2003). 
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56); configura-se pela tendência a ler determinados processos sociais como fruto 

exclusivo da ignorância, negligência ou descuido da população, emprestando à 

noção de risco uma “conotação moral” e também naturalizando processos que são 

sociais. São abordagens que podem sugerir matrizes cognitivas associadas mais a 

concepções políticas subjacentes do que à objetividade dos fenômenos. 

Não se pode dissociar o conceito de risco da 

interpretação/identificação/percepção dos mesmos por parte dos indivíduos e/ou 

grupos populacionais com ele envolvidos. A questão que se delineia, a partir dessa 

consideração, é o distanciamento entre a produção do conhecimento científico e a 

apropriação do mesmo pela população em geral, como já mencionado. Como afirma 

Castiel (2002), 

A maioria das práticas de vida, construídas ao longo de anos e 
anos, e transmitidas através das gerações, pelas populações 
‘leigas’, são vistas e taxadas como ‘impeditivas’, ‘atrasadas’, 
‘anacrônicas’ por um saber etnocêntrico que, a partir do inconsciente 
coletivo da sociedade, se faz presente e parâmetro referencial. E, 
assim, legitima o conceito de risco enquanto uma ‘virtualidade 
atuarial’, uma abstração dos avaliadores técnicos de risco que passa 
ao largo da compreensão das crenças, desejos, visões, anseios e 
experiências daqueles que vivenciam os perigos (Castiel, op. cit., 
p. 141). 
 

Pode-se afirmar que o que identificamos nas narrativas e práticas da 

população como resistência , constitui, entre outros fatores, uma resposta a essa 

tentativa de dominação do saber dominante, configurada: pelo conhecimento 

acumulado ao longo de suas trajetórias, inclusive no que diz respeito à “escolha” do 

lugar de morar e à forma de construir no mesmo (ambos associados à percepção de 

que o risco, ou a sua eliminação, estão atrelados ao poder/decisões econômicos e 

ao inacesso da população pobre a esses recursos); pela reinterpretação dos fatos e 

sinais do cotidiano, que fazem parte do conhecimento apreendido e que norteia as 

ações e práticas desses sujeitos; pela presença da noção de um lugar identitário, 

caracterizando um apego ao mesmo e a luta pela permanência, ancorada na 

necessidade de segurança da posse e dos ativos sociais que interferem 

positivamente na sua sobrevivência; pela reelaboração do risco que incorpora uma 

perspectiva de ‘oportunidade’ frente à despossessão vivenciada.  

A formação cada vez mais especializada dos profissionais, bem como o 

despreparo para lidar com universos de significação de grupos sociais distintos dos 

de origem (CHAUÍ apud CASTIEL, 2002, p. 140), determinam a insegurança destes 



� �
 �

profissionais na confrontação de uma realidade nova — ou com interlocutor 

desconhecido —, contribuindo para uma tendência de aferrar-se aos seus próprios 

‘conhecimentos’, reproduzindo, assim, sua própria visão de mundo que é imposta 

como modelo àqueles grupos (ROZEMBERG apud CASTIEL, 2002). Esse aspecto 

será retomado mais adiante. 

A observação de alguns elementos específicos contribui para iluminar o 

debate sobre o risco e a sua construção social. Aqui destacaremos a desigualdade e 

o risco ambientais, a presença de dinâmicas de vulnerabilização e a conformação do 

ambiente construído urbano. 

 

1.2- Elementos da resistência: desigualdade, vulner abilização e risco 
 

A discussão acerca do risco associado à desigualdade ainda não 

despontou com relevância no debate e na agenda pública, mas apenas de maneira 

esporádica ou marginal, influenciada pelas reações de “comoção” e 

“sensacionalismo” por parte do senso comum, o que comumente caracteriza os 

cenários de desastre e perdas, e de forma negligenciada pelo poder público, 

denunciando um processo de marginalização de grupos e atores sociais específicos. 

A questão da desigualdade ambiental no contexto das áreas urbanas é, de modo 

geral, segundo Torres (1997), tratada como secundária também em vários contextos 

intelectuais. O autor afirma que uma das maneiras mais recorrentes de encarar os 

problemas ambientais urbanos passa pela proposição de que a maior parte deles já 

é conhecida, o que os torna, por conseqüência, “óbvios” e contesta esse sentido de 

obviedade considerando a existência de uma diversidade do contexto no qual essa 

problemática acontece, geralmente caracterizado pela fragmentação dos atores e 

interesses envolvidos, bem como do acesso à informação. O próprio conhecimento, 

acerca dos fenômenos tidos como de risco, 

[...] é sujeito a incertezas que comprometem o processo de decisão, 
da mesma forma que o consenso ou dissenso existente a respeito da 
intensidade do risco envolvido. Finalmente, a própria idéia de risco 
pode ser pensada como uma categoria cultural. Em outras palavras, 
embora a percepção coletiva de risco possa ser influenciada pelo 
conhecimento, não necessariamente é determinada por ele 
(DOUGLAS e WILDAVSKY apud TORRES, 1997, p. 11). 

 
Essa reflexão pode aqui contribuir para elucidar a forma como é 

construída uma visão acerca da população que vivencia as situações de risco e 
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vulnerabilidade no ambiente urbano, nas consideradas áreas “instáveis”. Há uma 

construção acerca dessa experiência — que sabemos ser fruto do embate de poder 

que a perpassa — também como se as situações de ameaça e risco fossem 

“óbvias”, havendo então uma postura negligente e irresponsável por parte daqueles 

que se colocam em meio a elas. Como já mencionamos, essa visão caracteriza o 

entendimento de que aos leigos falta conhecimento e que por isso, os mesmos 

devem ser alvo de intervenções educativas, que se realizariam de forma linear entre 

aqueles que têm o conhecimento correto e os “ignorantes”. A “obviedade”, que 

defendemos não existir na realidade em questão, é principalmente com relação à 

adoção de posturas da população no enfrentamento das situações classificadas 

como de risco, uma vez que não se conhece de maneira suficientemente clara a 

forma como essas construções se dão, que elementos fundamentam as “escolhas”, 

decisões e interferem nas relações. O discurso do “óbvio”, nesse caso, superficializa 

e esvazia as práticas sociais, destituindo-as de seu sentido. 

Entendemos que é de fundamental importância na identificação dos 

elementos que delineiam a construção social do risco pela população a utilização da 

categoria desigualdade ambiental para pensar as desigualdades entre os diversos 

indivíduos e grupos sociais, a partir do seu acesso diferenciado à qualidade 

ambiental. Os sujeitos não são iguais do ponto de vista de seu acesso a “bens” 

ambientais, e essa forma de desigualdade pode ser percebida pela mera 

observação de fenômenos cotidianos do urbano, como a localização de favelas em 

encostas perigosas, entre outros tantos exemplos. Interessa-nos a definição de 

desigualdade ambiental enquanto aquela que está relacionada a outras formas de 

desigualdade presentes na sociedade. Os indivíduos são desiguais ambientalmente 

porque são desiguais sob outros aspectos, delineando um sentido de sobreposição 

ou exposição simultânea a mais de uma forma de desigualdade, num processo 

cumulativo e circular (TORRES, 1997, p. 26). 

O risco encontra-se situado no domínio das desigualdades e dinâmicas 

de vulnerabilização: pelas desigualdades ele é gerado e, ao mesmo tempo, as 

alimenta, numa relação de reciprocidade. Referimo-nos a dinâmicas de 

vulnerabilização geradas a partir do poder desigual, produzindo uma mobilidade 

social — também na hierarquia espacial, em escala descendente — conduzindo os 

sujeitos a uma situação limítrofe de desvinculação. 
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A condição de “vulnerável” está associada, segundo a CEPAL (2002), à 

produção de um dano, físico ou moral, a partir de evento potencialmente adverso 

(risco endógeno ou exógeno), associado a uma incapacidade de resposta, devido à 

ausência de aptidão ou à carência de fontes de apoio externas – e a uma inabilidade 

para se adaptar ao novo cenário gerado pela materialização do risco. Porém, o uso 

variado da noção de pobreza como principal estímulo aos enfoques da 

vulnerabilidade, pode se mostrar genérico quando desconsidera as distinções 

internas básicas que estão vinculadas à capacidade de resposta e a habilidade de 

adaptação dos afetados, mesmo que os mecanismos adaptativos se mostrem 

perversos (como a informalidade, as ocupações espontâneas de terras, entre 

outros). Destaca-se a necessidade de considerar a pobreza (e o exercício de estimá-

la) como fenômeno dinâmico, observando sua associação à carência de ativos como 

patrimônio físico, capital social. A falta de ativos, sua desvalorização ou a inabilidade 

para manejá-los configuram o sinal distintivo da vulnerabilidade frente a dois riscos 

sociais de importância capital: a pobreza e a mobilidade socioeconômica 

descendente. Assim considerada, isto é, tendo esses dois riscos delimitados, a 

vulnerabilidade à qual as comunidades, famílias e sujeitos estão expostos, adquire 

feições específicas. A erosão dos laços comunitários e a perda de transferências do 

Estado podem ser consideradas contribuições para fragmentação dos ativos sociais.  

A discussão acerca do risco socialmente construído trouxe, na referida 

pesquisa, elementos significativos para a compreensão de um importante aspecto da 

questão social e da desigualdade social, que se refere às formas como os sujeitos 

vivenciam e resistem às diversas faces da exclusão, oriunda dos processos de 

vulnerabilização. As formas de resistência apreendidas se revelam determinantes no 

processo de sobrevivência e luta dessas frações populacionais. 

Cardoso (1991) destaca alguns elementos importantes: 

- As possibilidades concretas que estão colocadas para estas 
populações (pobres), freqüentemente vivendo nos limites das 
condições físicas de reprodução. Ocupar uma “área de risco” 
(encosta ou margem de rio) não pode ser entendido como “padrão de 
consumo”, mas como resultado de uma situação histórico-social 
marcada pela falta absoluta de opções de moradia para os mais 
pobres;  
- Que o habitat urbano é resultado de uma articulação entre a 
intervenção do Estado e um conjunto de processos privados de 
produção, que, através dos mecanismos de mercado, intermediam a 
apropriação, pela população, dos benefícios decorrentes da 
intervenção pública [...] (CARDOSO, op. cit., p. 118). 
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As denominadas “catástrofes naturais” apresentam-se, na verdade, como 

“catástrofes sociais”, decorrentes da forma como se constroem as relações sociais e 

políticas de dominação e resistência. A lógica de organização da ocupação e uso do 

solo nas cidades é que leva grandes parcelas populacionais a viverem situações 

urbanas de “risco”, caracterizadas pelas enchentes, epidemias, favelas, 

desabamentos e uma sucessão interminável de perdas, evidenciando verdadeiros 

dramas humanos.  O fator deflagrador das catástrofes é freqüentemente associado a 

uma causa “natural” e/ou, dentro de parâmetros moralizadores, às inconseqüentes 

ações dos indivíduos na relação com o meio, traduzindo-se, em decorrência disso, 

na naturalização do que, na verdade, está inscrito essencialmente no campo do 

social. 

A construção social do risco é processo social e histórico, e a ameaça 

físico-natural é apenas um aspecto do risco; no entanto, ainda há ênfase nos 

fenômenos físicos - até aqui, os mais documentados. A investigação dos fenômenos 

do ambiente urbano e também de sua gestão requerem um enfoque amplo, 

observando-se: o conjunto de atores presentes, a compatibilidade de seus 

interesses e a articulação da gestão pública urbana e do risco (HERZER, 2000). 

Finalizando essa reflexão queremos registrar ainda alguns aspectos que 

se mostram relevantes na discussão sobre os riscos urbanos, e que dizem respeito 

aos processos de estruturação da cidade e à conformação de determinados 

conjuntos de opções possíveis para os diferentes atores sociais. Antes de introduzi-

los, porém, resgataremos aqui a contribuição de Davis (2001) que, através de 

investigação sobre a realidade da cidade de Los Angeles, tecerá a crítica à ação 

deliberada do mercado no âmbito urbano, o que vem contrariando o bom senso 

ambiental e promovendo a conjugação de perigos naturais com contradições sociais, 

gerando catástrofes que aparecem camufladas por um modo de pensar 

culpabilizador da natureza, denunciando-a como maligna e hostil. A ação 

especulativa do mercado de terras, somada à ausência de um planejamento ético 

por parte do poder público — ignorando as estatísticas de mais de 50 anos acerca 

de eventos naturais recorrentes naquela região específica —, colocou a cidade no 

caminho dos desastres, sujeitando 90% da população de Los Angeles, aponta o 

autor, a condições radicalmente desiguais no que diz respeito não só às formas de 

ocupação do espaço urbano, mas também aos sistemas de prevenção de riscos. 



� �� �

Estas considerações contribuem para a seguinte noção: a concepção de risco 

refletida a partir das experiências dos sujeitos nos seus locais de viver não pode 

excluir os elementos que permitam a associação da dinâmica da acumulação 

capitalista à distribuição discriminatória desses mesmos riscos no ambiente urbano 

construído. 

Partindo desse pressuposto, entendemos que a cidade é produzida em 

relação a um conjunto complexo de práticas sociais. A desigualdade urbana deve 

ser vista como fruto, entre outros fatores, das várias demandas dos agentes 

capitalistas que valorizam seus capitais através da utilização e transformação do uso 

do solo urbano. Segundo Ribeiro (1997), 

[...] a terra urbana somente adquire um preço porque o seu uso 
permite aos agentes econômicos obter ganhos extraordinários nos 
investimentos que realizam na cidade. O preço da terra é somente 
um reflexo da disputa entre os diversos capitalistas pelo controle das 
condições que permitem o surgimento dos sobrelucros de localização 
(RIBEIRO, op. cit., p. 40). 

 
A cidade possui um “valor de uso complexo” que nasce da combinação de 

valores de uso simples. Essa característica a transforma numa força produtiva social 

espacial, diferente daquela nascida no interior de cada processo produtivo. Como 

conseqüência dos “efeitos úteis de aglomeração” gerados em seu contexto, o 

urbano permitirá o aumento da produtividade do trabalho e uma diminuição do 

tempo de rotação do capital, o que resulta em maior rentabilidade dos investimentos 

realizados. Porém, o acesso aos “efeitos úteis de aglomeração” é desigual, pois há 

uma tendência de concentração espacial dos elementos (do ponto de vista 

quantitativo, qualitativo e espacial) que entram na formação do valor de uso 

complexo, o que resulta em sobrelucros de localização para grupos econômicos 

específicos situados nessa disputa. 

É a utilização capitalista do espaço urbano que confere à propriedade 

privada da terra um valor; é o movimento do capital que confere um conteúdo 

econômico à propriedade privada da terra urbana, afirma Ribeiro (1997, p. 49). 

Capturados pelo mercado, o espaço urbano e a natureza incorporam as leis do valor 

e da mercadoria. O que faz com que o espaço seja produtivo, valorizado, é seu uso. 

Mesmo os espaços ditos “vazios” estão cheios de intencionalidades de usos, 

subordinados aos interesses de valor. O espaço urbano deve ser entendido num 

amplo processo histórico e social, concreto e dinâmico, que surge como produto de 
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contradições intrínsecas ao conflito entre as necessidades do capital e as 

necessidades da sociedade como um todo.8 

Observando ainda a distribuição da população no espaço, o mercado de 

terras apresenta-se como um mecanismo gerador de desigualdades sociais. Esta 

afirmação baseia-se no fato de que, por ser a terra um bem não produzido, e que 

portanto não tem valor por si só, ela adquirirá preço a partir da demanda que houver 

por ela — não fazendo parte, como outras mercadorias, da composição de um 

mercado de “produtores” e consumidores (de terra). Porém, esse preço fundiário 

surgirá da demanda capitalista pela terra, do interesse dos diversos agentes 

capitalistas que necessitam de terras para valorizar seus capitais, e não da demanda 

dos consumidores finais em busca da satisfação de suas necessidades. 

No entanto, no que diz respeito à produção capitalista da moradia, o 

capital enfrenta limites particulares que geram condições específicas de valorização. 

Que particularidades da produção e do produto desse ramo poderiam ser 

destacadas? O fato de a moradia ser uma mercadoria imóvel e durável — 

demandando a cada novo processo, um novo solo —, de tratar-se de um bem não 

homogêneo ou de uniformização problemática e, ainda mais, o fato de seu valor de 

uso ser também determinado pela sua articulação com o sistema espacial de objetos 

imobiliários. Esse último aspecto diz respeito à diferenciação do espaço em termos 

objetivos e subjetivos, isto é, dos conteúdos sociais e simbólicos dos vários pontos 

do espaço urbano. 

El proceso accidentado y sinuoso de la introducción de las 
relaciones capitalistas al proceso de produción de espacio 
construído, a pesar de tener algunos rasgos comunes en el conjunto 
de los paises capitalistas, está matizado y modificado por las 
características de cada formación social, por las especificidades de 
cada sistema urbano, e inclusive, por la historia concreta de cada 
ciudad (JARAMILLO, s/d).  

 

Um resgate da experiência do urbanismo brasileiro — que tem início na 

década de 1920, se consolidando a partir dos anos 1930 — nos aponta que o país, 

assim como o contexto latino-americano, mostrará uma insuficiência do mercado 

                                            
8 O sistema capitalista cria uma separação artificial entre o local de trabalho e o local de reprodução e 
consumo, ou seja, o local de viver, desligamento que é, na verdade, superficial e funciona como uma 
das estratégias de manutenção do capitalismo, provocando uma aparente ruptura de algo que, na 
verdade, é inseparável. Tal situação é geradora de conflitos que são o reflexo de uma tensão mais 
profunda: aquela existente na relação capital/trabalho.  
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formal de moradia e da produção pública na resolução do problema de acesso à 

terra e à habitação. O processo de urbanização no Brasil, diferentemente do caso 

europeu e norte-americano, não foi gerado por — nem era suporte espacial de — 

um processo global e ampliado de industrialização, afirma Cardoso (2003, p. 43). 

Parte de uma industrialização restringida, a cidade brasileira, 

aglomeradora de recursos e mão-de-obra, participa de maneira limitada da 

industrialização capitalista; a força de trabalho, por sua vez, não chega a se 

constituir num regime de assalariamento pleno, acarretando assim a existência de 

“mínimos sociais não-universais” (CARDOSO, op. cit., p. 44). Também o papel do 

Estado se configura de maneira diferenciada, isto é, os esforços de financiamento se 

dirigem para o desenvolvimento econômico, impondo sacrifícios e restrições ao 

social e ao desenvolvimento das cidades – é um Estado Protetor limitado9. Se nas 

décadas iniciais do século XX as cidades brasileiras eram vistas como a 

possibilidade de avanço e modernidade, no final do mesmo século tem-se a marca 

da modernização com desenvolvimento do atraso, afirma Maricato (2001, p. 215), 

resultando, daí, duas ordens urbanas: 

A cidade formal, das elites e das camadas médias, cidade 
“urbanizada” onde opera o setor imobiliário formal, ou as formas 
capitalistas de produção da moradia; e a cidade informal, ilegal, 
irregular, das camadas populares, cidade “desurbanizada”, onde 
operam os mecanismos informais de acesso à terra [...] ou as formas 
não-capitalistas de produção da moradia. A oposição entre essas 
duas cidades (ou essa cidade partida) se acentua pela permanência 
de um padrão de urbanização com baixos níveis de investimento 
público e com alto grau de disputa entre os grupos sociais pelo 
acesso a esses recursos escassos, sejam de ordem material, sejam 
de ordem simbólica, permitindo, além da diferenciação das condições 
de vida, a reafirmação da “distinção social” das elites (CARDOSO, 
2003, p. 45). 

 

A falta de alternativas habitacionais é evidentemente fator que impulsiona 

e cria o pano de fundo da dinâmica de ocupações ilegais e predatórias de terras 

urbanas. As conseqüências estão representadas nas favelas, mas, antes de tudo, no 

restrito quadro de oportunidades de localização para os mais pobres: os piores 

terrenos, os mais íngremes, sujeitos a deslizamentos, enchentes, à insalubridade, a 

                                            
9 Como exemplo desse quadro, pode-se citar o recorrente desrespeito nas cidades latino-americanas 
à preservação de condições mínimas de habitabilidade, não se considerando aspectos como a 
previsão de infra-estrutura básica, e também a ausência do acompanhamento, através do controle 
público, das ocupações e da provisão da infra-estrutura necessária à vida das populações 
(CARDOSO, 1991, p. 118). 
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riscos diversos.  O tratamento da questão exige o rigor de se observar que esses 

comportamentos, apontados como “padrões de consumo predatórios dos pobres”, 

são, antes de tudo, frutos de padrões de produção do ambiente construído, e de 

formas de produção e distribuição global da riqueza. 
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CAPÍTULO 2 – JUIZ DE FORA: A CONFORMAÇÃO DO ESPAÇO 
CONSTRUÍDO, O RISCO URBANO E ALGUNS ELEMENTOS DO 
DISCURSO TÉCNICO  
 

Ao iniciarmos este estudo exploratório que tem como objeto ‘a construção 

social do risco’, identificamos a necessidade de apontar para o leitor os elementos 

empíricos que motivaram a pesquisa em questão, sinalizando minimamente os fatos, 

situações, práticas que levaram à constituição da referida problemática e seus 

reflexos na trajetória de vida de grupos sociais específicos. Para uma melhor 

contextualização, este segundo capítulo pretende oferecer dados referentes à 

constituição do ambiente construído urbano de Juiz de Fora/ MG, destacando as 

formas de acesso da população de baixa renda à cidade (revelando também com 

isso algumas das características próprias da urbanização brasileira). E ainda, 

buscará apresentar elementos do discurso técnico dominante do risco urbano com a 

finalidade de elucidar o conflito existente entre o mesmo e o saber leigo; 

respaldamo-nos no argumento de que as estratégias discursivas dos leigos – que se 

associam a um saber e práticas próprias -, existem pautadas na presença anterior 

do discurso técnico que define o que é risco e com ele se confronta. 

A experiência vivida pelo município de Juiz de Fora nos períodos 

chuvosos dos anos de 2002/2003/2004 serviu de referência na oferta de dados 

sobre a realidade do risco urbano, quando protagonizou a remoção definitiva de 

diversas famílias de suas moradias, respaldadas por avaliações técnicas promovidas 

pelo poder público municipal. Segundo dados fornecidos pelo Setor Social do 

Departamento de Defesa Civil da Prefeitura de Juiz de Fora10, nesse período, 

aproximadamente 146 (cento e quarenta e seis) famílias — número alterado para 

149 (cento e quarenta e nove) no final de 2005 —, oriundas de pelo menos 15 

(quinze) bairros diferentes, situados nos diferentes Setores Urbanos11 da cidade 

(com predomínio de ocorrências para a Região Leste), sofreram intervenções 

radicais (desconsiderando inúmeras outras também significativas) que levaram, na 

                                            
10 Segundo Acselrad (2004), de acordo com os registros públicos do Ministério Público e FEEMA, 
tanto as agressões ambientais como suas repercussões, que atingem diretamente a determinadas 
frações populacionais, são mais comumente registradas através de órgãos como as Defesas Civis, 
entre outros. 
11 É importante destacar que há uma divisão administrativa adotada pela prefeitura para fins de 
fiscalização e outras posturas, denominada “Regiões Administrativas” (RAs), que apresenta uma 
outra configuração, sendo as mesmas em número de sete. Neste caso, a pesquisa estaria 
envolvendo seis das sete regiões. 
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ocasião, à criação da figura do “Auxílio Social”, anunciado pela Prefeitura de Juiz de 

Fora através de seu órgão de Assistência Social – AMAC, para atender 

emergencialmente aos desabrigados que tiveram seus imóveis demolidos e que 

utilizam esse recurso mensal no valor de R$ 180,00 (cento e oitenta reais) para 

pagamento de aluguel em edificações de terceiros, até que o poder público venha a 

se posicionar frente à questão de suas moradias próprias.  É possível observar 

através do Decreto nº 8440, de 29 de dezembro de 2004 (ver ANEXO D), que houve 

no final daquele ano uma tentativa de sistematização/normatização dessas 

iniciativas com a criação do Programa de Atenção a Situações Emergenciais – 

PASE. 

Anteriormente a essa fase, em 1997, houve pela primeira vez, por parte 

do poder público municipal, o registro de pagamentos de aluguel para famílias 

removidas de áreas condenadas pela avaliação técnica da Defesa Civil. Conforme 

relata o Centro de Defesa dos Direitos Humanos da Arquidiocese de Juiz de Fora - 

CDDH/JF, esta experiência iniciou-se com inspiração no modelo adotado no 

município de Belo Horizonte, beneficiando, a princípio, no caso de Juiz de Fora, os 

moradores do Bairro Ladeira (Leste), como conseqüência de sua pressão, 

organização e luta12. Sabe-se, por relatos dos próprios entrevistados que as diversas 

remoções — avaliadas como temporárias ou definitivas — se caracterizaram, até 

aquele período, pela total improvisação de abrigos, nos mais diversos locais, que 

adquiriam, por vezes, características de moradias permanentes, sem possuírem 

estrutura para tal e sem que esta fosse a proposta. Sem solução para a situação, 

muitas famílias retornavam para os locais condenados tecnicamente, como nos 

relata uma das entrevistadas: 

A primeira vez que eu fiquei desabrigada foi, mais ou menos, há 11 
anos atrás, quando eu ganhei a Edna. Fomos pro posto policial, em 
cima. De lá nós fomo pro Centro Comunitário... Aí paramos lá no 
Centro Comunitário, eu cheguei lá passando um mal danado. Quem 
acudiu nós foi um pessoal da AMAC que levou nós lá pra Vila São 
Benedito, pra Polícia Florestal, nós ficamos lá. Mas Deus tenha 
misericórdia, não tinha nada. Tivemos que fazer fogão de lenha do 
lado de fora, porque móveis já não tinha mais, porque dessa vez não 
sobrou nada. O barranco caiu foi todo mesmo [...]. Foi quando nós 
tivemos o primeiro socorro da Prefeitura. E aí tivemos um acordo que 
o prefeito tinha dado R$ 500,00 pra gente desocupar. A gente 
pegamos, mas como viver com aqueles R$ 500,00? Como que a 

                                            
12 A experiência particular de mobilização e conquistas do Bairro Ladeira (Leste) nos é relatada neste 
estudo pelo entrevistado Matias Machado Faria, liderança comunitária e morador da referida área e 
referendada através dos registros da imprensa na época. 
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gente ia comprar um lote e construir com aquele dinheiro? Voltamos 
pro mesmo lugar. 
(Maria Camélia – Progresso). 

 

Retomando os anos de 2002/2003/2004, com o grande número de 

remoções indicadas pela Defesa Civil, a Prefeitura de Juiz de Fora, através da 

AMAC, prosseguiu com o pagamento do recurso, que naquele momento foi 

denominado ‘Auxílio-Social’. Houve uma revisão do valor e dos critérios adotados 

até então, uma vez que a AMAC vinha registrando a deteriorização dos imóveis 

(apartamentos) por ela alugados, por parte de seus inquilinos. O órgão passou a dar 

autonomia a cada família na escolha do imóvel/local do aluguel e a responsabilizá-

las pelos contratos firmados, desde que o recurso fosse destinado para fins de 

moradia. 

O dado novo que caracterizou esse momento foi o da luta por garantias, 

asseguradas neste caso pelo citado “contrato”, elemento resultante da pressão de 

um grupo específico de moradores que, mesmo aparentemente desarticulado entre 

si e com relação aos demais (pertencentes a localidades diferentes), exercitou seu 

poder reivindicativo manifestado no momento da crise e assegurou um benefício que 

se estendeu aos demais envolvidos. A cláusula que marca esta conquista, incluída a 

partir da pressão dos moradores, diz respeito justamente à garantia do poder público 

de tornar acessível a moradia segura e própria para todos os então removidos de 

áreas condenadas pela avaliação técnica da Defesa Civil, o que implicaria no acesso 

à moradia para todos (mesmo que não de forma gratuita, mas a partir de planos 

acessíveis às suas condições concretas de vida — aquilo que, na realidade, deveria 

se processar através de uma política elaborada para o município e não de maneira 

apenas paliativa, resultante da pressão oriunda dos momentos de emergência e 

desastres). 

Considerando o objetivo mais geral deste trabalho, que é identificar os 

elementos que compõem a noção de ‘risco’ construída socialmente por esse grupo 

específico, trabalharemos utilizando-nos das categorias ‘desigualdade e risco 

ambientais” — que como aponta Torres (1997) são ainda pouco exploradas, mas 

que apresentam-se extremamente pertinentes no referido debate —, partindo do 

pressuposto de que os grupos em piores condições socioeconômicas estarão mais 

particularmente sujeitos a riscos ambientais. O autor também afirma que, a 

população que reside nas áreas de risco é, de modo geral, mais pobre e vive em 
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piores condições sanitárias e urbanísticas do que a população em áreas de não 

risco. Argumenta ainda sobre as duas formas mais comuns de conceituar o 

surgimento  da desigualdade ambiental: 

a) a desigualdade ambiental surgiria, principalmente, no 
interior do mercado de terras. Por exemplo, famílias e comunidades se 
instalariam ‘voluntariamente’ em locais onde existiam previamente 
problemas ambientais significativos, por razões relacionadas ao 
menor preço da terra, à proximidade do local de trabalho, à presença 
de equipamentos urbanos importantes (escolas, postos de saúde, 
etc.) ou qualquer outro fator de “atração” que porventura 
contrabalançasse os aspectos ambientais indesejáveis aí presentes; 
b) a desigualdade ambiental se daria por mecanismos 
institucionais. Por exemplo, famílias e comunidades residiriam num 
dado local onde, num determinado momento, teriam se localizado 
atividades geradoras de degradação ambiental, em função de 
decisões “técnicas/políticas” do sistema de planejamento ou através 
de outros mecanismos institucionais (zoneamento urbano, incentivos 
fiscais). Ou ainda, famílias e comunidades se localizariam em 
determinado local devido à ausência de alternativas residenciais e a 
disponibilidade exclusiva de terrenos em situações de risco (TORRES, 
1997, p. 42). 

 
O debate sobre a prevalência ou não de um desses campos 

interpretativos é controverso. Na verdade, do ponto vista empírico, as duas ‘origens’ 

para a desigualdade ambiental podem ocorrer. Enfim, diante destas considerações, 

pretendemos nos aproximar da realidade e da constituição do ambiente construído 

urbano do município de Juiz de Fora no intuito de observar principalmente as 

formas, mais comumente presentes, de acesso das camadas populares à cidade.  

 
2.1- Estruturação urbana, ocupação informal, formas  de viver e morar 

Considerando o ambiente construído urbano como produto de relações de 

poder e dominação, buscaremos apresentar brevemente a experiência do município 

de Juiz de Fora/MG, no que diz respeito à maneira como esse espaço construído se 

conforma, resultando em conjuntos de opções distintas de acesso à cidade para os 

diferentes atores sociais. 

O município de Juiz de Fora/MG, Zona da Mata Mineira, possui em 

200013, um total de 456.432 habitantes, numa densidade demográfica de 319 

habitantes/km2. Configura-se de forma predominantemente urbana, com 99,17% de 

sua população na cidade e apenas 0,83% na área rural — com estimativa de 

                                            
13 Fonte: ANUÁRIO ESTATÍSTICO DE JUIZ DE FORA, 2001. Base de Dados 2000. Centro de 
Pesquisas Sociais. Universidade Federal de Juiz de Fora. Juiz de Fora: Templo Gráfica e Editora, 
2001. 
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aumento para 493.121 habitantes em 2004, segundo o IBGE14. A mancha urbana do 

município ocupa aproximadamente 93,5 km2, ou seja, pouco mais de 23% da área 

urbana legal, restando 77% de espaço, legalmente considerado urbano, 

desocupado. O território da cidade apresenta-se configurado, segundo definição da  

Lei Municipal 6910/86, por área total de 1.429,875 Km2, dividida em quatro distritos: 

Distrito Sede de Juiz de Fora (725,975 km2), Distrito de Torreões (374,5 km2), 

Distrito de Rosário de Minas (225,6 km2) e Distrito de Sarandira (103,8 km2), sendo a 

superfície do Distrito-Sede dividida em área urbana e rural15, e os demais compostos 

de área urbana e rural (ver MAPA 02 - Ordenação do Território). 

                                            
14 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. Disponível em: <http:// www.ibge.gov.br>. 
15 Segundo o decreto Municipal 4047/88, o perímetro urbano representa 56% da área total do Distrito 
Sede, restando cerca de 44% de área rural (Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano de Juiz de 
Fora, 2000). 

Mapa 2 Ordenação do território, zona urbana, zona rural e divisão distrital do município de Juiz de 
Fora/MG. Fonte: PDDU, 2000. 
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 A referida Lei também 

estabeleceu a subdivisão da área urbana 

do Distrito Sede em Zona Urbana16 e Zona 

de Expansão Urbana17, definindo ainda as 

chamadas Unidades Territoriais (UT’s)18, 

substituídas posteriormente pelas Regiões 

Urbanas (RU’s)19, que agrupadas, 

constituíram 8 Setores Urbanos20 (ver 

MAPA 03 – Setorização). 

A constituição dessa mancha 

urbana, afirma o Plano Diretor de 

Desenvolvimento Urbano (2000) do 

município de Juiz de Fora, apresentou uma 

evolução originalmente linear, seguindo o 

traçado do principal eixo de transportes. 

Tanto o crescimento e expansão da malha 

urbana, como a própria distribuição da 

população no espaço, foram se dando pela 

ocorrência de fatores ambientais, 

topográficos, e principalmente 

econômicos.  Também foi relevante a presença da ferrovia, responsável em grande 

parte pela ação centralizadora, criando uma área central a partir de sua estação 

principal, que veio a ser o coração da cidade, ponto de convergência do comércio, 

                                            
16 “A zona urbana é o espaço da área urbana que engloba predominantemente as áreas 
caracterizadas como urbanizadas e ocupadas, podendo compreender pequenos vazios, que são 
áreas não ocupadas existentes no interior da malha urbana” (Lei 6910/86, cap. II, art. 4º, Anexo I. In: 
PDDU, 2000).  
17 “A zona de expansão urbana é o espaço da área urbana que compreende predominantemente 
espaços vazios pouco adensados, previstos para a expansão urbana da cidade” (Lei 6910/86, cap. II, 
art. 4º, Anexo I. In: PDDU, 2000). 
18 Subdivisões da área urbana do Distrito Sede estabelecidas “de acordo com as características 
físico-urbanísticas e sócio-econômicas peculiares a cada uma” (Lei 6910/86, Cap. III, art. 5º. In: 
PDDU, 2000). 
19 Foram criadas, através da Lei Municipal 4219/89, as 81 Regiões Urbanas, constituídas por 
unidades menores e mais coesas quanto às suas características, que subdividem a porção mais 
contínua e densamente ocupada da cidade, não abrangendo toda a extensão do Perímetro Urbano. 
Agrupam vários loteamentos e vários bairros, mas de modo objetivo têm seus limites devidamente 
estabelecidos. A partir daí, o IPPLAN, em conjunto com o IBGE, adotou a Região Urbana como 
unidade espacial básica para o Censo Demográfico de 1991 e 1996 (PDDU, 2000). 
20 A saber: Norte, Nordeste, Leste, Sudeste, Sul, Oeste, Centro e Noroeste (PDDU, 2000). 
 

Mapa 3 Setorização do território municipal de 
Juiz de Fora/MG. Fonte: PDDU, 2000. 
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prestação de serviços, centros de cultura e lazer. Além da ferrovia, vão se destacar 

outras vias de penetração rodoviária que se apresentam como importantes vetores 

na evolução da mancha urbana. Desenvolvendo-se principalmente ao longo do Rio 

Paraibuna, eixo histórico das relações de intercâmbio entre MG e os portos do Rio 

de Janeiro e Parati, a ocupação urbana imprimiu características à cidade até a 

década de 1970, quando a BR-040 instala um profundo processo de reformulação 

urbana. Então, a primeira fase de crescimento marca a implantação progressiva da 

cidade ao longo do canal do Rio Paraibuna, principal vetor de ocupação e 

adensamento até nos dias atuais. O processo de ocupação foi gerando ao longo do 

tempo uma cidade mais compacta nos setores Centro e Leste e bastante esparsa 

nos demais. 

Estaremos, nesse breve resgate histórico, utilizando estudo realizado por 

Tasca (2002), com a finalidade de elucidar aspectos significativos no 

desenvolvimento urbano do município. A autora mostrará que 

 
a área urbana, desde o início da urbanização, dividia-se entre 
famílias tradicionais, que detinham o poder político e econômico, 
restando à população operária as áreas menos nobres. Com o 
desenvolvimento, as áreas centrais mais favoráveis devido às suas 
condições físico-naturais, foram sendo ocupadas pelos segmentos 
mais privilegiados, levando a população mais pobre para a periferia, 
com piores condições de relevo (TASCA, op. cit, p.89). 
 

Partindo-se dos próprios condicionamentos geomorfológicos encontrados, 

observa-se que, com exceção do setor Centro e seu entorno imediato — que se 

apresenta mais compacto e espraiado por se encontrar na seção alargada do Vale 

do Rio Paraibuna —, o resto da mancha urbana se desenvolve ao longo dos fundos 

de vales e  de suas encostas, aspecto que facilita o entendimento das características 

que conformam, ao longo do tempo, as ocupações informais no município, que 

somadas a outros fatores, culminam, por vezes, em quadros  de risco, intensificando  

processos de vulnerabilização existentes. 

Como apontou a autora, Juiz de Fora apresenta um profundo 

desequilíbrio das densidades populacionais, concentradas na área Central e no 

setor Leste. Pode-se observar uma quantidade razoável de espaços vazios, infra-

estruturados, capazes de alojar boa parcela da população, existindo também um 

significativo estoque de espaços vazios que ainda não dispõem de infra-estrutura. A 

área central é a única que expressa a centralidade enquanto imagem representativa 
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da cidade, detendo primazia de centro urbano que de certa forma inibe o potencial 

de outras áreas. 

Num quadro geral, os contrastes urbanos se fazem notar, embora exista 

boa disponibilidade de infra-estrutura na cidade.21  As disparidades são mais 

evidenciadas pela existência de vários loteamentos irregulares e clandestinos e pelo 

grande número de áreas com habitações subnormais, onde prevalecem condições 

sanitárias e de habitabilidade aquém dos índices mínimos de qualidade de vida — 

aspectos que bem caracterizam os locais elencados para a pesquisa em questão. 

Torna-se fundamental ressaltar o fato de Juiz de Fora não possuir até 

1986 uma legislação urbanística, com exceção do Código de Obras de 1938, 

instrumento inadequado e ultrapassado para controlar loteamentos e parcelamentos 

que a cidade via surgir. Seguindo a Lei Federal 6766/79, cujas disposições versam 

sobre o parcelamento do solo urbano, a Prefeitura sancionou em 1980 a Lei 

5740/80, fixando normas específicas para desmembramentos, fusões e loteamentos. 

A partir de então, reformulações na Lei foram realizadas resultando na Legislação 

Urbana do Município de Juiz de Fora, composta pela Lei do Parcelamento do Solo 

(6908/86), Lei de Edificações (6909/86) e Lei do Uso e Ocupação do Solo (6910/86), 

instrumentos legais de ordenamento do crescimento e controle do adensamento 

populacional. A nova legislação pode ser vista como um avanço com relação ao 

Código de Obras de 1938, uma vez que  

possibilita à Prefeitura Municipal agir no sentido de regularizar 
loteamentos e desmembramentos e punir loteadores. Se tal medida 
fosse adotada, acredita-se que a proliferação de loteamentos 
irregulares se restringiria e conseqüentemente haveria um menor 
número de adquirentes de lotes tripudiados pelos loteadores 
(RIBEIRO, 1988, p. 152). 

  

E, ainda, por definir, detalhar, especificar condições para cada tipo de 

demanda, preenchendo inúmeras lacunas existentes no Código de 1938. A Lei 

6908/86 (Parcelamento do Solo) vai inserir, por exemplo, modelos de parcelamento 

                                            
21 A pavimentação das vias e a iluminação pública são bastante contempladas, e a água está 
presente com índices elevados enquanto rede, apesar de sua regularidade ser instável em alguns 
bairros. O esgotamento sanitário tem uma situação precária pela falta de tratamento, enquanto a 
coleta de lixo abrange praticamente toda a cidade (96% segundo dados do PDDU, 2000). 
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para loteamentos populares22. Porém, as mesmas causaram repercussões nos 

empreendimentos e no próprio mercado imobiliário, que relutou em aceitá-las, 

renovando datas de alvarás para construção baseados no código antigo, tornando 

impossível a imediata aplicação da legislação. Verificou-se, por exemplo, uma forte 

resistência dos loteadores no cumprimento das novas exigências, como a 

implantação de infra-estrutura e observância da questão jurídica. Somente a partir 

da década de 1990 pode-se avaliar o resultado da legislação de 1986 e vislumbrar 

uma paisagem urbana diferenciada no nível da ocupação do solo. Observa-se nesse 

mesmo período, qual seja, nas décadas de 1980 e 1990, a verticalização do centro e 

a horizontalização da periferia, além do surgimento, em áreas mais afastadas do 

centro, de condomínios fechados convivendo com as moradias mais pobres. 

Confrontam-se aí os que se inserem no espaço urbano com acesso a infra-estrutura 

e serviços, emprego e renda, com aqueles que buscam, através de invasões e 

outros recursos, o acesso à moradia. 

A atividade informal no município se apresentou, segundo o PDDU 

(2000), superior às atividades envolvidas nos loteamentos devidamente aprovados, 

fato este demonstrado tanto pelo grande número de loteamentos irregulares, como 

de ocupações informais espalhadas por todas as áreas da cidade. O aumento de 

ocupações irregulares está diretamente associado ao processo de periferização da 

cidade. 

Considerando-se que um dos principais problemas urbanos na maior 

parte das cidades é o acesso da população pobre ao mercado de terras e 

imobiliário, e tomando como base todo o exposto até aqui, podemos afirmar que Juiz 

de Fora não se apresenta como exceção em relação às demais cidades brasileiras. 

O diferencial revelado no município diz respeito à proporção dos assentamentos 

ilegais ser relativamente inferior ao encontrado nas grandes metrópoles, mas com a 

mesma dinâmica conformadora do espaço construído. 

                                            
22 De acordo com o decreto nº 5021, de 06 de julho de 1994, Art.1º, se considera de interesse social 
os parcelamentos de áreas destinadas à produção e manutenção de habitação de interesse social. 
Assim, atendendo ao disposto neste artigo, os parcelamentos deverão destinar no mínimo 80% dos 
lotes à habitação de interesse social, com seleção de clientela através da EMCASA. Para efeito deste 
Decreto, considera-se habitação de interesse social aquela destinada à população que vive em 
condições de precária habitabilidade, ou afere renda máxima que se enquadre nos padrões dos 
programas oficiais de  habitação popular (para maiores detalhes, ver Guedes; Tavares, 1997). 
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Dados recentes levantados pelo IPPLAN/JF, EMCASA e UFJF23, e 

atualizados em 1998 pelo IPPLAN/JF, apontam 87 áreas onde habitam em torno de 

30 mil pessoas, em cerca de 8 mil moradias, distribuídas por 47 Regiões Urbanas, 

demonstrando que pelo menos 7% da população da cidade vive em situação de 

submoradia. Já em 2002, o Departamento de Planejamento e Gestão Estratégica da 

Prefeitura Municipal de Juiz de Fora informou que os dados acima podiam ser 

revistos, estando 32 mil pessoas em habitações subnormais, configurando-se 7.715 

domicílios em 79 áreas de ocupação, com renda média do chefe de família inferior a 

03 salários mínimos.  

A caracterização de “subnormalidade”, para o caso desses 

levantamentos, foi definida considerando: 1) os assentamentos originados de 

ocupações irregulares; 2) áreas carentes de infra-estrutura e serviços públicos 

definidos; 3) áreas já servidas de infra-estrutura, serviços e posse legitimada, mas 

com condições de habitabilidade inferiores em relação ao seu meio.  Os aspectos 

ressaltados podem nos levar ao entendimento de que o conceito de “subnormal” é 

definido a partir de um parâmetro de normalidade admitido, que se configura pelas 

condições médias de habitabilidade das suas áreas vizinhas, diferenciação que 

resulta em segregação sócio-espacial. 

O mapeamento dessa situação de subnormalidade vai mostrar que 

as periferias imediatas ao centro não são ocupadas por população de 
maior poder aquisitivo, apesar da proximidade com a área central, 
apresentando os setores Leste e Sul grande quantidade de 
assentamentos subnormais recorrendo certamente à proximidade do 
local de trabalho, sendo que no Sul tem-se forte contraste de riqueza 
e pobreza (TASCA, 2002, p. 92). 
 

Pode-se observar, nas últimas décadas, o aumento das ocupações 

espontâneas em áreas de encosta e ao longo dos cursos d’água da região, 

ocasionando sérios problemas, principalmente por ocasião do período chuvoso, 

tornando-se freqüentes os deslizamentos de encostas e inundações nas áreas de 

várzeas. Sabe-se ainda que a maior tolerância em relação à produção ilegal do 

espaço urbano vem dos próprios governos municipais, a quem cabe a maior parte 

da competência constitucional de controlar a ocupação do solo, aspecto que se 

elucidará nos depoimentos dos entrevistados da pesquisa. Segundo Maricato (2001, 

p. 224), a lógica concentradora da gestão pública urbana não admite a incorporação 
                                            
23 Respectivamente: Instituto de Pesquisa e Planejamento de Juiz de Fora, Empresa Municipal de 
Economia Mista e Universidade Federal de Juiz de Fora. 
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ao orçamento público da imensa massa, moradora da cidade ilegal, que reivindica 

serviços públicos. Então, desenvolve-se uma disputa acirrada pelos investimentos 

públicos, no contexto de uma sociedade que é marcada profundamente pela 

desigualdade e pelo privilegiamento de alguns. As ocupações ilegais têm, na 

tolerância do Estado, não a postura de respeito à população carente de moradia ou 

aos direitos humanos, como poderiam argumentar alguns, mas sim a reafirmação de 

uma postura de omissão, negligência e discriminação, sustentando uma inesgotável 

fonte para o clientelismo político. O direito à ocupação não se apresenta 

necessariamente como direito à cidade. 

Nas palavras de Nicolis (1996): 

Fica evidente [...] que Juiz de Fora não possui uma política 
habitacional efetiva, pois cada administração assume programas ou 
projetos visando resolver questões imediatas e para angariar 
legitimidade junto à população. Nesse contexto, as ocupações de 
áreas irregulares e a produção de submoradias tem sido a solução 
encontrada pelos setores populares para garantirem o direito de 
morar na cidade, ainda que de forma precária e perigosa (encostas, 
margens de rios e córregos, áreas insalubres ou com alta taxa de 
declividade, etc). Esse quadro apresentado no município reflete a 
inconsistência da política habitacional brasileira, marcada pela 
descontinuidade, elitismo e autoritarismo, não incluindo as famílias 
de baixa renda (entre 01 e 02 salários mínimos mensais) e muito 
menos alternativas para aquelas desprovidas de rendimentos e 
excluídas do mercado formal de trabalho (NICOLIS, 1996, p. 123). 

 

Mesmo com os avanços verificados na legislação municipal — resultantes 

do trabalho de atores progressistas nesse cenário de lutas pelo acesso à terra e à  

moradia —,  avanços estes representados por leis como a 8.247/93 (ANEXO E), que 

dispõe sobre a obrigatoriedade de o Executivo Municipal priorizar famílias cujas 

moradias estejam em áreas de risco; a Lei 9.363/98, que institui o Programa Banco 

de Materiais Básicos de Construção (Probac), para a população de baixa renda do 

município (ANEXO F); ou, ainda, a 10.624/03, que institui procedimentos para a 

remoção de famílias pela municipalidade ou com sua participação, em áreas de 

ocupação eventual ou consolidada, em função de obras, sinistros ou situações de 

risco (ANEXO G), e por fim, a própria lei de criação do Conselho Municipal de 

Habitação/JF (ANEXO H) –, apesar da existência de todas essas conquistas legais, 

pode-se verificar através do depoimento do então presidente do referido Conselho – 

Vereador Flávio Procópio Cheker (2002), os aspectos que dificultam a real 

formulação de uma Política de Habitação para Juiz de Fora: 
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[...] a cidade não tem uma política de habitação. O que existe são 
programas pontuais que são feitos a cada quatro anos pelos 
prefeitos que vão ocupando  transitoriamente a cadeira de chefe do 
executivo. Cada prefeito que entra procura fazer os seus 
loteamentos, as suas inaugurações, as suas propagandas [...]. 
Política Habitacional mesmo, aquela que estimule ações a longo, 
médio e curto prazo, que procure dar conta do grave problema do 
déficit habitacional que é crescente em função da própria situação 
econômica do país, essa nós não temos. O órgão executivo do 
município que é a EMCASA não tem sequer uma política para a 
população sem renda [...], atua como empresa [...], o município não 
tem nenhuma linha de atuação junto aos sem-teto que não têm 
renda. Normalmente a prefeitura trabalha com uma linha equivocada 
em relação a ocupações. O executivo se recusa a estabelecer 
negociação com os ocupantes que eles chamam de invasores, 
alegando que se estabelecer negociação vai estar incentivando 
ocupações futuras. Com essa linha, essa política de não ver essa 
realidade, as ocupações vão crescendo de maneira cada vez mais 
deteriorada nas suas condições de saneamento, de habitabilidade, e 
o problema só cresce. Várias ocupações de Juiz de Fora começaram 
com poucas famílias, cinco, dez, quinze e hoje já são centenas de 
famílias em áreas de risco, inclusive o problema se agrava e a 
prefeitura insiste em não negociar com esses moradores. Então, de 
modo geral, nós do Conselho Municipal de Habitação, temos 
procurado trabalhar nessa direção da constituição de um grupo de 
trabalho que possa elaborar esse Plano Municipal de Habitação [...] 
porque o município só tem ações pontuais que vão atendendo a 
demandas localizadas, mas que não dão conta do problema que em 
JF é grave e cada vez mais aumenta com maior velocidade [...]. 
Tivemos, por exemplo, um projeto nosso, aprovado aqui, que 
estabelece um dos planos habitacionais da prefeitura para as 
famílias moradoras de áreas de risco [...]; há uma série de ações [...] 
mas tudo descosturado (ALVES, 2002; ver ANEXO E).  
 

A ação regular da EMCASA24 marca-se pela intervenção pontual, restrita 

aos casos de urgência, ou excepcionalmente, quando recebe verba federal 

específica, alcançando objetivos mais amplos e compensando o atraso na solução 

de casos pendentes.  Esta situação não difere da maioria das cidades brasileiras, 

onde a questão habitacional, depois da falência do Sistema Financeiro da 

Habitação, foi relegada a segundo plano. E, apesar de despontar nos diagnósticos 

do Plano Estratégico (2000) e noutras análises produzidas como município detentor 

de índices altos de qualidade de vida, Juiz de Fora denunciará inúmeras lacunas no 

                                            
24 Criada em 1987, a Empresa Municipal de Economia Mista, EMCASA é responsável pela definição 
de ações vinculadas à habitação popular efetivando um modelo de atuação em parceria com 
entidades civis e órgãos públicos, desenvolvendo uma política habitacional baseada na realização de 
projetos de lotes e desmembramentos, assim como na regularização e implantação de loteamentos. 
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que diz respeito a políticas sociais de grande relevância na redução dos índices de 

vulnerabilidade aos quais sua população, principalmente a periférica, está sujeita. 

Nessa discussão específica, quando nos referimos a uma Política 

Habitacional, estamos centrados no foco das ações destinadas à população de 

baixa renda, porém, sem perder de vista todos os elementos que a ampliam, dentro 

de um entendimento de que não se limita à habitação popular e observando as 

complementaridades e o papel dos setores público e privado no atendimento às 

diversas faixas de demanda. 

O problema de habitações situadas em áreas de risco é um dos muitos 

aspectos a serem considerados pelos municípios no âmbito da formulação de uma 

Política Habitacional – sugerindo um tratamento específico para as áreas de risco 

com ações voltadas para o reassentamento dos moradores, assim como para a 

prevenção à moradia nessas áreas.  Enfim, apresenta-se como um grande desafio 

para as políticas públicas urbanas — que tendem a intervir de maneira 

compartimentalizada sobre a realidade social diversa — lidar com a característica de 

cumulatividade dos riscos que são de origem sócio-econômica e também ambiental. 

Tendo, pois, perpassado as características do espaço urbano de Juiz de 

Fora, apontando alguns elementos que o conformam, objetivamos avançar 

minimamente no conhecimento dos argumentos que compõem o discurso técnico 

sobre o risco e os atores envolvidos em sua constituição, evidenciando o conflito e 

as contradições existentes. Esse debate mostra-se fundamental, uma vez que a 

concepção dominante de risco, que atua gerando conseqüências sobre a condição 

de diversos grupos sociais, é aquela que também servirá para iluminar as narrativas 

dos entrevistados. Seus depoimentos são respostas a esse discurso. 

A evidenciação de um confronto e disputa permitirão a observação dos 

mecanismos através dos quais, para certos atores, determinadas práticas sociais 

passam a ser traduzidas como ‘irresponsabilidade’ ou ‘ignorância’, se caracterizando 

como indesejadas, uma vez que ‘desorganizam’ a cidade. É a constatação de um 

conflito em potencial, aprofundando a idéia de que as construções são diversas, de 

pontos de vista diversos. 

 
2.2- Risco: o discurso dos peritos 
 

Parece lugar-comum mencionar a multiplicidade de riscos a que estamos 

diariamente expostos na vida moderna, afirma Torres (2000, p. 58). Outro lugar-
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comum é definir a exposição a riscos em geral como algo inerente à condição 

humana. No entanto, mesmo podendo perpassar as várias linhas de tratamento da 

questão, o fato é que, enquanto alguns riscos são facilmente identificáveis a partir da 

experiência cotidiana ou da aquisição de informações diversas, outros são 

identificáveis somente com a adoção de procedimentos científicos complexos. 

Talvez uma das características mais marcantes da vida moderna 
seja, por um lado, a capacidade que a humanidade teve de minimizar 
riscos relativamente conhecidos (por exemplo, melhorando os 
padrões de residência, saneamento, nutrição, etc.) e, por outro, de 
produzir milhares de novos riscos desconhecidos para a grande 
maioria da população. Esses elementos colocam uma série de 
qualificações relativas ao problema do risco, que implicam em tese, 
diferentes respostas individuais ou de atores sociais: riscos podem 
ser impostos pelos outros, em circunstâncias fora de nosso controle, 
ou impostos por nós mesmos; riscos podem ser conhecidos ou 
desconhecidos; se conhecidos podem ser ‘calculados’ 
adequadamente ou distorcidamente; se calculados, podem ser 
considerados dentro de um contexto mais geral vis à vis outros riscos 
e problemas sociais, ou podem ser percebidos isoladamente, como 
um problema individual (TORRES, 2000, p. 61). 

 

Foi especialmente a partir dos anos 1960 (GUIVANT, 2000, p. 285) que 

estudos técnicos sobre os riscos, de caráter quantitativo, passaram a ser 

desenvolvidos dentro de várias disciplinas, como toxicologia, epidemiologia, 

psicologias [...] e engenharias. O risco passa a ser considerado, a partir dessa 

abordagem técnico-quantitativa, como um evento adverso, uma atividade, um 

atributo físico, com determinadas probabilidades objetivas de provocar danos, que 

pode ser estimado através de cálculos quantitativos de níveis de aceitabilidade que 

permitem estabelecer standards, através de diversos métodos. 

Há, nessa perspectiva, uma forte demanda por quantificação, 

mensuração, calculabilidade, com vistas ao controle dos fenômenos. Daí decorrem 

duas posturas: o cálculo de probabilidades como técnicas de previsão do futuro, 

vislumbrando a possibilidade de que o risco possa ser coberto por alguma forma de 

seguro; e a quantificação dos prejuízos, transformando em valores monetários as 

perdas materiais decorrentes do evento, tendo ainda como decorrência o 

desenvolvimento de técnicas e abordagens de prevenção ao risco. Um dos desafios 

mais importantes para os técnicos é comunicar os riscos para diminuir a distância 

entre a percepção dos leigos e a dos peritos – parâmetro racional a ser atingido 

pelos primeiros através da difusão de mais informação. 

Os leigos tendem a ser identificados como receptores passivos de 
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estímulos independentes, percebendo os riscos de forma não-
científica, pobremente informada e irracional. Estima-se que os riscos 
percebidos pelos leigos não necessariamente correspondem aos 
riscos reais, analisados e calculados pela ciência (GUIVANT, 2000, 
p. 286). 
 

De maneira geral, como já foi mencionado, as abordagens que enfatizam 

a quantificação do risco partem de um paradigma ‘objetivista’, segundo o qual é 

possível, através da análise científica e identificação e quantificação dos fatores, 

prescrever intervenções preventivas ou compensatórias. 

Nos anos 70 e 80, diversas críticas surgiram fundamentadas na falta de 

dados científicos quantitativos suficientes, provocando divergências graves sobre a 

interpretação das evidências e incerteza dos resultados. Em resposta a este fato, 

buscou-se uma maior sofisticação no desenvolvimento dos recursos probabilísticos e 

ainda a incorporação de aspectos subjetivos às análises – sendo que estes 

aspectos, na verdade, serviriam apenas para referendar a postura objetivista. 

O risco é uma relação que pode ser estabelecida sob argumentos 

objetivos, mas a percepção e a aceitação desta relação objetivamente dada está 

sujeita aos aspectos culturais e pessoais, cabendo à psicologia social estabelecer 

forma e parâmetros para que o entendimento se complete. Nessa perspectiva, todos 

os problemas estão no âmbito da comunicação e as pesquisas buscam entender a 

natureza dos comportamentos dos sujeitos sob ‘risco’ (mas não dos analistas), 

proporcionando os subsídios necessários ao discurso técnico (CASTIEL, 2002, p. 

82). 

Enfim, diversas críticas a esta abordagem foram elaboradas pelas 

Ciências Sociais. A chamada teoria cultural do risco, formulada já no final dos anos 

1960, a partir da contribuição de Mary Douglas e outros, caracteriza-se pela ênfase 

no caráter cultural de todas as definições de risco, o que leva à diluição das 

diferenças entre leigos, peritos e ao reconhecimento da pluralidade de atores sociais 

com suas racionalidades específicas nas formas de lidar com os riscos. A partir dos 

anos 1980, e de forma bastante paralela à linha teórica formulada por Douglas, 

surgiram estudos sobre riscos particulares, especialmente a partir das interseções 

com as sociologias ambiental e da ciência (GUIVANT, 200, p. 286). 

A utilização dessas referências que apontam para a visão dominante nos 

estudos sobre o risco objetiva aqui facilitar a aproximação do discurso dos peritos. 

Para uma apreensão mais específica do mesmo, nos utilizaremos de estudo 
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empírico realizado por Grizendi (2003), onde a autora apresentará 

as representações sociais de técnicos e moradores sobre o risco 
decorrente da precariedade da moradia [...] procurando explorar o 
conteúdo material e simbólico dessas representações e focalizando 
a comunicação como mediadora das relações entre os sujeitos 
(GRIZENDI, op. cit., p. 13). 
 

Antes, porém, faz-se pertinente promover um breve resgate da Defesa 

Civil, ressaltando que essa política é parte do aparato institucional existente no 

enfrentamento das questões postas pela dinâmica social contraditória, confrontando-

se na sua atuação com a pauperização e o  inacesso aos direitos sociais básicos de 

uma grande parte de seus demandatários. Conforme nos aponta Vargas (1999), 

oficialmente (pautando-se em suas referências normativas), a Defesa Civil tem como 

objetivo atender a população no intuito de garantir o seu direito natural à vida 

através da avaliação e orientação nas situações de risco, naturais ou provocados 

pelo homem, e que possam levar aos desastres ou à calamidade. Contudo, a equipe 

do Departamento de Defesa Civil da Prefeitura de Juiz de Fora / DDC/PJF, até 1997, 

constituída basicamente por engenheiros civis, se depara, cotidianamente, com 

situações que extrapolam a intervenção técnica e de socorro, esbarrando com a 

extrema pobreza, com a falta de alternativas concretas e de potencial de pressão da 

população para alterar suas condições, o que se evidencia não só através da 

vulnerabilidade e exclusão, no tocante aos bens e serviços coletivos relacionados 

especificamente à estrutura urbana como, de modo geral, aos serviços de saúde, 

educação, precariamente oferecidos, bem como na exclusão em relação aos canais 

de participação política – vale dizer, agudizada no contexto contemporâneo. Sobre 

isso, é interessante notar que é justamente a partir de 1998 que se dá o ingresso do 

Assistente Social no quadro da instituição, como uma estratégia para equacionar 

essas “demandas diferenciadas”. 

Uma primeira afirmação que se pode fazer sobre a Defesa Civil é, 
então, que analisada criticamente, apresenta-se como ‘canal de 
entrada’ de diversas demandas que denunciam a fragilização das 
políticas sociais e a inoperância do Estado no enfrentamento da 
questão social (VARGAS, 1999, p. 85). 

 
Ao buscar a intervenção da Defesa Civil, a população mais pauperizada 

tem, nessa política, uma “porta de entrada” institucional para suas diversas 

demandas, que apontam para a busca de saídas individuais e coletivas para as 

necessidades de um segmento de classe na sua luta pela sobrevivência. Uma das 
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formas essenciais de espoliação a que é submetida a sua população usuária é 

aquela que se refere ao direito de usufruir do território urbano, podendo-se afirmar 

então que as inúmeras situações de ‘risco’ identificadas na realidade com a qual se 

defronta a Defesa Civil traduzem, não somente ou muito pouco, a intervenção de 

fenômenos naturais, mas sim “[...] os impactos destrutivos do sistema (que) vão 

deixando marcas exteriores sobre a população empobrecida” (Yazbek, 1996, p. 61). 

Quando menciona as formas institucionais produzidas pela sociedade para lidar com 

as emergências/desastres/catástrofes, Valencio (et al. 2003) aponta para a 

necessidade de ampliação da visão sobre a gestão de desastres, a partir da 

observação não apenas de informações meteorológicas, geológicas e hidrológicas, 

mas também daquelas que proporcionem nova compreensão da realidade a ser 

enfrentada, incluindo desde a dinâmica de desenvolvimento sócio-econômico até as 

“percepções das populações atingidas”. Afirma a autora que a vulnerabilidade aos 

perigos não corresponde apenas ao meio biofísico em que a população está 

inserida, mas que 

corresponde também, ao status social do grupo no ambiente sócio-
cultural e político-institucional macroenvolvente. Se o processo da 
exclusão social está recrudescente no País, maior contingente de 
pessoas está vivenciando situações cotidianas de invisibilidade 
social, de ausência de cidadania, e, portanto, configurando a 
ampliação quanti e qualitativa da vulnerabilidade. Quanto ao aspecto 
econômico, este exclui permanentemente esse contingente das 
relações de mercado — como as que permitem a obtenção de renda 
regular e o adentramento no mercado fundiário favorece estruturas 
urbanas, menos isentas a risco de desastres —, o que reforça o 
aspecto político de que o Estado não pode dar tratamento preventivo 
e recuperativo efetivo que não seja a partir de uma proposta de 
mudança de status social do grupo. Se a invisibilidade social, 
resultante do processo de exclusão social, é a característica que 
mais predispõe comunidades inteiras à vulnerabilidade, pautar o 
fenômeno natural, como as chuvas, como identificador da fragilidade 
do grupo apenas vem reiterar a expressão concreta e material dos 
efeitos deletérios da má repartição social dos bens econômicos, 
ecológicos e culturais. Apenas vem revelar, por outros meios, o 
esgarçamento do tecido social que ocorre como fenômeno estrutural, 
histórico da sociedade (VALENCIO et al., op. cit., p.229). 

 

Argumenta também, resgatando a associação existente entre a gestão de 

desastres e o planejamento urbano, 

que não basta, apenas, produzir mapas de risco que indiquem onde 
está a vulnerabilidade, num determinado momento. É preciso, de um 
lado, vê-la de uma maneira processual e, então, questionar o 
processo de sua constituição, intensificação e transformação [...] o 
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que transcende o olhar sobre o território. O olhar deve deslocar-se, 
em termos sociológicos, para as formas institucionais produzidas 
pela sociedade para lidar com o planejamento urbano e desastres 
(idem, op. cit., p. 09). 

 
Retomando então as considerações de Grizendi (2003) acerca dos 

elementos componentes da construção do risco por parte dos engenheiros, a autora 

formulará não só a representação social do risco de acordo com esses técnicos, 

como também a representação que fazem sobre as condições de vulnerabilidade-

risco da população, mostrando a existência de uma correlação estreita entre ambas. 

E o fará com base na seguinte e principal afirmação: “As representações e práticas 

dos engenheiros estão imbuídas de um habitus profissional os quais são inculcados 

nos técnicos através da formação acadêmica e do exercício profissional”.25 A autora 

se utiliza das considerações de Bourdieu sobre habitus científico e campo científico 

para um melhor entendimento da questão26 e considera: 

A Engenharia é um campo científico , uma área de conhecimento 
que tem como característica um saber predominantemente técnico-
avaliativo. As situações são sempre avaliadas segundo critérios 
técnicos e possíveis de serem mensurados. Há no universo da 
profissão de engenheiro, órgãos que fiscalizam o exercício 
profissional e as obras executadas por estes. O profissional convive 
com o risco de, ao avaliar as situações, também ele ser avaliado. A 
própria linguagem técnica utilizada por esses profissionais tem que 
ser genérica o suficiente para escapar das incertezas nas avaliações. 
Por mais que o profissional se utilize de uma linguagem que elucida 
o seu fazer, utiliza equipamentos que permitam uma análise mais 
precisa, não se pode precisar uma certeza científica. Por outro lado, 
quando o profissional afirma a existência de uma situação de risco 
ele “se arrisca” e seu objetivo consiste em provocar uma reação, seja 
por parte do morador, como argumento para que este desocupe a 

                                            
25 A importância do habitus no exercício profissional pode ser compreendida da seguinte forma: 
Não se pode pois, tanto como em outros domínios, confiar nos automatismos de pensamento ou nos 
automatismos que suprem o pensamento [...] ou ainda nos códigos de observação, boa conduta 
científica — métodos, protocolos de observação, etc. — que constituem o direito dos campos 
científicos mais codificados. Deve-se pois contar sobretudo, para se obterem prát icas 
adequadas, com os esquemas incorporados do habitus  (BOURDIEU, 2001, p. 23) — grifo nosso, 
apud Grizendi (2003, p. 29). 
26 “O habitus científico  é uma regra feita homem ou, melhor, um modus operandi científico que 
funciona em estado prático  segundo as normas da ciência sem ter estas normas na sua origem: é 
esta espécie de sentido do jogo científico que faz com que se faça o que é preciso fazer no momento 
próprio, sem ter havido necessidade de tematizar o que havia que fazer e menos ainda a regra que 
permite gerar a conduta adequada [...]” (BOURDIEU, 2001:23) – grifo nosso. 
“O campo científico , enquanto sistema de relações objetivas entre posições adquiridas (em lutas 
anteriores) é o lugar, o espaço de jogo de uma luta concorrencial. O que está em jogo 
especificamente nessa luta é o monopólio da autoridade científica, de maneira inseparável, como 
capacidade técnica e poder social; ou se quisermos, o monopólio da competência científica, 
compreendida enquanto necessidade de falar e de agir legitimamente (isto é, de maneira autorizada e 
com autoridade), que é socialmente outorgada a um agente determinado” (BOURDIEU, 1983b:122-
123) – grifo nosso. 
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moradia, para que ele siga as orientações técnicas, ou do próprio 
poder público, fundamentando uma situação de forma a beneficiar o 
morador de algum modo, principalmente de forma a possibilitar o 
acesso do morador a serviços e programas da Prefeitura. Conforme 
veremos mais adiante, essa fundamentação não se dá somente com 
base nos critérios técnico-avaliativos da situação de risco, mas 
também leva em conta a condição de vulnerabilidade 
socioeconômica dos moradores (GRIZENDI, 2003, p. 30). 

 
Quando se trata de mensurar e prever riscos, não há como garantir que 

os cálculos probabilísticos vão assegurar uma real medição de sua gravidade. Esse 

é um dos motivos pelos quais a abordagem técnico-quantitativa do mesmo 

(característica predominante no “campo científico” da engenharia) é duramente 

criticada. No entanto, a pesquisa mostra que o engenheiro busca esta certeza 

científica no seu exercício profissional, e a ausência de equipamentos e 

instrumentos que possibilitem exercer essa competência científica o deixa em 

condição vulnerável. A emissão dos pareceres sobre as situações de risco é de 

competência desse profissional, mas em geral ele não sabe ao certo qual o destino 

que esses laudos terão. Uma avaliação equivocada pode levá-lo a ser 

responsabilizado pela ocorrência de acidentes envolvendo a vida das pessoas. Há, 

então, conclui a autora, uma ‘prática de risco’. No enfrentamento dessa ‘condição 

vulnerável’, o profissional busca aproximar sua avaliação técnica o mais possível 

daquela considerada científica. Porém, por não contar com os instrumentos 

tecnicamente exigidos na promoção de uma avaliação mais precisa e acertada, essa 

aproximação nem sempre é alcançada e o profissional tem que tomar decisões, 

ainda que com base em ‘recursos precários’. Argumentam utilizar o ‘bom senso’ e a 

‘intuição’ (feeling, conhecimento intuitivo), adquiridos a partir da experiência ao 

lidarem com situações de risco, na orientação de suas decisões. Há profissionais 

que buscam no próprio local e na escuta e respaldo dos moradores elementos para 

uma avaliação mais precisa. Tanto uma avaliação equivocada como qualquer 

postura que represente omissão, podem significar um problema (levando até a 

comprometimentos judiciais). Considerando ainda essa condição vulnerável do 

técnico, tem-se a descoberta em campo de que as diversas situações encontradas 

nas vistorias não podem ser avaliadas apenas a partir de critérios técnicos — das 

noções inculcadas pelo habitus profissional —, pois a população vivencia condições 

de vulnerabilidade socioeconômica, estabelecendo outros níveis de exigência e 

atenção. Soma-se a isso a ausência de retaguarda do poder público na intervenção 
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do técnico rumo ao atendimento adequado nas situações de risco. 

Na avaliação de uma situação de risco, os técnicos estabelecem uma 

associação direta entre o risco e a condição de vulnerabilidade socioeconômica dos 

moradores em edificações e/ou áreas de risco, portanto habitando moradias 

precárias. A necessidade  é a primeira coisa que o técnico identifica. Isto pode ser 

percebido nos relatórios e nas entrevistas com os técnicos. A descrição das 

situações nos Boletins de Ocorrência passa normalmente pela caracterização da 

precariedade das moradias, pela identificação de problemas na área de risco tais 

como a presença de lixo, a ausência de escoamento das águas, as declividades das 

encostas com possibilidade de deslizamento; a vulnerabilidade socioeconômica da 

população também aparece em descrições dos moradores como pessoas “carentes 

[...] ou sem condições econômicas [...]”, ou ainda relacionando a precariedade das 

moradias com a vulnerabilidade nas seguintes situações: “as edificações são 

precárias indicando carência dos moradores [...]” e, “trata-se de mulher com dois 

filhos pequenos vivendo em condições extremamente precárias [...]” (GRIZENDI, 

2003, p. 33). 

O enfrentamento dessas situações ‘diferenciadas’ para a formação do 

técnico leva-os ao encaminhamento das mesmas para outros profissionais e setores, 

nesse caso específico para o Serviço Social. Segundo Grizendi (2003), isto é feito 

para que ele não fuja de seu propósito, ou seja, o de proceder à avaliação técnica 

para a qual foi preparado, o que o “aproxima de uma prática de cunho científico”. 

Uma aproximação da cientificidade em seu trabalho viria não só de um relativo 

distanciamento do aspecto social, mas também de uma complementação educativa 

às suas práticas, através de maior capacitação.  

Este argumento nos reporta à seguinte reflexão: as abordagens acerca 

dos desastres se encontram, via de regra, ainda fortemente atreladas a fenômenos 

climáticos (naturais) específicos, negligenciando as causas da produção 

insustentável do espaço e conduzindo com isso, à insuficiência no que diz respeito 

ao enfrentamento das emergências. Revela-se uma “incompreensão mútua” entre 

atendente e atendido em desastres, uma vez que esse formato convencionalmente 

adotado mostra-se distante, não só da compreensão do que é produzido 

socialmente em termos de configuração territorial, mas também da percepção social 

da população acerca dos riscos e ameaças. Essas limitações contribuem para a 

manutenção dos quadros de vulnerabilidade uma vez que se baseiam apenas em 
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tentativas de “[...] ajustamento social, rápido e inquestionável, às condições físico-

naturais limitantes [...]” (VALENCIO et al., 2003, p. 229), o que reduz a condução 

para soluções que sejam estruturais. 

Com efeito, a definição dos riscos de desastres toma por base o par 
dialético ameaças versus vulnerabilidade, que precisa avançar para 
ações preventivas socialmente organizadas, mas encontra limitações 
na própria forma pela qual o conhecimento na área de gestão de 
risco se produz. Nela, predomina como ferramenta, a elaboração de 
mapas caracterizados por abordagem fragmentária e físico-
naturalista dos desastres — com análises de distribuição, freqüência, 
topologia e magnitude de ameaças. Mas tais mapas de ameaças não 
devem ser entendidos como mapas propriamente de risco. No caso 
de perigos hidrometereológicos, as informações metereológica e 
hidrológica são tão imprescindíveis para indicar certo estado de 
vulnerabilidade quanto a sócio-econômica, a administrativa, as quais 
poderiam introduzir uma nova visão de gestão de desastres [...] 
(VALENCIO et al., op. cit., p. 230). 
 

Torna-se imprescindível buscar as outras dimensões do problema, o que 

demandaria reconhecer as limitações da visão hegemônica sobre desastres. Das 

dimensões interventivas atribuídas à Defesa Civil normativamente — quais sejam, a 

ação preventiva, o socorro, a assistência e a recuperação —, o socorro é o mais 

facilmente identificável em sua atuação, havendo limitações políticas, técnicas e 

operacionais para atuar nas pontas, o que seria ainda mais imperativo em razão do 

crescimento da vulnerabilidade humana (idem, op. cit.) 

Considerando as limitações citadas, inclusive as de ordem institucional 

identificadas no âmbito da gestão de desastres, onde estão inseridos os técnicos 

que trabalham nessa realidade específica, cabe-nos esboçar a seguinte questão: 

como essa vulnerabilidade da população é traduzida pelo técnico? A “necessidade” 

(privações vivenciadas pela população) é a primeira coisa que o técnico identifica e 

esse aspecto se mostra, nas representações sobre o risco, como motivo de maior 

preocupação do que as chamadas “situações de risco” avaliadas tecnicamente (uma 

vez que o técnico sabe da inviabilidade econômica existente para que se promova 

as modificações tecnicamente indicadas). No entanto, as opiniões dos técnicos 

sobre essa vivência do risco-vulnerabilidade pela população, não expressa uma 

homogeneidade de pensamento no grupo, aponta a autora, pois aspectos 

valorativos interferem na interpretação das situações.  

Na identificação do conteúdo das representações sociais constatamos a 

existência de uma articulação risco-vulnerabilidade que os técnicos constroem na 
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relação com os colegas de profissão, com o assistente social, com o poder público 

(Prefeitura e Defesa Civil), com os moradores e com a sociedade como um todo [...], 

(GRIZENDI, 2003, p. 55). 

A pesquisa buscou identificar essas representações e apontou quatro 

dimensões na análise das mesmas, quais sejam: os fatores que os técnicos 

consideraram que poderiam levar os sujeitos a vivenciarem o risco, as 

representações relacionadas com a interpretação do comportamento da população 

atendida (atitudes diante do risco e práticas de enfrentamento dos mesmos), o 

posicionamento dos técnicos quanto à demanda apresentada pelos moradores 

durante as vistorias e, por fim, as representações referentes à vulnerabilidade de 

técnicos e da população diante da ausência de retaguarda do poder público para um 

efetivo atendimento à população. 

As situações de risco-vulnerabilidade são, na visão dos técnicos, 

decorrentes tanto de fatores mais contextuais, produto do quadro sócio-político do 

país, como também da própria conduta do indivíduo diante das situações de risco. 

Sobre as questões contextuais foram mencionados o cenário de pobreza, 

miserabilidade, má distribuição de renda, desemprego, portanto, de desigualdade 

social e também elementos relacionados ao acesso à terra, inchaço das cidades, 

ausência de planejamento urbano, instabilidade econômica e ausência de iniciativas 

efetivas de intervenção por parte do poder público que ultrapassem o imediatismo, 

contribuindo para a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos. As áreas de risco 

seriam ocupadas em razão da falta de acesso a áreas seguras, fazendo parte 

também dessa composição de vulnerabilidade socioeconômica as precárias 

condições das moradias improvisadas, de baixo padrão construtivo, feitas sem 

orientação técnica ou sob orientação de pessoas não qualificadas (os pedreiros, por 

exemplo), com material de baixa qualidade ou insuficiente. Aparece a defesa da 

intervenção do poder público no sentido de viabilizar políticas sociais de forma a 

atender as necessidades básicas dos indivíduos, assim como de prepará-los com 

informações técnicas para o melhor enfrentamento das situações de risco, inclusive 

de forma a evitá-las. 

Porém, contraditoriamente, percebe-se, por parte dos técnicos, 

um tipo de argumento que responsabiliza o morador, na medida em 
que este executa as obras sem orientação adequada, ocupa áreas 
de proteção ambiental, utiliza materiais não apropriados e outras 
práticas recorrentes. O discurso aqui se inverte. Da condição de não-
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assistido, o morador passa à condição de culpado. Nesse caso, os 
fatores de risco estariam relacionados à falta de educação dos 
moradores, como se houvesse uma falha na formação moral das 
pessoas atendidas. Nesse caso, os técnicos assumem uma posição 
de que os moradores carecem de informação, de educação e, assim, 
propõem que eles sejam educados e esclarecidos. Uma educação 
que não envolve somente orientação técnica, mas outros aspectos 
como o controle do número de filhos, a aprendizagem sobre os 
cuidados com a casa e a higiene e, o emprego dos recursos 
financeiros na segurança da casa e não na aquisição de bens como 
aparelhos eletrônicos. Entende-se, dessa forma, que as pessoas 
devam ser conscientizadas e preparadas para que possam por si 
mesmas resolver seus problemas. Como se a vulnerabilidade que a 
população vivencia estivesse centrada somente nas pessoas e, um 
trabalho educativo com elas fosse a solução. Nessa representação, 
os moradores devem ser direcionados para determinados objetivos e 
devem ser instruídos, de modo a também aprender a respeitar 
ordens e autoridades. O repasse de informações aos moradores 
objetivaria não somente prepará-los para o enfrentamento das 
situações de risco, mas implicaria na aquisição de outros valores, 
considerados como certos por alguns técnicos.27 
 

Essa contradição no posicionamento dos técnicos aponta para a 

influência de valores pessoais na construção das representações sociais sobre o 

fenômeno e está presente nos demais pontos abordados. Elementos valorativos são 

então percebidos nas decisões tomadas pelos profissionais. Isso pode ser 

identificado em relatos em que o técnico, por exemplo, não concorda com alguns 

tipos de comportamento dos moradores, que insistem em permanecer na casa para 

assegurar que seus pertences não sejam roubados, para que a moradia não seja 

ocupada por outro morador, na plantação de bananas que ele conserva, mesmo 

sabendo que a bananeira pode contribuir para o deslizamento da encosta e, até, nas 

situações de calamidade, onde o morador insiste em retornar à casa para buscar 

seus pertences.  

Neste ponto cabe fazer uma ressalva à questão do poder/saber que o 

perito porta respaldado pela ciência e que se confronta com as práticas e juízos da 

                                            
27 Em estudo denominado ‘Reflexividade na Sociedade de Risco: conflitos entre leigos e peritos sobre 
os agrotóxicos’, realizado por Guivant (2000, p. 283), encontramos a afirmação de que os parâmetros 
estabelecidos cientificamente servem, em muitos casos, para acabar atribuindo a culpa dos 
problemas de contaminação ou intoxicação não aos cientistas, nem ao Estado, nem às empresas, 
mas aos próprios agricultores, que estariam utilizando de forma inadequada o insumo, por falta de 
conhecimento, por negligência ou por irracionalidade, ocasionando acidentes. Este argumento é o 
outro lado do consenso científico sobre os riscos, que encontra um terreno propício para ser aceito na 
alta divisão do trabalho, entre pesquisa, produção, difusão, venda e uso de agrotóxicos, o que 
provoca a diluição social dos efeitos, sem que a responsabilidade pelos problemas seja assumida por 
alguém mais que os agricultores. 
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população. Estamos mencionando o poder que se estrutura também na capacidade 

que as profissões têm, dentro da própria estrutura estatal e das competências do 

técnico, de instalar novas ordens sociais na cidade. 

 
Em nossas sociedades, ‘a economia política’ da verdade tem cinco 
características historicamente importantes: a ‘verdade’ é centrada na 
forma do discurso científico e nas instituições que o produzem; está 
submetida a uma constante incitação econômica e política 
(necessidade de verdade tanto para a produção econômica, quanto 
para o poder político); é objeto, de várias formas, de uma imensa 
difusão e de um imenso consumo (circula nos aparelhos de 
educação ou de informação, cuja extensão no corpo social é 
relativamente grande, não obstante algumas limitações rigorosas); é 
produzida e transmitida sob controle, não exclusivo, mas dominante, 
de alguns grandes aparelhos políticos ou econômicos (universidade, 
exército, escritura, meios de comunicação); enfim, é objeto de debate 
político e de confronto social (as ‘lutas ideológicas’). (FOUCAULT, 
2004, p. 13). 
 

O discurso dos peritos é um fenômeno claro do regime moderno de 

produção de verdades. Mais especificamente, a Engenharia apresenta-se como um 

campo disciplinar cuja episteme pressupõe uma série de operações de classificação, 

nomeação, hierarquização da realidade com o objetivo de explicá-la; há mecanismos 

de ação sobre o real, incluindo a produção de discursos, como os planos, a 

documentação oficial, os laudos, etc. Não é um conhecimento autônomo, mas é um 

campo disciplinar, de saber, mas também de poder; este, por sua vez, não é 

exercido sobre os moradores e o território das áreas "de risco" exclusivamente 

porque os engenheiros estão dentro da burocracia de Estado. Foucault (2004) 

coloca que há nestes casos uma reprodução das verdades, já que a própria 

Engenharia faz parte de um regime moderno de produção da mesma. O poder aí 

exercido se dá no campo da aplicação do saber e da forma como este saber é 

exercido na prática e foi historicamente construído.28 Por outro lado, o autor aponta 

também: 

[...] o que os intelectuais descobriram recentemente é que as massas 
não necessitam deles para saber; elas sabem perfeitamente, 
claramente, muito melhor do que eles, e elas o dizem bem. Mas 

                                            
28 “[...] a verdade não existe fora do poder ou sem poder [...]. A verdade é deste mundo: ela é 
produzida nele graças a múltiplas coerções e nele produz efeitos regulamentados de poder. Cada 
sociedade tem seu regime de verdade, sua “política geral” de verdade: isto é, os tipos de discursos 
que ela acolhe e faz funcionar como verdadeiros; os mecanismos e as instâncias que permitem 
distinguir os enunciados verdadeiros dos falsos, a maneira como se sanciona uns e outros; as 
técnicas e os procedimentos que são valorizados para a obtenção da verdade; o estatuto daqueles 
que têm o encargo de dizer o que funciona como verdadeiro [...]. (FOUCAULT, 2004, p. 12). 
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existe um sistema de poder que barra, proíbe, invalida esse discurso 
e esse saber. Poder que não se encontra somente nas instâncias 
superiores da censura, mas que penetra muito profundamente, muito 
sutilmente em toda a trama da sociedade [...] (idem, op. cit.,  p. 71). 

 
A pesquisa nos mostra que fica clara a diferença de valores existentes 

entre técnicos e moradores. Os primeiros pautam suas representações em noções 

como: “ela (população) não dimensiona o risco como deveria, pois se o fizesse não 

gastaria seus escassos recursos com bens materiais dispensáveis (como TV, 

aparelhagem de som), mas sim com a segurança de suas casas”. Afirma-se uma 

visão bastante difundida em nossa sociedade, segundo Jamur (1994), que é a de 

que o pobre é pobre porque não sabe gastar o dinheiro que consegue e se permite 

um consumo de luxo, acima de suas posses. Ou seja, a representação de que o 

pobre deve permanecer ao nível da subsistência material, não tendo necessidade de 

bens culturais e de lazer.29 Enfim, os indivíduos são desinformados e necessitam ser 

conscientizados do risco. 

O aspecto valorativo aparecerá também no entendimento que os técnicos 

têm da participação do poder público nas situações de risco-vulnerabilidade, por 

vezes defendendo sua intervenção, e noutras isentando-o de tal responsabilidade. 

Em meio a esses posicionamentos surge a questão do mérito: 

 
ou seja, atender aquele que retribui a atenção [...], aquele que 
demonstra interesse em ser ajudado, que mantém suas panelas 
limpas e areadas; também o critério de ajudar àquele que tem 
alguma coisa para contribuir com a situação, ou seja, uma 
contrapartida, aquele que se esforça realmente para resolver seu 
problema. Essa representação se ancora noutra bastante antiga e 
persistente: a seleção dos bons e dos maus pobres, ou seja, os 
pobres obedientes e conformados que devem ser premiados 
(JAMUR, op. cit., p.42). 
 

Ainda relacionado à valorização do esforço pessoal, os técnicos 

apontarão a presença de condutas ativas ou passivas dos indivíduos diante do 

problema do risco, valorizando as primeiras e criticando as práticas que resultam do 

desconhecimento, desinformação ou de condutas equivocadas, e por vezes a 

presença da mentira (nos casos em que possuem condições de executar as 

modificações indicadas e afirmam não poder fazê-las). Os engenheiros, em geral, 

são os primeiros a vistoriar os locais, a partir da situação que motiva sua presença, 

                                            
29 Jamur, Marilena. Representações da pobreza na imprensa carioca. Relatório de pesquisa 
apresentado ao CNPq, 1994. 
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identificada pela ocorrência descrita no corpo do Boletim de Ocorrência da Defesa 

Civil. A vistoria gera um relatório técnico em resposta à solicitação, porém o técnico 

se depara com outras demandas apresentadas pelo morador, que exige respostas 

que ele, por vezes, não tem. Nestes casos, as demandas apresentadas estão mais 

relacionadas às necessidades de sobrevivência e a uma expectativa de que a 

problemática seja encaminhada e resolvida. Revela-se a limitação imposta ao 

técnico pela inoperância do poder público, mesmo nas situações extremadas de 

risco iminente. Essa ausência atua tanto na ‘vulnerabilização dos técnicos’, quando 

esvazia suas avaliações, quanto na vulnerabilização ainda maior da população ‘em 

risco’. Perceber a distância entre a expectativa do morador e a sua própria, que é a 

de prestar orientação técnica, é motivo de frustração, angústia e impotência; o 

contrário acontece quando o técnico percebe que o que ele tem a oferecer é o 

esperado. Grizendi (2003), ao concluir sua pesquisa, afirma então que: 

O confronto dos relatos dos técnicos e dos moradores entrevistados 
e a análise dos Boletins de Ocorrência revelou que as 
representações sociais vêm sendo construídas por esses dois grupos 
numa relação dialética de negação e afirmação do risco. A análise do 
conteúdo representacional dos enunciados de ambos, revelou uma 
estreita relação, entre as situações de risco e as condições de 
vulnerabilidade socioeconômica: tanto as situações de risco podem 
conduzir os indivíduos a viverem em condições vulneráveis, quanto a 
vulnerabilidade socioeconômica pode levá-los a vivenciarem 
situações de risco, numa dinâmica de circularidade (GRIZENDI, op. 
cit., p. 74). 
 

Há uma circulação das representações sociais entre os dois grupos 

pesquisados, tendo sido possível identificar a presença de elementos das 

representações sociais dos técnicos nos discursos dos moradores e vice-versa. 

Porém, essa circulação de referências e práticas não significa uma comunicação 

bem sucedida e nem que os grupos compartilhem as mesmas representações. 

Essas diferenças se dão não só entre técnicos e população, como também entre os 

próprios técnicos. Voltando ao aspecto da comunicação, pode-se afirmar que a 

linguagem utilizada pelos engenheiros parece ora revelar, ora ocultar o risco, 

mostrando-se estranha e difícil de ser decodificada pela população. 

Essa linguagem expressa o conhecimento científico que é restrito a 
uma parcela da sociedade. Já a linguagem que circula entre os 
moradores, expressa um conhecimento menos valorizado 
socialmente que é o conhecimento do senso comum. Isso talvez 
explique porque os moradores parecem não considerar certas 
orientações como tendo sido dadas pelos engenheiros, que se 
referem a aspectos relacionados com o seu cotidiano (como a 
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retirada do lixo do local, conserto de esgoto e construção de valas 
para escoamento das águas pluviais) possivelmente porque 
associam a orientação do técnico a algo menos corriqueiro, algo caro 
e inacessível como o muro de contenção (GRIZENDI, 2003, p. 76). 

 

Buscamos, através da contribuição deste estudo, oferecer pistas 

empíricas acerca da visão dos técnicos, correlacionando-as com elementos teóricos, 

uma vez que esse discurso, como já mencionamos, apesar de não ser homogêneo, 

coloca-se de forma dominante na definição dos parâmetros do que é o risco e 

oferece conseqüências na definição de políticas, condutas, decisões acerca de 

grupos sociais específicos. E é ele quem ilumina as narrativas dos sujeitos da 

denominada experiência ‘de risco’, que por sua vez constroem um contra-discurso 

fundamentado na permanência e resistem ancorados numa prática social também 

específica. O risco, tal como construído pelos peritos, revela parte do cenário de 

conflitos existentes nesse debate. E na tentativa de clareá-lo mais totalmente, 

investiremos a seguir na argumentação que leva à construção social do risco, na 

experiência da população que traz outra qualidade de análise, apontando as 

diferentes visões e fortalecendo a idéia da existência de um embate entre os 

diversos capitais simbólicos, que culmina na imposição de uma visão (inclusive 

sobre essa população ‘que o vivencia’). 
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CAPÍTULO 3 – TRAJETÓRIAS DE DESPOSSESSÃO E RESISTÊN CIA 
– A CONSTRUÇÃO SOCIAL DO RISCO NA PERSPECTIVA 
DAQUELES QUE O VIVENCIAM 

 

3.1- Introdução 
 

Trabalhamos anteriormente com alguns argumentos que se mostram 

predominantes nas análises técnicas sobre o risco, reafirmando o paradigma 

‘objetivista’. Sabemos que o mesmo influencia as análises que perpassam, não só a 

prática da Engenharia, mas diversos campos disciplinares, onde se pode observar 

uma tendência a emprestar à noção de risco uma “conotação moral”, quando 

ocorrerá uma responsabilização dos indivíduos pelas “opções” assumidas em termos 

de atitudes e comportamentos, que passam a ser classificados como “perigosos”. 

Por conseqüência, trabalha-se com a sugestão de padrões normativos de 

comportamentos “seguros”, “adequados” ou “prudentes”, como forma de 

condicionamento dos desejos e de reestruturação dos hábitos sociais em questão — 

uma abordagem “moralizadora” (LUPTON apud CASTIEL, 2002) do risco, de onde 

decorre, entre outros fatores, o debate sobre os processos de percepção do mesmo, 

se contrapondo o discurso científico às práticas culturais da população e gerando 

uma busca pela identificação das “irracionalidades” cognitivas, de forma a ampliar a 

eficácia do discurso científico rumo à alteração dos comportamentos. Esta tendência 

lê os processos sociais como, por exemplo, os de ocupação de áreas denominadas 

“de risco”, como fruto da “ignorância” ou “descuido” da população. 

Situaremos, na referida pesquisa sobre a “construção social do risco”, os 

elementos que apontam para a presença de uma resistência por parte da população, 

à interpretação dominante e uma reinterpretação (ou interpretação própria) do que é 

chamado tecnicamente de risco. Verificamos nesse “contra-discurso” uma 

contestação do discurso dominante, onde aparecem elementos de um saber 

acumulado da experiência pessoal. Há uma disputa e a elaboração de um contra-

discurso sobre o risco que é construído socialmente por esse grupo, que o faz a 

partir da existência de um discurso técnico que desqualifica suas práticas sociais e 

interfere sobre suas vidas, expulsando-os de seus territórios. Então, esse contra-

discurso se apresenta como uma defesa às intervenções sobre suas práticas sociais 

e tem como um de seus fundamentos a permanência no lugar, com a segurança da 

posse da casa, além dos ativos sociais que são propiciados pelas relações de ajuda 
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(oriundos da família, vizinhança, das instituições, etc) e pela própria localização de 

suas moradias. Há tanto uma construção discursiva, como um aprendizado obtido, 

entre outros fatores, da observação e da leitura dos sinais presentes na realidade: a 

partir das próprias práticas de vida, habitus30, essa população aprende uma forma 

específica de lidar com as diversas situações. 

 
3.2- “Pros ricos não condena nada, o bolso fala mais  alto, mas pros pobres...! 
Condenado é o bolso dos pobres!” 
 

São 08 (oito) os relatos coletados, mas muitos os reais personagens 

dessas trajetórias. Seguindo a ordem da realização das entrevistas — que 

aconteceram nos meses de agosto, novembro e dezembro de 2005 —, aqui serão 

apresentados brevemente alguns dados e características referentes a cada família e 

aos seus locais de morar e viver - considerando sempre os bairros de origem, de 

onde foram removidos para os abrigos temporários, mas para onde retornaram, em 

05 (cinco) das 08 (oito) experiências, através do aluguel de novos imóveis; nas 03 

(três) situações restantes, se encontram em bairros vizinhos31. Ainda que não tenha 

sido possível avançar na etnografia  dos referidos bairros — investimento que 

demandaria maior disponibilidade de tempo para a pesquisa — buscaremos 

minimamente situá-los através de dados que caracterizam as regiões nas quais se 

encontram, considerando brevemente a origem histórica, configuração do território e 

alguns indicadores sociais possíveis dessas regiões. 

 

3.2.1- “Minha vida, de 07 anos até eu me casar, foi trabalhar em casa de 
família!” 

 

Residente no Marumbi , bairro situado na Região Leste de Juiz de Fora, 

Aline Cordeiro, 32  anos, foi uma das entrevistadas que mais tempo esteve no local 

denominado de risco: 20 anos. Solteira, tem 01 (uma) filha de 13 anos, e sempre 

morou com seus familiares: mãe, padrasto, irmãos, genro e sobrinhos, totalizando 11 

(onze) pessoas na mesma residência e outras 04 (quatro) em edificação próxima 

(geminada). Possui 1º grau incompleto e sempre trabalhou como doméstica. É 
                                            
30 O habitus pode ser visto como o conjunto de pré-disposições internas para se pensar e agir de 
determinadas maneiras na realidade, a partir de onde se está situado na estrutura social; é a maneira 
como o indivíduo aprecia, pensa e percebe esse mundo a partir do seu lugar, do lugar onde está 
situado. 
31 Como informado anteriormente, substituímos os nomes verdadeiros dos moradores por 
identificações fictícias. 
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evangélica, possui forte vínculo com as atividades religiosas, tendo o primeiro 

encontro com a pesquisadora se dado na Igreja que freqüenta. Mesmo após o 

indicativo técnico de demolição da casa e condenação da área onde residiam, houve 

certa resistência da família em deixar o local, influenciada principalmente pelo 

posicionamento da matriarca, que manteve a expectativa de reconstruir na mesma 

área, apesar das péssimas condições da mesma e das diversas experiências de 

perda e vulnerabilidade nela vivenciadas. Sua casa ficava situada em área ocupada 

por diversas moradias, sem nenhuma infra-estrutura, posicionada às margens do 

Córrego Matirumbide e tendo como fundos um talude de aproximadamente 5 metros 

de altura. Foi contactada por telefone, a partir de dado registrado em sua ficha social 

arquivada na DC. 

Simone Maria Rodrigues, 35 anos , a segunda entrevistada, nasceu em 

Juiz de Fora/MG e sempre viveu no Bairro Graminha , assim como a maior parte de 

sua família, sendo que durante 10 (dez) anos desse total residiu com os filhos em 

edificação estruturada pela própria entrevistada ao longo dos anos, com a ajuda de 

terceiros, em terreno com características de grande declividade pertencente à 

Prefeitura de Juiz de Fora – local onde, em 14 de dezembro de 2002, foi registrada 

ocorrência de grande deslizamento de terra, estando sua casa e a de outras 07 

(sete) famílias, situadas na cunha do deslizamento, tendo sido por isso demolidas e 

as famílias encaminhadas à assistência social do município, através da AMAC 

(Associação Municipal de Apoio Comunitário). São, desde então, beneficiários do 

chamado “Auxílio-Social”, que consta de benefício no valor de R$180,00 mensais 

para custear despesas com aluguel de imóvel – tendo permanecido no Bairro 

Graminha pela forte vinculação que tem com o lugar. Tem 10 (dez) filhos, entre as 

idades de 16 e 02 anos, sendo que destes, 06 (seis) vivem com a avó paterna, em 

razão das inúmeras privações que sempre marcaram a trajetória de Simone. Por 

ocasião do desastre e ainda hoje, mora com o companheiro Eurico Mário Louzada, 

30 anos. Ambos têm como escolaridade a 6ª série do 1º grau e encontram-se 

desempregados, sem renda fixa. As oportunidades de trabalho sempre se 

relacionaram às atividades domésticas como diarista ou à atividade informal através 

dos “biscates”. O contato com Simone e sua família se deu a partir de busca de 

campo realizada pela DC. 

Maria Camélia Inês Souza, 44 anos . Moradora do Bairro Progresso  

desde que nasceu (também situado na Região Leste), esteve apenas por breves 
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períodos fora, retornando sempre para o mesmo local. Teve 12 (doze) filhos e os 10 

(dez) ainda vivos sempre moraram agregados (na maior parte do tempo) ou em 

locais muito próximos. Quando da ocasião do registro de ocorrência de deslizamento 

de encosta pela DC, os 27 (vinte e sete) membros da família (entre filhos, genros, 

noras, netos e seu companheiro) residiam no mesmo endereço, em casas 

geminadas, subdivididos em 05 núcleos familiares. O local, ocupado há 11 anos 

pelos mesmos, foi palco de 03 (três) remoções do referido grupo em períodos 

distintos, sempre caracterizadas pelos deslizamentos de terra e comprometimento 

parcial ou total da edificação – tendo sido a última em novembro de 2003, com 

indicativo técnico de saída definitiva da área, demolição da edificação e inclusão dos 

mesmos no “Auxílio-Social”. As edificações geminadas que abrigavam os diversos 

núcleos familiares tinham características de grande precariedade e improviso e 

“aparência desconjuntada”, nas palavras de Yazbek (1996), ao se referir às casas 

auto-construídas ao longo de anos pelas populações pobres.  Maria Camélia sempre 

trabalhou como doméstica e com “biscates”, mas nunca teve seus vínculos 

formalizados (“carteira assinada”), assim como nunca teve acesso a nenhuma 

escolaridade e hoje conta apenas com recursos do PETI- Programa de Erradicação 

do Trabalho Infantil. Também a família de Maria Camélia foi localizada com a ajuda 

da DC. 

Márcia de Oliveira, 39 anos , nascida em Juiz de Fora e removida do 

Poço Rico , reside de aluguel, através do “Auxílio-Social”, no Bairro Olavo Costa, 

com o marido Simeão Rosário de Souza, 49 anos e com os quatro filhos em idades 

entre 03 e 15 anos. O casal atualmente encontra-se empregado formalmente (“com 

carteira assinada”), depois de longo período de exclusão do mercado formal de 

trabalho: ela como doméstica, e ele como cozinheiro de restaurante, em Matias 

Barbosa (município próximo).  

Minha família é daqui de Juiz de Fora e sempre ficou no Olavo 
Costa, lugar onde a gente se criou, cresceu, estudou. A família do 
meu marido é que é de Rosário de Minas. Pra lá eu fui com 24, 25 
anos e fiquei por uns três anos [...] Mas a maior parte do tempo eu 
fiquei aqui [...] Eu escolhi Olavo Costa para alugar porque já conheço 
todo mundo [...] Nós somos oito irmãos na minha família e todo 
mundo vive aqui [...] Eu gosto daqui, mas agora ainda mais do Poço 
Rico. 
 

Durante 05 (cinco) anos - depois de já ter registrada em sua trajetória a 

condenação da casa de sua mãe pela DC em anos anteriores e de abandonar de 
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vez as tentativas de residir na zona rural — Márcia morou no Poço Rico, em local 

conhecido como “Favelinha da EMPAV” (ocupação em área pertencente à Rede 

Ferroviária Federal S/A, que data mais de 20 anos e que está próxima ao centro da 

cidade) —, de onde foi removida em caráter definitivo por indicação da DC em 

dezembro de 2004. Sua casa, adquirida pelo pai e posteriormente refeita pelos 

próprios moradores, foi tecnicamente condenada depois de 11 meses de avaliação e 

monitoramento da área, de onde apenas sua família e a de sua cunhada (por 

ocasião morando na mesma residência) saíram, apesar da precariedade da área 

como um todo, apontada na análise técnica (ver ANEXO C – Boletim de Ocorrência 

da DC/JF, referente a Poço Rico). Restabelecemos contato com a referida família 

com a ajuda da Defesa Civil. 

Matias Machado Faria, 64 anos, foi o primeiro e único entrevistado do 

sexo masculino e abre o grupo dos 04 (quatro) com quem a pesquisadora teve 

pouco ou nenhum contato profissional anteriormente. Marceneiro, aposentado, 

casado, 07 (sete) filhos, sendo 02 (dois) falecidos, 12 (doze) netos. A edificação 

existente no Ladeira  foi feita com o propósito de agregar todos os filhos, por isso é 

descrita como tendo “06 (seis) moradias”. “Nesse lugarzinho que a gente mora aqui 

foi que meus filhos cresceu. Cresceu todos os filhos aqui.”  O relato mostra 

especificidades com relação aos demais no que diz respeito à possibilidade de 

permanência no local — única remoção temporária que envolve um número grande 

de famílias e um posicionamento diferenciado do poder público com relação aos 

investimentos para a regularização e urbanização do local — e à trajetória de luta 

organizada que marca a história da comunidade, da qual o entrevistado é uma 

liderança. Sua experiência nesse aspecto é tão conhecida, que demonstrou uma 

certa tendência, ao ser procurado para o depoimento, a reproduzir a história do 

local, da luta — o que é a tônica das intervenções que faz junto à imprensa ou 

falando para outros pesquisadores. Aos poucos foi esboçando a trajetória da família 

e evidenciando na narrativa o quanto a história de vida é perpassada pela luta 

comunitária.  

Segundo relata, “nasceu numa barraca de circo, viajou o Brasil de ponta a 

ponta com o ‘Circo [...]’; passou fome nas ruas com o pai e os irmãos”. Foi registrado 

no Rio de Janeiro. Trabalhou como peão de obra e depois de muitas experiências de 

dependência dos outros para morar, ocupou, juntamente com a família, a área onde 
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residem até os dias de hoje, totalizando mais de 20 anos de permanência.32  Sua 

esposa conta que “a família sempre permaneceu e trabalhou junta, começando por 

um barraco de tábua, muito mato, lama e deslizamentos que provocavam medo”, 

mas não o suficiente pra deixarem o lugar, que consideram hoje sua maior riqueza.  

A localização da referida família foi facilitada pela DC. 

Inês Helena Silva Inácio, 56 anos, residiu durante 11 (onze) anos, até 

2003 quando foi removida, no Bairro Três Moinhos . Faz parte do maior grupo 

removido de uma mesma área: 47 famílias.33 Hoje se encontra no Alto Grajaú, bairro 

vizinho ao local de onde saiu. A casa de aluguel é pequena, simples e muito 

organizada, escolhida pelo bom espaço externo que a envolve, permitindo práticas 

de cuidado com a terra, hábito nunca abandonado. É viúva de um primeiro 

casamento e há 21 anos vive com o companheiro Adauto Leonardo dos Santos, 57 

anos; possui 04 (quatro) filhos adultos - sendo que apenas 02 (dois) moram em Juiz 

de Fora — e 06 (seis) netos. A renda mensal familiar é composta pela pensão de 

Dona Inês (de 01 salário mínimo) que é complementada pelos biscates do Sr. 

Adauto como pintor: “[...] juntando o meu e o dele, dá pra viver”, afirmou Dona Inês, 

que tem o perfil de mulher moderada, simples e silente, o que a fez solicitar ajuda no 

decorrer da entrevista através de perguntas que facilitassem a sua narrativa. Falou 

emocionada da infância difícil, sacrificada, da perda da mãe, da perda da única casa 

que conseguiu construir, do trabalho intenso desde muito cedo — 07 anos de idade 

—, o que a impediu de estudar. A mesma emoção permeou os relatos sobre seus 

sonhos e expectativas, que têm a casa própria e com características próprias como 

fator de agregação familiar – um valor presente na sua narrativa. A senhora Inês 

Helena foi localizada com a ajuda dos agentes de saúde da Unidade Básica de 

Saúde/Alto Grajaú. 

Siléia Assis de Jesus, 60 anos, removida do Bairro Ponte Preta, traz 

uma história que tem início e é perpassada pela vida e hábitos rurais e também por 

grandes privações. Nasceu no município de Rio Pomba/MG e ainda criança mudou-

se com seus pais e irmãos para Juiz de Fora, Bairro São Benedito, onde foi criada. 

Depois de casada voltou para o interior, aprendendo a trabalhar na terra onde foram 

colonos de fazendas. Anos mais tarde, no retorno para Juiz de Fora, ficou viúva e 

                                            
32 Segundo registros da imprensa, o local começou a ser ocupado a partir do ano de 1982 (Juiz de 
Fora - Jornal Tribuna de Minas, 09 de janeiro de 1997: “Famílias desafiam perigos no Ladeira”). 
33 Dado obtido a partir da listagem de famílias removidas organizada pela Defesa Civil e atualizada 
em março/2005. 
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única responsável pelas 06 (seis) filhas, hoje adultas, mas ainda alvo de sua 

atenção e preocupação constantes. Num contexto de privações e dificuldades 

diversas, a baixa renda como pensionista levou-a ao abandono do aluguel e à 

ocupação de um “lote”, em área considerada “non aedificandi” às margens do Rio 

Paraibuna, em Ponte Preta, por intermédio de um especulador a quem pagou um 

total de R$ 500,00 parcelados. Nos 03 (três) anos em que permaneceu no local, 

edificou sua casa através de auto-construção e com recursos doados por terceiros, 

até ter todos os seus escassos bens tomados pela enchente ocorrida em janeiro de 

2004. O imóvel atualmente alugado com os recursos do “Auxílio-Social” situa-se em 

Benfica, bairro vizinho daquele que deixou com a remoção; em Ponte Preta 

permanecem 05 (cinco) das suas 06 (seis) filhas, e o encontro com Dona Siléia foi 

facilitado por funcionários da Escola Municipal do respectivo bairro, que 

acompanharam na ocasião todo o processo de sua saída. De sua longa e 

espontânea narrativa, tomada por momentos de forte emoção, revelaram-se ricos 

elementos de vida, contrariando a idéia inicial de uma certa “resistência” em gravar a 

entrevista. 

Maria Tavares Davi, 42 anos, a última a ser entrevistada, removida de 

Granjas Bethânia,  teve 09 (nove) filhos, sendo que permanece com 06 (seis) deles 

em sua companhia — 01 (uma) já adulta, 02 (duas) adolescentes e 03 (três) 

crianças, todos praticamente dependentes dela —, perdeu 02 (dois) e 01 (um) está 

no sul com a família. Não possui renda, encontra-se desempregada, tem baixa 

escolaridade (o que começa a se registrar também na experiência dos filhos) e hoje 

possui dependência da filantropia e assistência social para se manter. Nasceu no 

Paraná, mas se desvinculou cedo de sua família, com quem não faz contato há 

aproximadamente 20 anos. Em Juiz de Fora reside há 10 anos e não possui 

familiares. Depois de ter passado pela experiência do aluguel morando na Av. Sete 

de Setembro, mudou-se para o Bairro Granjas Bethânia, ainda com seu 

companheiro e filhos, para imóvel cedido. Passados quase 05 (cinco) anos no local, 

precisou devolvê-lo ao proprietário e a situação de extrema vulnerabilidade 

condicionou-os à ocupação de uma área privada no mesmo bairro — denominada 

popularmente de “Sem Terra”. Configurou-se como uma das situações de maior 

precariedade e menor mobilidade social dentre os entrevistados. Quando da 

avaliação de risco pela Defesa Civil no período chuvoso de 2004, encontrava-se 

num barraco precário, sem nenhuma infra-estrutura, subdividido em apenas 02 
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Figura 1 Bairro Marumbi. Juiz de Fora, jan./2004. Fonte: Departamento de Defesa Civil/PJF. 

cômodos, sendo um deles ocupado por seu ex-marido, em local isolado e de difícil 

acesso (característica da área como um todo), até mesmo para a avaliação técnica: 

“[...] ali era assim... eles punham muito cavalo, boi, essas coisas. Eles viram que 

tava aquilo ali vazio e todo mundo começou a invadir”. Foi localizada a partir de 

ajuda de profissionais da Unidade Básica de Saúde/Parque Guarani, pela qual Maria 

Tavares é atendida. 

 
3.2.2- “Eu não vendo isso aqui [...]! Nosso lugarzinh o é aqui!” 
 

Apesar de observar a importância do desenvolvimento de uma pesquisa 

etnográfica dos bairros em questão — o que nos auxiliaria na captura das diferenças 

que tem a formação histórica de cada um dos locais e as possíveis interferências 

nas formas de resistência da população —, este empreendimento não foi possível 

para os fins deste estudo. No entanto, buscaremos reunir dados dos Planos de 
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Desenvolvimento Local (PDL)34, desenvolvidos a partir do Plano Estratégico de Juiz 

de Fora (2000), a fim de possibilitar uma caracterização mínima de cada área – o 

que se restringirá às informações disponíveis. 

Os Bairros Marumbi , Progresso, Ladeira e Três Moinhos  situam-se na 

Região Administrativa (ou Setor Urbano) Leste  (constituída por 28 bairros) que 

possui ocupação intensa e densidade demográfica alta, totalizando um número 

aproximado de 90 mil habitantes, só superado pelo Centro, de onde está próxima 

(“periferia do Centro”); esse adensamento se dá numa disponibilidade territorial de 

apenas 5,65%, com moradias de classe média/ média alta em apenas 02 bairros, e 

classe média e popular nos demais.  

As características físicas dessa região mostram um relevo acidentado, 

apresentando áreas de risco nas partes mais elevadas dos morros, agravada com a 

                                            
34 Os Setores Urbanos, como já dito, conforme o PDDU (2000), são em número de 08 (oito), quais 
sejam, Norte, Nordeste, Leste, Sudeste, Sul, Oeste, Centro e Noroeste e foram utilizados como 
referência para especificar a localização dos bairros em estudo. Os mesmos, porém, aparecem no 
Plano Estratégico (2000), e por conseqüência nos PLD, como Regiões Administrativas e em número 
de 07 (sete), isto é, apenas com a redução do Setor Noroeste,  diferença que não interferirá no 
esboço da caracterização aqui pretendida. 

Figura 2 Bairro Progresso. Juiz de Fora, abr/2006. Autora: Maria A. R. Vargas. 
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Figura 3 Alto dos Três Moinhos. Juiz de Fora, jan/2003. 
Fonte: Departamento de Defesa Civil/PJF. 

ocupação de habitações sub-normais, especialmente nos Bairros Santa Paula, 

Marumbi,  Santa Rita, Três Moinhos , Grajaú, Vila Alpina, Santa Cândida e São 

Benedito. São 18 (dezoito) os assentamentos subnormais da região, totalizando 

cerca de 1870 domicílios. No aspecto econômico, há a predominância do comércio, 

mas é possível também identificar resquícios da atividade rural como sítios, granjas, 

sendo a Região Leste 

responsável por grande parte 

da produção agrícola da 

cidade. Suas terras 

compunham inúmeras 

fazendas e a ocupação da 

região data do final do século 

XIX, já que a proximidade do 

centro tornou tais áreas 

rapidamente urbanizadas. 

Bairros mais próximos ao Rio 

Paraibuna apresentam 

espaços urbanos mais bem 

estruturados porém, de modo 

geral, a região é carente de 

áreas públicas e possui 

sistema viário precário. 

As localidades em 

estudo situadas nos bairros 

Marumbi, Progresso, Ladeira 

e Três Moinhos representam situações diferenciadas entre si. No Marumbi a área 

observada é identificada pela PJF como sendo de propriedade particular; no 

Progresso, bairro vizinho, trata-se de área pública com concessão de direito real de 

uso para fins de moradia. Em ambos os casos, as moradias encontravam-se 

localizadas em trechos urbanizados, porém se destacando pelas características de 

subnormalidade com relação ao seu entorno. Os bairros Ladeira e Três Moinhos 

diferenciam-se dos primeiros por serem porções maiores de territórios públicos (em 

vias de regularização fundiária), ocupadas desordenadamente por número 

significativo de famílias. Conforme o PDDU (2000), são Áreas de Especial Interesse 
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Figura 4 Bairro Ladeira. Juiz de Fora, mar/2006. Fonte: Subsecretaria de Defesa Civil/PJF. 

Social35. Três Moinhos se caracteriza por ser uma encosta com declividade, em 

certos pontos, superior a 45º. Sua ocupação se deu de maneira desordenada há 

cerca de 30 anos, sendo que a parte inferior é mais bem estruturada e consolidada 

há mais tempo. Já na parte superior (de ocupação mais recente, cerca de 13 anos), 

a abertura de caminhos, de acessos e escavações para as construções, foi 

executada com equipamentos manuais e realizada pelos próprios moradores, o que 

segundo os técnicos da Defesa Civil, contribuiu para a descaracterização da 

topografia da região, sendo formadas seções de aterros ou mistas fracamente 

consolidadas. Caracteriza-se como a área que reuniu o maior número de remoções 

no período em estudo. O Ladeira por sua vez, ainda não aparece nas descrições 

oficiais do município como “bairro”, mas assim já é tratado e reconhecido pela 

comunidade como um todo. Trata-se de trecho de território onde se situava parte do 

                                            
35 AEIS:” são em geral áreas de favela, ocupação ou loteamento irregular, não titulado, clandestino ou 
abandonado, devendo ser declaradas de especial interesse exatamente para fins de sua 
regularização urbanística e fundiária. Foram consideradas AEIS todas as áreas identificadas como de 
ocupação subnormal. Essas áreas caracterizam-se pela existência de assentamentos desprovidos 
dos padrões mínimos de infra-estrutura (água, luz, esgoto), acessibilidade e habitabilidade, que as 
coloca numa situação de segregação social [...]” (PDDU, 2000). 
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antigo leito da Leopoldina (RFFS/A) e que começou a ser ocupado por volta de 

1982, se configurando anos depois, na descrição técnica, como “área de risco”. 

Conforme será descrito no decorrer da pesquisa, a comunidade do Ladeira se tornou 

referência no que diz respeito à sua mobilização e organização no enfrentamento da 

ameaça de expulsão da terra e frente ao diagnóstico de risco.  

Graminha é um dos 25 (vinte e cinco) bairros pertencentes à Região 

Administrativa Sul , situada no extremo sul da mancha urbana de Juiz de Fora. 

Apesar da proximidade com a Região Central, possui uma conformação que a 

desagrega espacialmente da mesma, delineando características de periferia. A 

Região possui bairros de ocupação mais remota e também de grande densidade 

populacional, como Santa Luzia, o que não é o caso de Graminha, que juntamente 

com outros bairros vizinhos dá origem a verdadeiros “vazios” populacionais. 

Figura 5 Bairro Graminha. Juiz de Fora, dez/2002. Fonte: Departamento de Defesa Civil/PJF. 
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Observam-se facilmente as características rurais que o local ainda 

mantém, com a forte presença de “granjeamentos” que convivem com áreas 

íngremes e vias sinuosas, ocupadas por moradias populares, com incidência de 

habitações sub-normais — Graminha possui encostas de alta declividade, tendo, em 

certos trechos, inclinação superior a 45º. Registra, segundo dados da DC, “ocupação 

com crescimento desordenado e construções executadas sem acompanhamento 

técnico”. Também segundo dados do Plano Estratégico de Juiz de Fora (2000), 

dentro da questão social, observa-se que a Região Sul possui, comparativamente, 

uma concentração média de assentamentos sub-normais, com 10 (dez) ocorrências, 

que abrigam cerca 

de 815 domicílios. 

O mesmo 

diagnóstico aponta 

como uma das 

“tendências 

específicas para a 

Região Sul o 

aumento dos 

loteamentos 

populares, em 

áreas de topografia 

ruim e sem infra-

estrutura 

necessária.” 

Poço Rico  se situa na Região Administrativa Sudeste  (ou Setor Urbano 

Centro) e bem próximo do Centro da cidade. Juntamente com outros bairros como 

Costa Carvalho, Vila Ideal, Nossa Senhora de Lourdes e Santo Antônio, apresenta 

urbanização intensa e densidade populacional alta. Apesar da proximidade do rio, a 

região é constituída por áreas de topografia irregular e condições sócio-econômicas 

desfavoráveis com população em torno de 46 mil pessoas. O poder aquisitivo dos 

residentes dessa região apresenta seu maior quantitativo em 02 salários mínimos, 

havendo também concentração de assentamentos sub-normais. A situação em 

estudo diz respeito à área pertencente à RFFSA (Rede Ferroviária Federal S/A), ou 

mais especificamente, à pequena ocupação que se deu às margens do leito da 

Figura 6 Bairro Poço Rico – “Favelinha da EMPAV”. Juiz de Fora, 
abr/2006. Autora: Maria A. R. Vargas. 
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ferrovia. Os residentes do local, que somam aproximadamente 20 (vinte) famílias, já 

passaram por processo de remoção promovido pelo poder público — segundo 

relatos, no ano de 1997 —, retornando ao local em razão dos ativos sociais que 

garantiam sua sobrevivência, inclusive da proximidade com a área central da cidade 

que sempre assegurou o acesso a serviços diversos. 

Ponte Preta se 

encontra na Região 

Administrativa Norte (ou 

Setor Urbano Noroeste – ver 

MAPA 01), que tem origem 

no século XIX a partir de uma 

pequena vila construída para 

abrigar colonos nas 

proximidades de uma 

fazenda. Agrega áreas com 

características diversas e 

afirma sua “vocação 

industrial” no decorrer dos 

anos, mostrando uma 

ocupação longilínea ao longo 

do Rio Paraibuna e dos trilhos 

da RFFS/A. Contém 79 

(setenta e nove) bairros, 

merecendo destaque a 

grande concentração de 

assentamentos sub-normais, 

a mais alta da cidade com 22 

assentamentos que abrigam 

cerca de 1998 domicílios. O 

bairro foi tomado como 

referência em razão do 

crescimento das ocupações que se fixaram às margens do Rio Paraibuna, 

principalmente na última década. 

Figura 7 Bairro Ponte Preta, área do Rio Paraibuna. Juiz de 
Fora, abr/2006. Autora: Maria A. R. Vargas. 

Figura 8  Bairro Ponte Preta. Juiz de Fora, abr/2006. Autora: 
Maria A. R. Vargas. 
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O território onde se situa Granjas Bethânia compunha uma antiga 

sesmaria no início do século XVIII. É pertencente à Região Nordeste  (22 bairros) 

que possui topografia e disposição geográfica distintas, determinando uma 

ocupação diferenciada das áreas. Granjas Bethânia se situa em área de pequena 

densidade populacional e topografia mais suave, com excelente potencial de 

crescimento uma vez que ainda possui espaços vazios. O processo que deu origem 

ao loteamento e posteriormente ao bairro é de 1954, e caracteriza um fenômeno 

semelhante ao efetivado em outras cidades brasileiras: áreas distintas do centro 

urbano e que anteriormente, se destinavam às atividades agro-pastoris, são eleitas 

pelos empreendedores para serem loteadas, o que desencadeia o processo de 

periferização da cidade. A região como um todo abriga cerca de 41.786 residentes, 

distribuídos em área de 40,77 km2. Mantendo características rurais, a área em 

questão neste estudo é de propriedade privada, sendo denominada popularmente 

de “Sem-Terra” em razão de ter sofrido processo de ocupação desordenada por 

famílias desprovidas de moradia. 

Finalizando essa caracterização das regiões, gostaríamos de considerar, 

apesar de nossas 

limitações na 

apresentação da 

constituição dos 

bairros em estudo, 

elementos do 

trabalho de 

Kaztman (2003) 

que tipifica os 

bairros pobres 

urbanos. O autor 

afirma que a 

classificação dos 

tipos de bairros 

está estreitamente 

associada a diferenças no contexto socioeconômico dominante no momento de 

formação desses bairros, o que geralmente se vincula à sua antiguidade, à 

qualidade e cobertura de sua infra-estrutura física, ao grau de maturidade de suas 

Figura 9  Bairro Granjas Bethânia – Ocupação dos “Sem Terra”. Juiz de 
Fora, 2003. Fonte: Departamento de Defesa Civil/PJF 
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instituições, assim como aos ativos em capital físico e social dos quais dispõem 

essas famílias. Em meio a essa tipificação, que consta, entre outros, de “velhos 

bairros pobres”, “bairros nascidos da iniciativa estatal”, encontramos a situação dos 

“bairros de famílias desempregadas ou subempregadas”, onde têm ênfase as 

experiências coletivas de ocupação de áreas irregulares pela não condição do 

pagamento de aluguel, com ampla participação da população envolvida, sendo que 

mais atualmente muitas dessas ocupações são realizadas de maneira individual e 

espontânea.  Destacamos que a realidade dos 08 casos em estudo se aproxima 

desse tipo específico no que diz respeito principalmente às dimensões da 

vulnerabilidade vivenciada, representada pela desvinculação com o mercado de 

trabalho e pela segmentação na esfera social. 

Para entender a importância desses efeitos deve-se ter em conta a 

centralidade que tem o mercado de trabalho como fonte de ativos de capital físico 

(como os ingressos e acesso a crédito) e capital humano (aprendizagem, 

acumulação de habilidades e saberes) e como depósito de capital social. Essa 

configuração gerada pelas ocupações de áreas irregulares pela iniciativa individual e 

espontânea, geralmente reduz a mobilidade proveniente das experiências coletivas. 

É distinta a situação das áreas ditas subnormais, cujo crescimento se 

alimenta de famílias desempregadas ou subempregadas, a maioria expulsa dos 

aluguéis. Encontramos na pesquisa ocupações pontuais e isoladas (Marumbi, 

Progresso e Graminha), ocupação coletiva com características de resistência e 

organização (Ladeira) e ocupações coletivas desarticuladas (Poço Rico, Três 

Moinhos, Ponte Preta e Granjas Bethânia). Kaztman vai afirmar que as novas 

modalidades de crescimento favorecem a fragmentação urbana e que as diferenças 

nos perfis dos bairros pobres refletem diferentes capacidades de resistência a essa 

fragmentação. 

  

3.3 - “Em noite de chuva eu sentava, cobria as perna s com cobertor e ficava 
esperando o barulho. Porque ninguém acredita, mas q uando um barranco cai, 
não sei o que é, mas ele ‘rusna’ que nem bicho”  

(Maria Camélia – Progresso) 

 

Pouco a pouco, as narrativas deixam transparecer que a 
experiência da pobreza se tece, de resto como toda 
experiência humana, de ações, emoções, valores e 
representações [...]. Cada história é o ensejo de 
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proclamação de um lugar social e de uma forma de 
‘pertencimento’ à sociedade (YAZBEK, 1996, p. 123). 

 

As trajetórias de despossessão e resistência e a construção social do 

risco, num contexto de desigualdade ambiental, enfocadas a partir dos elementos 

materiais e simbólicos apresentados pelos entrevistados, constituem o centro 

analítico das reflexões que se seguem. Serão considerados, como já mencionado, 

dois grandes eixos que se apresentam conectados, quais sejam: a presença de uma 

estratégia discursiva de recategorização do que é o risco,  fundamentada numa 

prática social específica que depende da permanência no lugar para garantia da 

posse e dos ativos sociais — ambos os aspectos fundamentando uma resistência  à 

noção técnica dominante do mesmo. Os aspectos de maior significação serão 

agrupados em temáticas que objetivam facilitar a construção do argumento em 

pauta, tendo esse movimento um caráter exploratório. 

As narrativas apontam inicialmente para a presença de um 

conhecimento acumulado pela população ao longo de s uas trajetórias, oriundo 

da experiência pessoal, que se confronta e resiste à noção técnica do risco — 

formas de resistência estas representadas pela utilização de estratégias de 

contraposição, que se apresentam situadas no âmbito das lutas pela sobrevivência. 

A resistência aqui poderia ser caracterizada por formas particulares e difusas de 

reagir às imposições do discurso técnico que quase sempre resulta na expulsão, 

sem outras garantias de acesso ao território urbano e à moradia própria.  

Essas formas de conhecimento ”híbridas” ou não propriamente 

codificadas, representadas pelas práticas de frações populacionais específicas, se 

confrontam com os modelos dos quais se utiliza a ciência moderna, na tentativa de 

explicar os fenômenos e codificá-los (processos de classificação, exclusão, 

nomeação), modelos de conhecimento esses que se tornam instrumentos de poder 

e de dominação quando se impõem como o saber legítimo. Em contrapartida, os 

saberes tidos como “subalternos”, oriundos, por exemplo, de práticas 

intergeracionais, entram em conflito com as técnicas padronizadas e com o poder a 

elas associado.  

Há um desprezo da ciência moderna com relação a práticas e crenças 

específicas, o que resulta, na expressão de Santos (2000), num “desperdício da 

experiência”. O autor afirma que o modelo de racionalidade científica admite uma 
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variedade interna, mas se defende ostensivamente das formas de conhecimento não 

científicas (SANTOS, op. cit., p. 60). E acresce: 

 

Sendo um modelo global, a nova racionalidade científica é também, 
um modelo totalitário, na medida em que nega o caráter racional a 
todas as formas de conhecimento que não se pautarem pelos seus 
princípios epistemológicos e pelas suas regras metodológicas (idem, 
op. cit., p.61). 
 

Reconhecer essas “inovações” produzidas fora dos padrões da 

racionalidade científica seria, para Santos (op. cit.), uma forma de conceber uma 

outra epistemologia das ciências, que teria como pressuposto uma democratização 

dos saberes e a incorporação de práticas, experiências e sentidos. No universo do 

debate sobre o risco, o discurso técnico, predominantemente “objetivista”, que 

comporta a tentativa de previsibilidade do ‘risco’, calculando possíveis danos e 

ocorrências futuras, se confronta com as práticas cotidianas resultantes de uma luta 

que é material e simbólica e que se dá no plano imediato da vida dos sujeitos. 36  

Os técnicos da Defesa Civil falou isso, que ia cair, só que aí a minha 
mãe não quis sair de lá, porque meu padrasto bebia muito na época 
e o bairro que a gente ia era distante, e minha mãe tinha medo de 
outras pessoas que não conhecia. A gente era criança, não tinha 
como decidir, eles que eram os adultos que decidiam por nós, a 
gente continuamos no lugar. Só que a gente nem acreditou muito 
que ia cair mesmo não, como a Defesa Civil tinha falado com a gente 
que ia cair o lugar. Aí foi passando só que, do jeito que a Defesa Civil 
falou, com o passar do tempo começou a cair. Toda chuva caía um 
pedaço de barranco. Caía um pedaço de barranco, foi indo até 
começar a atingir a nossa casa. Pra isso acontecer foram 20 anos, 
20 anos. 
(Aline Cordeiro - Marumbi) 

 
A aceitação de um diagnóstico técnico que aponte para uma remoção 

definitiva é, quase sempre, dificultada pela ausência de alternativas — num contexto 

de superposição de carências — e ainda mais transtornante quando o diagnóstico 

se dá baseado na probabilidade de ocorrência futura do problema37, sem que algo 

                                            
36 Podemos destacar aqui o fator “probabilidade”, que é componente das avaliações técnicas e do 
discurso dos peritos, como aspecto que contribui para a desqualificação do argumento técnico 
baseado em “possíveis ocorrências futuras”, tornando-se crucial na resistência à noção de risco pelo 
morador, uma vez que as questões colocadas no cotidiano de suas experiências são imediatas e se 
mostram, quase sempre, carentes de soluções concretas. 
37 Vale recordar o tempo de ocupação que cada um dos entrevistados teve nas respectivas áreas 
denominadas ‘de risco’: Aline Cordeiro – 20 anos, Simone Maria Rodrigues - 10 anos, Maria Camélia 
Inês Souza - 12 anos, Márcia de Oliveira – 05 anos, Matias Machado Farias – aproximadamente 20 
anos, Inês Helena Silva Inácio - 11 anos, Siléia Assis de Jesus – 03 anos e Maria Tavares Davi - 04 
anos. 
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de concreto, visível, palpável tenha ocorrido “aos olhos” do sujeito, o que se 

caracterizaria, no discurso técnico, como uma iniciativa preventiva. Esta foi a 

experiência relatada por Inês Helena Silva Inácio: 

[...] eles disseram que minha casa não tinha tanto perigo, daí nós 
ficamo lá. Depois eles iam sempre lá e olhavam pra ver como é que 
tava. E disseram que eu tinha que sair: era eu, o Luis, a Inês e a 
Dona Marilsa. Aí disseram que nós teria que sair dali. 
Minha casa não tinha problema nenhum. A do Luís caiu um barranco 
atrás, mas a casa, tirando aquela terra, não tinha necessidade de ele 
ter mudado de lá. A Dona Marilsa também. Do jeito que o muro que 
tavam falando que ia cair sobre a casa, do mesmo jeito ele tá lá até 
hoje. Não caiu nada. A da Inês rachou um pouco. Não tinha assim 
tanto perigo... Bem, a gente acha né? Porque a gente que não 
entende do assunto, a gente fala: ‘ah! não tinha perigo’... como não 
caiu até hoje. Então, a gente fala que não tinha perigo, mas às 
vezes, se eles falaram, é porque... 
Eu achava que não ia ter perigo. Mas eles disseram que iam 
derrubar todas, que não ficaria nenhuma inteira ali. Eu fui a última a 
sair de lá, porque o Adauto ficou perguntando se eles não faziam um 
muro pra gente, porque não queria sair de lá... 

 

O risco ambiental, que aqui aparece exemplificado especificamente por 

deslizamentos de terra e enchentes, se apresentará, então, apenas como mais um 

elemento componente do cenário de dificuldades, privações e demandas imediatas, 

numa condição de quase insignificância frente a outros elementos presentes. Isto é, 

mostra-se contornável e passível de convivência. Diante da vasta experiência de 

privações, as conquistas (como a construção de suas casas, mesmo que 

precariamente) — tão raras e árduas — ganham relevância, delimitando as posturas 

de resistência frente à avaliação técnica, por vezes pouco clara na perspectiva do 

morador, mas quase sempre decisiva nos rumos de sua vida.  

A maior recordação que tenho foi a penitência pra gente construir a 
casa. Da gente subir e descer aquela escada carregando água, 
lajota, carregando o material porque não tinha como deixar descer, 
nem como o caminhão chegar mais perto. Então, foi com muita 
dificuldade mesmo que a gente construiu aquilo ali. Posso dizer que 
não tenho assim outras grandes recordações... Depois que 
colocaram a luz né, a gente podia ficar no terreiro batendo papo com 
os vizinhos, o que era até muito gostoso. É... Porque lá eu fiz com 
tanto sacrifício... 
Eu saí num dia da minha casa e no outro eles derrubaram ela. Não 
deu pra aproveitar nada. Isso é que é triste, né? Você faz com tanto 
sacrifício e depois vê aquele monte de tijolos jogados no chão. 
(Inês Helena – Três Moinhos). 

Eu ficava mais agradecida a eles (Nota da autora: PJF) se, ao invés 
de me dar o benefício, eles me dessem o dinheiro pra eu poder ir 
construindo a minha casa ali (Nota da autora: no mesmo lugar).  
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Porque eu sei, não sou engenheira, mas eu sei que ali dá pra fazer 
uma casa. Não tem nada desse negócio de barranco não. Ali é 
porque eles querem acabar com a pobreza mesmo, por causa da 
favela, por isso e por aquilo. Porque a gente vê casa pendurada nos 
barrancos e você vê que não tem nada a ver, eles não tiram. Um 
pouquinho de terra que caiu na frente tirou todo mundo. Mas olha só, 
olha a questão: eles foram, nós ficamos desabrigados... Aí tivemos 
que ir pro CESPORTE (Nota da autora: abrigo) e ficamos 3 meses lá. 
Depois falaram que era pra voltar tudo pra área. E eu disse: ‘a gente 
também não é bobo e nem cachorro não ué? Manda ir, só tira no 
período de chuva? Porque se tirou a gente, é porque tá condenado, e 
agora não tá mais? E quando chegar o tempo das águas, tira de 
novo? Todo mundo arrumando bolsa, o que pode o que não pode. 
Eu perdi muitas coisas: roupa que mofou tudo porque você nem 
podia ir lá na área.’ 
(Márcia de Oliveira – Poço Rico). 

 
Surge daí uma postura que coloca em questão a noção de que a 

população pobre aciona a Defesa Civil com vistas ao acesso a recursos públicos, 

como um dos únicos meios existentes para tal. Se o acionamento dos técnicos 

ocorre em grande parte em razão dessa expectativa — acesso a recursos que 

possam atenuar o risco —, por outro lado, podem levar ao enfrentamento de 

avaliações extremadas com remoções definitivas ou com desdobramentos 

indesejados, o que delimita a opção de não envolvimento, em alguns momentos, 

com o setor, mesmo em condições de ameaça e perigo. 

Não raro, populações em áreas de risco, uma vez afetadas por 
desastres, como os relacionados às chuvas, deixam de reportar à 
Defesa Civil as pequenas tragédias particulares vivenciadas, assim 
como vêem com desconfiança e agem com resistência às estratégias 
de prevenção que são colocadas em operação, como a remoção das 
pessoas do lugar, o que é realizado geralmente, como deslocamento 
involuntário. [...] a associação do descaso cotidiano do poder público 
em relação a eles com a abordagem pontual dos serviços de 
emergência em épocas de chuvas, que buscam retirar as pessoas do 
lugar ameaçado, é passível de tomar a compreensão de que a 
emergência não se trata de um resquício de proteção social, mas de 
um esforço público de deslocar a vulnerabilidade em vez de resolvê-
la. Portanto, trata-se de um tipo de violência. Como seria possível 
àqueles que são invisíveis a maior parte do tempo, para o Estado e 
para a sociedade organizada, aceitar que, ocorrendo o desastre (ou 
a sucessão de emergências ou a calamidade), tornaram-se, desde 
ali, objeto de preocupação para o outro? A desconfiança da 
população vitimada em relação aos seus ‘salvadores’ justifica-se pelo 
histórico de abandono e silenciamento, muitas vezes violento, de 
suas demandas, inclusive as que mitigariam os riscos de desastres 
[...] (VALENCIO, et al. 2003).38 

                                            
38 Este aspecto será retomado posteriormente quando da observação da postura do poder público 
pelos entrevistados.  
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As narrativas mostram fragmentos de um cotidiano que se compõe da 

realidade da pobreza, que aparece de forma dura: as privações diversas, os 

“sacrifícios” constantes, o desemprego, o trabalho aviltante, a fadiga, o esgotamento, 

a violência, a moradia insalubre, a nutrição precária, os problemas de saneamento, 

transporte, serviços médicos e escolares constituem algumas dimensões dessa 

realidade (YAZBEK, 1996, p. 131). E não há compreensão possível da vida do povo 

se não compreendermos sua fadiga e sua trajetória marcada pelos mínimos sociais 

e pelas perdas, por dinâmicas de vulnerabilização geradas a partir de um poder 

desigual. Sobreviver é urgente, imediato. Colocada nesse plano, a sujeição a um 

possível “risco”, à noção de uma ameaça futura, é dado secundário. O risco é 

reinterpretado a partir de uma outra natureza de ameaça: a de expulsão. Torna-se 

importante considerar a existência de uma hierarquização dos riscos aos quais se 

expõe a população. Na verdade, argumenta Guivant (1998, p. 06), a atenção que as 

pessoas dão a determinados riscos em lugar de outros seria parte de um processo 

sociocultural, que dificilmente tem uma relação direta com o caráter objetivo dos 

riscos. 

A presença desse conhecimento específico também se dá através da 

forma e do lugar onde se constrói — exercício proveniente de suas próprias 

experiências de despossessão, autoconstrução e improviso —, conflitando com a 

percepção da ameaça real existente e também com as orientações provenientes do 

conhecimento técnico. Observa-se que os moradores de áreas e/ou edificações 

apontadas como de risco reproduzem pensamentos e práticas comuns a seu grupo 

social, reafirmando o habitus enquanto sistema de predisposições que leva os 

indivíduos a pensamentos e práticas socialmente compartilhadas (BOURDIEU apud 

ROMANO, 1987). Dentro disso, tem-se a utilização de um conhecimento próprio no 

enfrentamento cotidiano das situações — mais próximo, acessível e inteligível do 

que aquele apresentado pelo técnico, ao indicar as soluções para seus problemas. 

Pode-se identificar uma apropriação parcial de conhecimentos técnicos associados a 

técnicas não necessariamente codificadas, expressando um “hibridismo” nas 

intervenções e práticas. Segundo Grizendi (2003), 

nesse universo, o conhecimento científico é quase um luxo. Foi 
possível identificar, através dos relatos dos moradores, que o 
conhecimento técnico representado pelo conhecimento que o 
engenheiro detém, é distante e implica em custos que o morador não 
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tem como arcar [...] Em primeiro lugar, está a necessidade diária de 
sobrevivência e, em segundo, a dimensão do risco da moradia. 
Sendo assim, primeiramente a população em condições vulneráveis 
arranja um teto e, quando der, e se der, ela melhora as condições 
desse teto (GRIZENDI, op. cit., p.40). 

 
A autora vai mostrar que, para os técnicos, o morador seguirá aquela 

orientação que não depende do recurso financeiro. Por outro lado, esses moradores 

mostrarão na reelaboração do discurso técnico colocações que contestam aquilo 

que é apontado como viável em termos de ‘segurança’, denunciando que essa 

segurança é possível desde que haja recursos financeiros para tal. Então, é 

importante realçar a existência de uma consciência de que, para muitos dos casos 

que são analisados como “de risco”, seria possível uma solução técnica de 

consolidação das áreas sem que houvesse necessidade de remoção da população. 

Porém, como a questão é econômica, surge como argumento a falta de recursos e a 

solução é delegada aos sujeitos, no plano individual. Na verdade, nem sempre o 

problema é o risco de uma área, mas sim a ausência de diretrizes públicas de 

consolidação das mesmas através de obras estruturais que permitam a 

permanência, confirmando a noção de que “infra-estrutura para o pobre tem que ser 

barata”. Valencio (2003) afirmará  

que a ausência sistemática de uma rede de proteção social cria, aos 
vulneráveis, formas próprias de entender o mundo [...], podendo 
provocar o predomínio de percepções que balizam práticas 
peculiares de convivência com os riscos [...]. Tais percepções 
passam a constituir-se, assim, como construção cultural que se 
fortalece naquele coletivo a cada situação de adversidade e 
legitimam certas ações do mesmo, inclusive as que inviabilizam a 
implantação de estratégias tidas pelos gestores como eficazes na 
redução dos desastres [...] (VALENCIO, 2003, p. 234). 

  
Nas palavras de Márcia de Oliveira (Poço Rico): 

Eu fico alegre de estar fora do risco, porque eu tenho meus filhos. 
Mas triste porque me pergunto: por que tiraram só nós? Será que 
nós somos melhor ou nós somos pior? Eu fico analisando. Porque já 
que você tá com tanta fome, ao invés de te dar meio pão, por que é 
que não te dá um inteiro pra ver o quanto você agüenta comer? 
Pessoa tá com fome, vai lá e tira um pedacinho e dá a ele? Não vai 
satisfazer... Ah! Deixa o pobre morar onde quer. Eu falei com o 
engenheiro: por que vocês vão tirar nós daqui? O povo não tem 
direito de escolher onde quer morar não? Vocês vão me dar uma 
casa no centro da cidade? Eu quero morar perto da cidade. E ali 
dava, de coração, pra fazer uns prediozinhos, sem risco, sem nada. 
Todo mundo ali tá ciente disso. Eu não sô engenheiro não, mas é só 
colocar uma fundação lá embaixo. Quer dizer, pros ricos não 
condena nada, o bolso fala alto, mas pros pobres. Condenado é o 
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bolso dos pobres  (grifo nosso). Graças a Deus, eu me encontro 
trabalhando, tô feliz. Não sei se vai vir mais tempestade pela frente 
não, mas... Pelo que eu já passei, agora eu tô muito feliz. 

 
As estratégias também se configuram, no plano discursivo, através da 

reinterpretação dos fatos e sinais do cotidiano. Há um aprendizado acerca dos 

fenômenos naturais (a descida dos barrancos, a chegada das águas das 

enchentes), oriundo do viver em meio a eles e enfrentá-los. A leitura desses sinais 

se soma à apreensão de noções acerca de técnicas construtivas e outras práticas 

cotidianas, como já mencionado, conformando um conhecimento que norteia suas 

ações, conferindo-lhes segurança, apesar da marginalização dessas práticas pela 

ciência.   

Pensei comigo: ‘o rio é pequeno, não vai acontecer problema 
nenhum’, isso era eu pensando. E quando eu mudei, eu tinha medo 
porque tinha hora que descia umas águas de cor, da fábrica, da 
Master. A Master é lá no Distrito Industrial, mas a correnteza do rio 
trazia a tinta. Num dia a água tava verde, vermelha, azul. Meu genro 
me mostrou o letreiro escrito “Master”, porque ele sabe ler. Eu falei: 
‘é lá?’ Ele disse: ‘é lá que eles mexe com pano, tecido’. 
Eu falava sempre com as crianças: ‘vocês não podem beber dessa 
água que é contaminada, tem veneno’. Fiz uma cerca, procurava 
manter e fiz um portãozinho pra eles não passar pra beira d’água. 
Meu neto caiu lá, mas Deus ajudou que ele agarrou na moita de 
capim e o outro gritou e tirou. Se cai no meio do rio tava morto. 
(Siléia Assis – Ponte Preta). 

Pra você ver que a gente não tinha medo, nós pusemos duas 
colunas de tijolo até em cima. Chegando em cima, meu menino fez 
uma mão de cimento segurando a laje. E o cômodo que tava mais 
perigoso, que já tinha estufado pra dentro, nós demolimos. Porque 
eram quatro cômodos de laje e o resto era telha. E ali a gente viveu 
até o barranco começar a fazer gracinha, a me desafiar. Ele me 
desafiava e eu desafiava ele... (risos). Porque eu volto e vou voltar 
ainda [...] 
Sempre deu tempo de sair sem machucar ninguém. Graças a Deus! 
Eu sou uma pessoa que sou assim: caiu um pouquinho, eu presto 
atenção. Caiu a segunda, caiu a terceira, é Deus que tá avisando, 
pode sair [...]. Eu não durmo. Ali era assim: quando começava a 
chuva eu não dormia. Sempre ficava ligada porque eu tinha muito 
medo dos meus filhos morrer ‘subterrados’. Então, eu já fazia com 
eles assim: vocês vão dormir tudo aqui perto da porta, e já punha 
cama ali perto da porta. Eu sentava, cobria as pernas com cobertor e 
ficava esperando barulho. Porque ninguém acredita, mas quando um 
barranco cai, não sei o que é, mas ele ‘rusna’ que nem um bicho. Ele 
vem demolindo, ele faz tipo um barulho que você vê que ele vem 
descendo. Dá pra escutar, é que nem um bicho. É só quem nunca 
viu é que não sabe. Mas parece que a terra ela é um bicho, um 
monstro. 
(Maria Camélia – Progresso). 
Lá em casa a família é muito controlada pela minha mãe. Ela falava e 
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ninguém queria se impor, minha luta maior foi contra ela pra poder 
sair daquele lugar. Até que Deus abençoou que um dia ela... ela 
cochila muito durante o dia porque toma remédio de pressão; numa 
dessas cochiladas, não sabe se tava acordada ou dormindo, ela 
escutou um barulho como se o barranco tivesse caindo. Aí naquele 
dia ela disse: Aline, eu vou sair daqui! Deus já me avisou que 
realmente essa casa vai cair. E na noite que a gente saímos, caiu 
uma quantidade de barranco muito grande atrás dos cômodos lá de 
casa. Parece que Deus só tava esperando a gente sair. Já tinha 
caído um pouco, mas caiu mais ainda na noite da nossa saída. 
(Aline Cordeiro – Marumbi). 

 
Permeando essas práticas está a forte presença da religiosidade, em que 

tudo se resolve na explicação mística: é o apoio na falta de apoio, pessoal ou 

público, manifestando-se na forma de avisos, proteção, explicações e expectativas 

diversas. A religiosidade aparece como elemento forte nas narrativas dos 

entrevistados, tanto no que diz respeito à proteção com a qual afirmam poder contar, 

frente às instabilidades constantes, quanto ao que esperam para o futuro. Segundo 

Gomes e Pereira (1992), as camadas empobrecidas da população — aquelas que 

correspondem ao segmento que denominamos popular — engendram mecanismos 

que atendam não só às necessidades da vida material mas também às questões de 

relacionamento com o sagrado. Visto assim, “o universo divino não se coloca 

paralelamente ao universo humano, mas penetra-o, investindo-o de possibilidades 

sobre-humanas [...]” (GOMES; PEREIRA, op. cit.) 

O contato com o sagrado implica a aceitação da hierarquia, que 
coloca Deus acima de tudo. Essa superioridade divina, entre as 
camadas populares, não é uma formulação abstrata, diante do 
quotidiano. Contrariamente, a vontade divina é um ato que se 
humaniza, tornando-se passional pois, como os homens, Deus quer 
ou Deus não quer. Por outro lado, a totalidade é resgatada como 
traço que vincula os seres numa Grande Cadeia, na qual todos têm 
suas funções e importância (GOMES; PEREIRA, 1992, p. 160). 

 

Presente nas narrativas de todos os entrevistados, a religiosidade se 

manifesta em graus diferenciados, com maior ou menor intensidade, obedecendo à 

dialética da própria vida, entendida como sucessão de ganhos e perdas, 

subserviência e dominação, inteireza e fragmentação. Simbolicamente, as camadas 

desfavorecidas ultrapassam no cotidiano as limitações moldadas pela sociedade. 

 
Vou muito à Igreja. Peço muito a Deus, porque se a gente não pedir 
a Deus, nada feito. Com ele já é difícil, sem ele então, é pior. Aí a 
gente tem que pedir muito a Deus pra ter misericórdia da gente. 
[...] Eu sei que Deus vai me ajudar a arrumar um lugarzinho. Eu não 
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tô escolhendo lugar não, aonde eles mandar nós vamos com Deus, 
nós agradece a Deus. Porque ninguém vai dar a nós um lote bom, 
numa baixada ou no centro. Não espera isso não, é sempre mais 
afastado mesmo.  
(Siléia Assis de Jesus – Ponte Preta). 

 

O que poderia ser apontado como submissão na convivência entre 

Criador e criatura, pode ser lido como parte de um sistema de trocas simbólicas com 

a divindade, onde a hierarquia se mantém e com ela a integridade do homem que 

crê. 

A vontade divina consiste numa determinação que delineia o 
desempenho humano, evidenciando-lhe a precariedade. A 
religiosidade popular tem na resignação uma resposta a essa 
determinação, mas trata-se de uma resignação que encontra no 
sagrado sua justificativa. A força divina, capaz de gerar o universo, 
dispõe de sabedoria para também gerenciar aquilo que criou. Desse 
modo, resignação e fé se completam, uma vez que à aceitação 
segue-se a possibilidade da recompensa (GOMES; PEREIRA, 1992, 
p. 161). 

 
Essas estratégias de resistência, apoiadas, entre outros fatores, no 

“caráter divino” atribuído aos fatos, sustentam-se também na insistência de se 

permanecer ou retornar e reconstruir no local do acidente, mostrando a importância 

de “um lugar seu”, conformando a luta por pertencimento e vinculação, frente à 

despossessão vivenciada, inclusive a despossessão espacial. Configura-se a noção 

de um “lugar identitário”.   Na observação da constituição da questão identitária, 

supomos que as classes dominadas têm em suas condições objetivas de vida a 

base de suas condições identitárias e de resistência. A escolha dos referidos locais 

investigados nesta pesquisa como locais de moradia e convivência corresponde a 

um traço cultural relevante dessa população que incorpora aspectos subjetivos que 

extrapolam o espaço físico e compreendem uma posição, sob um ponto de vista 

relacional. Corresponde também a uma estratégia de sobrevivência, pois são 

também escolhas – como aponta Cardoso (2005, p. 13) em estudo sobre a Favela 

de Acari / RJ – que, em parte, se originam 

[...] de uma limitação estrutural básica: as possibilidades de opção 
são limitadas, dada a pobreza e a precariedade dos vínculos de 
trabalho, frente ao custo elevado da moradia em áreas mais bem 
servidas de infra-estrutura e “regulares” do ponto de vista jurídico-
formal. Ou seja, resta a essa população a “escolha” entre áreas 
similares do ponto de vista do custo de acesso à terra, num trade-off 
entre o preço do terreno (ou o custo social da invasão) e as 
condições de infra-estrutura e acessibilidade e, também, os perigos 
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associados à precariedade dos serviços e à irregularidade da área.39 
 

A experiência da pobreza constrói referências e define “um lugar no 

mundo”, onde a ausência de poder de mando e decisão, a privação de bens 

materiais e do próprio conhecimento dos processos sociais que explicam essa 

condição ocorrem simultaneamente a práticas de resistência e luta. Submersos 

numa ordem social que os desqualifica, num cotidiano marcado pela luta, os sujeitos 

vão aí constituindo os padrões mais gerais de sua identidade, sua consciência e 

representações associadas a um lugar identitário e revelando que, os conteúdos e 

significados do ambiente são diferentes para os diversos grupos. O meio ambiente, 

assim como as idéias que se tem sobre ele, são socialmente construídos 

(SEPÚLVEDA, 1997). 

Eu não vendo isso aqui de jeito nenhum, pode me dar a fortuna que 
der. Porque nós, se chegar aqui e falar: vocês querem uma mansão 
lá em Benfica, pode falar comigo, Dona Gilda, qualquer um filho, 
ninguém quer sair daqui. Nosso lugarzinho é aqui. Daqui eu quero 
sair só lá pro Municipal (Cemitério), onde eu já tenho um lugarzinho. 
(Matias Machado Faria – Ladeira). 

 

A identidade implica em partilha de valores num contexto determinado. E 

é vivendo na intersecção de instâncias diversas como a família, o trabalho, a 

vizinhança, a Igreja, as associações de bairro e as instituições sociais e 

assistenciais, que constroem seu lugar na sociedade com as reciprocidades e 

responsabilidades daí decorrentes. Aí criam laços e têm seu lugar. A posição 

ocupada no espaço social, isto é, na estrutura de distribuição de diferentes tipos de 

capital, que também são armas, comanda as representações desse espaço e as 

tomadas de posição nas lutas para conservá-lo ou transformá-lo. 

O relato abaixo aponta para uma vinculação criada e fortalecida a partir 

dos ativos sociais presentes na experiência da referida família e comunidade. Toda a 

narrativa de Márcia de Oliveira sobre o lugar de viver aparece permeada pela 

segurança que a filantropia, a ajuda de terceiros proporcionou enquanto residiu no 

Bairro Poço Rico, por longos períodos de desemprego e total falta de recursos 

próprios. A rede de apoio externa à comunidade atuou compondo o capital social e 

suprindo as conseqüências mais ameaçadoras que a expulsão do mercado de 

                                            
39 Nas situações em pauta, isso significou a ocupação de áreas públicas e privadas, de encostas e 
margens de córrego e rio, todas de conhecimento do poder público. 
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trabalho provoca. Por conseqüência, ressalta a perda nesse sentido vivenciada, com 

a remoção do local e pela não substituição dessa rede de apoio pelo poder público. 

Eu te falo: minha riqueza era lá. Porque eram pessoas que te 
tratavam com certo carinho. Todo mundo que ia te ajudar: ali iam 
pessoas à noite pra dar o lanche para as crianças. Saía aquela 
criançada gritando ‘êêê......’ Natal nunca foi esquecido ali, dia das 
crianças, Páscoa, tudo você tinha ali. Era pouquinho, mas cada um 
chegava com um pouco. Tinha pessoas da universidade que ia fazer 
o trabalho. Cada um saía um pouco e arrecadava agasalhos, sapatos 
e levava lá. Mesma coisa era a Casa do Caminho, a Igreja... era 
bom, não que você queira viver eternamente de ajuda, mas hoje 
você tá empregado e amanhã? Ali é um lugar que pra mim é riqueza. 
É onde você tá passando uma certa dificuldade e acha uma mão 
estendida pra você, é a melhor forma de você dar carinho ao próximo 
é estender a mão pra ele. 
[...] Essa seria minha alegria, o retorno, as amizades, as ajudas, do 
ponto de vista de que é perto da rua (centro da cidade). 
[...] O nosso maior contato era com a Igreja do bairro, Menino Jesus 
de Praga.  Eles nunca abandonaram a população dali, eles sempre 
assistiram. Por exemplo: no dia das crianças faziam um festival de 
pipoca, no Natal já fizeram almoço, pagaram até um churrasqueiro 
pra servir nós. Só pra população dali que é a mais carente do bairro 
Poço Rico. Faziam almoço, davam uma cesta. Vinha a ESDEVA, que 
era uma firma grande e no Natal te dava uma caixa só de enlatados, 
mas só coisa fina. Isso, você ganhava o grosso de muito. Você ficava 
alegre porque podia fazer uma ceia.....  A igreja dava uma cesta e 
dois frangos. Fora as outras cestas, brinquedos que vinham da Casa 
do Caminho, porque eles ajudavam. A universidade também ia lá, o 
pessoal ia fazer trabalho lá. Eles vinham trazer o lanche. 
Arrecadavam e traziam o lanche. Às vezes eles chegavam lá 8:30, 9 
horas da noite e buzinavam e o pessoal gritava: olha o carro do 
lanche! (rindo). Eu com uma baita barriga... (risos). Às vezes, as 
crianças tinham acabado de jantar, mas a alegria deles era aquela. 
(Márcia de Oliveira, Poço Rico). 

 
A luta pela sobrevivência mais imediata, que aglutina e ao mesmo tempo 

fragmenta, se mostra como um elemento encontrado pelas camadas mais 

estigmatizadas e excluídas de nossa sociedade, para o exercício de seu papel social 

e para as suas práticas de resistência. Suas experiências, indelevelmente marcadas 

pelas sendas da pobreza, não se revelam como frutos de opções, mas como 

resultantes de uma modalidade de inserção social, que conformam uma identidade, 

aglutinada pelos valores que garantem a sobrevivência e fortalecem uma resistência 

frente à sua condição de sub-cidadania. Evidencia-se uma busca pela manutenção 

de hábitos, valores e práticas apreendidos — principalmente entre os mais velhos —

, que estão relacionados também à subsistência, atuando como complementação de 

suas rendas. Pode-se identificar a presença de elementos do meio rural ou mesmo 
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suburbanos nos modos de vida: a questão do espaço (da casa e do terreno) 

apresenta-se como um valor para a escolha do local de moradia final, as práticas de 

plantar, trabalhar na terra, criar animais, cozinhar no fogão à lenha, possuir quintal 

(território do encontro com os vizinhos e do lazer das crianças).  

Até hoje nós tamo esperando pra ver pra onde eles vão levar nós.  
Pode até ser assim no morro, mas eu quero um quintal, um 
pedacinho pra eu poder plantar alguma coisa. A minha irmã fala: se 
me der só a conta dois quartos pra mim, tá bom. Eu digo: que seja 
um, mas sendo da gente é outra coisa. Mas ao menos um pedacinho 
de terra eles têm que deixar pra eu plantar e criar umas galinhas. 
Tem criança e a gente tendo a gordura, o sal e o fubá em casa, a 
pessoa tem o alimento. Porque a gente não pode comer do bom e do 
melhor, mas o necessário tendo, tá bom. 
[...] Olha, de verdura eu não comprava nada quando morava lá. 
Tinha tomate plantado. Eu mesma comprava semente, semeava e 
cuidava da minha hortinha. A gente sente falta. 
[...] Eu falava: agora que já consegui aqui, tenho que ficar. Já tava 
tudo arrumadinho, fogãozinho. Tinha fogãozinho de lenha de 
cimento... mas a água acabou com tudo, não consegui conservar. O 
prazer de ter a minha casinha com terreirinho pra plantar uma 
couve... Eu me senti muito feliz quando consegui isso lá. Eu saí do 
pesadelo do aluguel. A preocupação de pagar, dever e ter aquela 
responsabilidade. Pra mim foi um alívio porque eu já estava dentro 
do que era meu. Só Deus pra me tirar dali. 
[...] Se eu moro num lugar que tem condições, eu gosto de plantar, 
criar uma galinha... tinha um galinheiro que eu fiz... eu mesma 
buscava lenha (passava mal, mas ia). Mas a enchente carregou tudo, 
as galinhas morreram tudo, não deu pra salvar nada, a criação foi 
toda embora. 
(Siléia Assis de Jesus - Ponte Preta). 
A casa do meu filho também foi demolida e ele mora aqui perto. O 
Adauto (Nota da autora: seu marido) ficou chateado no princípio, 
porque a gente podia criar galinha, porco... Até ele já tentou criar 
aqui também, mas eu falei: é dos outros e aí fica chato.  Lá tinha lote 
pra frente e pra baixo, então tinha chiqueiro, galinheiro, a gente 
plantava alguma coisa. Ele ficou chateado. Daí nós mudamo pra 
essa casa da Ana Maria aqui embaixo nessa rua mesmo, mas não 
tinha lugar pra plantar nada. Foi onde ele quis vir pra cá porque tem 
lugar pelo menos pra ele mexer com terra, de vez em quando [...] E é 
bom ter uma verdura no quintal, poder colher, não precisar comprar.  
(Inês Helena Silva Inácio, Três Moinhos). 

 
Dona Maria Camélia – Progresso relata as diversas experiências de 

retorno para o mesmo local de onde teve que sair 03 (três) vezes em razão de 

deslizamentos de terra, da destruição de suas casas e da reconstituição das 

mesmas, assim como as iniciativas para conter o risco. Uma prática, diga-se, 

fortalecida pela inconsistência das iniciativas do poder público, como mostraremos 

mais adiante. 
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Encontramos muito barro. Limpamos tudo e fizemos de pau-a-pique. 
Essa foi a segunda casa. Depois ficamos desabrigados de novo, 
novamente porque desceu barranco. Daí, não tivemos ajuda, só a 
Escola de Samba. Ficamos lá e depois tivemos que caçar suas 
casas [...] Parece que nós tem o umbigo agarrado aqui [...] voltamos 
pra essa casa, naquele mesmo lugar. 
E se eu pudesse, hoje eu voltava de novo. Porque todo final de 
semana eu vou lá ver meu pedaço. Sento lá, fumo, fico olhando, olho 
minhas árvores, é um prazer que eu tenho de ficar ali, eu gosto. 
Aqueles entulhos que a prefeitura deixou da demolição, meu filho 
tirou tudo, cercou. Tá um lote bonito, plano. Eu varro, capino. Eu e 
meu menino subimos no barranco, limpamos, tiramos tudo, 
aplainamos lá na beira do córrego, tá tudo limpinho [...]. 
O que eu mais gostava lá (na casa de onde foi removida) era os 
meus filhos agarrados comigo. Eles sempre foram agarrados comigo. 
O que eu mais gostava era de abrir a porta e chamar um por um pra 
tomar café. Eram 13 cômodos e 2 banheiros, sendo um do lado de 
fora. O outro era dentro da casa do Pedro. O que eu mais gostava 
era acordar eles de manhã. São 12 filhos, mas 12 abençoados, que 
não me davam mão-de-obra. Deus soube me dar com abundância, 
mas me dar graças também. Porque hoje, no mundo que nós 
estamos vivendo, criar 12 filhos... nenhum bebe, rouba ou fuma 
droga, é uma bênção divina. O que eu mais sinto falta é deles, da 
minha casa. Eu adorava tudo ali: o poço d’água, minhas árvores, 
meu pé de limão, meus porcos, as galinhas do meu menino. Era um 
pedaço, pequeno ou grande, mas era tudo o que nós tinha. 
(Maria Camélia – Progresso). 

 

O “apego ao lugar” aparece por vezes associado aos laços mais gerais 

criados ao longo da trajetória: à vizinhança, às formas de vida, às práticas, hábitos e 

valores. Em outros casos, onde a sociabilidade se mostra mais frágil, o apego estará 

diretamente associado a conquistas mais específicas como a construção da casa 

própria, marcada pelos sacrifícios constantes e por uma interminável luta pra se 

atingir um mínimo necessário e desejado e menos à associação a uma rede mútua 

de ajuda e compartilhamento. Mas, de maneira geral, independentemente do grau 

da vinculação criada e do peso dos laços de sociabilidade, a relação estabelecida 

com a visão técnica do risco se mostrará com menor significância: ele aparecerá 

como a razão inversa da identificação do local como ‘lugar’ — noção que fortalecerá 

a luta pela permanência e a contestação da versão técnica. 

No processo de construção social do risco, tem também forte destaque a 

presença do risco ambiental situado no contexto do risco social , ou, como já 

explicitamos, no contexto das desigualdades ambientais, onde o conjunto de 

privações vivenciadas, a consciência da busca de áreas mais instáveis ou 

degradadas como única alternativa para os pobres, a relativização do risco 
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ambiental, a possibilidade de despejo e “desmoralização” e “humilhação” para os 

que vivem no aluguel se mostrarão relevantes, apontando para uma realidade 

estigmatizada e, de certa forma, produzindo uma reelaboração moral da noção de 

risco, transformando-o em “oportunidade”.  Oportunidade esta retratada nos 08 (oito) 

depoimentos, como acesso à moradia (mesmo que precária) e a ativos sociais — 

representados especialmente pela sociabilidade e redes de solidariedade (aspectos 

que serão desenvolvidos posteriormente) —, sendo que ambos os fatores se 

mostraram mais relevantes na luta pela sobrevivência do que as relações com o 

trabalho, que aparece de maneira mais indireta. 

A transformação do ‘risco’ em oportunidade está, entre outros fatores, 

associada a trajetórias marcadas por grandes privações e sucessivas perdas. E não 

se pode falar apenas de privações ou perdas materiais, uma vez que cada trajetória 

vai se situar no processo de acontecimentos sociais e históricos que delinearam, 

para esses sujeitos, no processo de reprodução das relações sociais, um lugar 

social, definido pela pobreza, dominação, vulnerabilização, exclusão e também pelo 

conhecimento e enfrentamento de suas condições. Privações e perdas que se 

mostram cumulativas, que se sobrepõem. 

O que a gente viveu foi assim de muita dificuldade.  Dificuldade 
financeira assim, de não ter o que comer, de não ter o que vestir 
direito, sabe? É isso o que eu lembro. Sempre foi assim [...] Mas 
aquela casa que a gente ficou, ela caiu. Inclusive, ela ia cair em cima 
da Aline (risos)... mas aí eu peguei ela antes. Assim que tirei ela, a 
casa caiu. Nós ficamo só com a parte da cozinha. Essa foi a primeira 
casa pra onde fomo, era grande mesmo, era a maior que tinha lá no 
beco. Caiu, nós fomo pra casa de uma vizinha por um dia, e depois 
voltamo pra viver nela mesmo. Teve uma época que colocamo um 
plástico que a DC deu e nós ficava debaixo do plástico. Nessa época 
caiu um caminhão ali, eu fiquei preocupada com o motorista, quase 
que eu caí também lá embaixo. Nós já caímo muito (risos). Eu já caí 
lá, meu neto quando era pequenininho também já caiu (risos).  
(Nádia – mãe de Aline). 

 
Vão se delinear experiências cheias de significação, marcadas em alguns 

momentos pelo choro, emoção, pelo riso longo, por rasgos de esquecimento, por 

traços da mais profunda dureza e sacrifícios, pela saudade e pelos sonhos. 

O que me faria muito contente seria ter uma casa grande, que eu 
pudesse ter todos os meus filhos perto de mim. Eu perdi minha mãe 
muito cedo e logo perdi minha irmã... e depois meu pai (se 
emocionou e chorou um pouco). E meus filhos são todos eles muito 
ligados a mim também. Final de ano fica todo mundo junto, porque 
direto não tem como mesmo... Meu sonho: ter uma casa com uma 
varanda bem grande... Eu sei que sonhar não é pecado, então... É 
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difícil, mas não é impossível, então, é isso o que eu queria muito.   
(Inês Helena – Três Moinhos). 
A minha irmã tá com 80 anos... eu já conto 60 redondo. A minha filha 
caçula tá com 21... tá todo mundo criado já...  só me dá trabalho 
porque põe os netos no mundo e a gente sofre junto com eles. Não 
tem marido pra ajudar direito e fica quebrando a cabeça pra ali, pra 
aqui. Elas não obedecem... só tem uma que tem a cabeça mais no 
lugar, não bebe, não fuma... porque as outras dá aborrecimento. A 
gente cria os filhos, mas eles não seguem (chorou). Eu tenho uma 
que é doente (continuou chorando), ela tá com problema de 
garganta, e é mãe de 6 filhos. Tá precisando de fazer uma operação 
e ainda não conseguiu, porque não tem dinheiro (um vendedor bateu 
à porta nesse momento). 
Ela tá até rouca, nem tá conversando normal. O médico disse que vai 
ver se arruma. 
(Siléia Assis – Ponte Preta). 

 
As perdas aparecem vinculadas ao contexto dos acidentes e às remoções 

— de utensílios e eletrodomésticos à própria casa e também de ativos sociais 

fundamentais. Este fato marca a trajetória desses sujeitos, sendo que a recuperação 

desses bens, ativos e a expectativa de uma vida mais segura, com a possibilidade 

de acesso a local próprio para morar — condição, nesse caso, já minimamente 

modificada pela intervenção do poder público através do pagamento do aluguel —, 

compõem o conceito de qualidade de vida e bem-estar, conforme nos sugerem os 

depoimentos a seguir: 

A casa não é nossa, é de aluguel, mas é casa boa, casa em que 
você pode dormir tranqüila, casa de laje. Casa que tem um banheiro 
bonitinho, uma cozinha bonitinha, um quarto bonitinho, coisa assim 
que a gente sempre sonhou em ter e nunca tivemos condições 
nenhuma pra poder ter. A gente hoje vive em paz, sabe? Graças a 
Deus! Agora é só melhorar, com a ajuda de Deus é só melhorar. 
Porque a gente tá aí na fila esperando a nossa casa própria e aí é só 
ir pra frente. Tem uma vizinha que ficou que sempre fala assim: feliz 
é vocês que tá morando na beirada da rua, eu tô morando lá ainda 
naquele lugar horrível. 
[...] aqui a gente chega em casa, toma um banhozinho. Lá não tinha 
jeito de tomar banho não, no banheiro chovia tudo!  E não tinha mais 
porta e nem janela nossa casa. Nós dormia com aquela preocupação 
de chegar alguém e querer fazer alguma maldade. Nós sentia uma 
friagem lá! [...] quando chovia demais tinha que todo mundo ir 
correndo pro quarto da minha mãe... eu tinha que deixar meu 
cachorrinho pra fora. Hoje nós tamo num pedacinho do céu, ônibus 
aqui na porta! Deus me livre: a ponte uma vez caiu depois de 5 
minutos que minha mãe passou! O pessoal falava: nossa, que lugar 
esquisito, vocês não sentem esse cheiro não? Um dia foi um irmão lá 
da igreja me visitar e falou: nossa, a Aline mora ‘lá na gruta’ (Nota da 
autora: isto é, lá no fim do mundo). Pra mim, hoje eu tô no pedacinho 
do céu mesmo. 
(Aline Cordeiro – Marumbi). 
[...] eu já tinha sofrido muito na minha adolescência, na infância 
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também. Mas hoje eu vejo isso como uma vitória. Porque com todas 
as lutas e dificuldades, tudo o que passei, problema em gravidez, 
separar de um e de outro, e trabalhar e cuidar dos filhos sozinha.  
(Simone Rodrigues – Graminha).  
Eu já falei: o que desejo é ter minha casa de volta, ter a minha casa 
no mesmo lugar. Acho que se eu tiver a minha casa, ela tiver de pé e 
eu chegar lá e morrer, eu morro feliz. Morro alegre, mesmo sem 
entrar nela. O que mais me entristece é saber que lutei tanto, juntei 
tanto, comprei e não vou aproveitar e não vou deixar nada, isso é o 
que mais entristece. Você ter tanto filho, lutar pelo menos pra deixar 
um barraco. E vem uma chuva, barranco e acaba com tudo. Não 
tenho ganho, meu marido hoje faz biscate. Mas dá pra viver bem, 
não vivo ruim, eu vivo bem, mais ou menos, numa classe do nosso 
nível dá pra viver. Mas não dá pra construir. Se o prefeito pudesse 
construir a minha casa, devolver a minha casa, eu ficaria satisfeita. 
Eu não quero dinheiro ao vivo na minha mão não, eu quero a casa. 
(Maria Camélia – Progresso). 
 

Em todos os relatos observa-se a presença do aluguel antecedendo a 

ocupação das áreas de risco. Pressionados pela ausência de recursos, inclusive 

financeiros, para custear as despesas com o mesmo, a decisão por “invadir os locais 

disponíveis para os pobres” — expressão utilizada pelos próprios entrevistados — 

torna-se, na escala de privações e demandas pela sobrevivência, um 

posicionamento legítimo. O risco torna-se presença insignificante, relativizada frente 

à ameaça de ‘desabrigo’. Para além de ser apenas uma prática discursiva, essa 

“oportunização” criada é uma realidade efetiva que explica, em grande parte, o fato 

das pessoas estarem em locais instáveis e precários. Essa ‘reelaboração do risco’ 

aparece ancorada na necessidade da segurança da propriedade e dos ativos 

sociais. Turner (1971), ao debater sobre novas formas de se avaliar o déficit 

habitacional, aponta os aspectos que julga mais essenciais no que diz respeito às 

funções da moradia: 

Postulo tres funciones esenciales que todo alojamiento debe 
satisfacer con objeto de lograr una realidad externa: refugio, 
seguridad y localización. Una casa no es una casa si no proporciona 
un mínimo de protección contra el clima insoportable y las personas 
insoportables; si el refugio, por muy excelente que sea la protección 
que suministre, no puede ser ocupado con una razonable garantía de 
posesión será de poca o ninguna utilidad; y si la casa no proporciona 
un acceso a un medio ambiente adecuado; si los ocupantes no 
tienen acceso a los trabajos, mercados, escuelas y servicios que 
precisan sus vidas, o si no se encuentran en la comunidad a que 
pertenecen, la casa no tendrá ningún valor práctico en ninguno de los 
casos (TURNER, 1971, p. 140). 
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A segurança que preocupa os mais pobres está atrelada ao 

trabalho/renda, mas ainda mais imediatamente à localização da moradia com 

relação às fontes de subsistência e à redução de gastos, inclusive com o pagamento 

do aluguel, o que os livra do pesadelo do despejo e da humilhação. A propriedade 

da casa pode representar um ativo social no que diz respeito à agregação familiar e 

também como fonte de renda, mediante a utilização do espaço para aluguel de 

cômodos. A segurança da propriedade é, para esta parcela da população urbana, 

fundamental. Então, sair da condição de risco com as remoções, para locais infra-

estruturados porém, alugados na proposta alavancada pelo poder público, não 

caracteriza a situação de segurança almejada. Fica mantida a expectativa da casa 

própria, da “condição de proprietários”, da condição que os livre da ameaça da 

expulsão. 

O que espero? Construir a minha casa, e que seja a casa do meu 
sonho, com um belo de um sofá, com uma bela de uma estante, uma 
TV de 20 polegadas na minha sala. É muita coisa que a gente tem 
que organizar, a gente tem que planejar primeiro pra depois 
conseguir chegar na meta que a gente quer. Mas eu tenho fé no 
Deus maravilhoso que nós temos, que eu ainda vou construir minha 
casa. Antes de eu morrer, a minha casa vai estar de pé, nem que eu 
faça hoje, desfrute dela só amanhã e depois se Deus quiser me 
levar, não tem problema. Mas que eu vou conseguir construir a 
minha casa eu vou. A último sonho que eu tenho: eu vou construir a 
minha casa, do jeito que eu sonhei e não podia.  
(Simone Rodrigues – Graminha) 
[...] O mais importante é a casa. Aqui é de aluguel mas nós tamo 
vivendo. Mas se eu pudesse, eu voltava de novo. Se eu tivesse 
condições de construir, eu voltava [...] Eu tenho certeza que eu ainda 
vou construir ali de novo. O pedaço melhor da minha vida foi ali, 
onde vi meus filhos crescer, casar, meus netos nascer. Alegria, 
tristeza, porque eu perdi a minha filha de 25 anos ali. Alegria, 
tristeza, muitas perdas, não materiais, porque isso passa. A perda 
maior foi minha filha de 25 anos e a casa. Porque como é que eu vou 
construir outra hoje, 13 cômodos pra poder dividir um cômodo pra 
cada um? Pra juntar todo mundo de novo. Se eu pudesse dar um 
cômodo, seria um cômodo e depois eles construíam mais. Eu penso 
assim: eu criei, eu vou morrer mas vou deixar pra eles ficar. Porque 
se de hoje pra amanhã eu morrer, como é que eles vão fazer? Não 
vão ter mais lugar. Filho hoje não pensa como a gente pensa, em 
deixar um lugar pra ficar. 
(Maria Camélia – Progresso) 
[...] A casa que nós fizemos tinha dois quartos, sala, cozinha, 
banheiro e uma varandinha. Quando a DC mandou demolir, eu não 
agüentei ver. Tem uns sete ou oito meses. Eu fico satisfeita na parte 
do risco de vida né? Mas meu sonho é voltar pra lá, poder fazer uma 
casinha decente, dar uma segurança maior pros meus filhos, isso eu 
queria [...] eu construí meu castelo, eles foram e derrubaram. Eu 
disse: ‘pra vocês pode ser um barraquinho, mas pra mim era uma 
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mansão porque aquilo ali eu construí com meu suor’. O meu orgulho 
era aquela casa. 
(Márcia de Oliveira – Poço Rico) 

 

Em áreas pouco adequadas para construir, porém “possíveis” dentro de 

suas limitações, cada um, em sua trajetória individual e familiar, foi construindo seu 

abrigo.  

Bem, tudo começou, a gente morava de aluguel (a vida inteira eles - 
os meus familiares - moraram de aluguel), eu tinha a idade mais ou 
menos de 8 anos. Era eu, minha mãe, meu padrasto e mais quatro 
irmãs, minha mãe tava grávida da minha quinta irmã. Aí a gente, por 
minha mãe não trabalhar e meu padrasto tava desempregado no 
momento, a gente precisou sair dessa casa de aluguel. Como não 
tinha lugar pra ir, a gente fomo invadir uma casa, numa área já de 
risco né? [...] essa casa até que não era da gente não, tivemos até 
problema depois com a polícia. Mas só que o proprietário não tinha 
escritura da casa, e... a gente ficamo... não tinha água, não tinha luz, 
era água de poço, e luz a gente usava vela, não tinha nada [...]. A 
gente mudamo no domingo à noite, na segunda-feira a imobiliária ia 
colocar os móveis da gente tudo pra fora, porque não tinha da onde 
tirar aluguel. O aluguel já tava atrasado vários meses. Mas não tinha 
jeito. A gente ia ficar na rua se não invadisse essa casa.  
(Aline Cordeiro – Marumbi). 
É, eu tinha vontade de sair sim, só que tem que a gente pensava 
assim: como é que vamo pagar aluguel? Sem serviço, né? As 
meninas falava: tem sair daqui dessa beirada do córrego. Mas só que 
o proprietário não tinha escritura da casa, e... a gente ficamo... não 
tinha água, não tinha luz, era água de poço, e luz a gente usava vela, 
não tinha nada [...] A gente mudamo no domingo à noite, na 
segunda-feira a imobiliária ia colocar os móveis da gente tudo pra 
fora, porque não tinha da onde tirar aluguel. O aluguel já tava 
atrasado vários meses. Mas não tinha jeito. A gente ia ficar na rua se 
não invadisse essa casa.  
(Nádia, mãe de Aline – Marumbi). 

 
A ocupação dos locais sobrantes, possíveis, abandonados, se dá, por 

vezes, intermediada por atores que, mesmo sem possuir a propriedade dos terrenos 

– do ponto de vista jurídico-formal – se propõem a comercializá-los, estipulando 

valores e condições. Para quem paga, resta a expectativa de aquisição de um 

comprovante (“documento”) referente à transação comercial e à propriedade, mesmo 

que haja por parte do adquirente ciência acerca da “condição ilegal” e informal do 

negócio realizado. 

Os relatos de Siléia Assis (Ponte Preta), Maria Camélia (Progresso) e 

Márcia de Oliveira (Poço Rico), respectivamente, elucidam bem essa situação: 

Um rapaz falou comigo: um moço tá vendendo e se a senhora quiser 
comprar, ele faz as prestações pra senhora. Eu falei: dependendo 
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das prestações, porque eu não tenho condições de pagar à vista 
mesmo. Ele disse: ele faz um precinho mais ou menos, de uns 50 
reais por mês. Assim eu fiz. Mas pra eu pagar esses 50 reais, eu 
tenho que fazer o barraco e entrar e ir pagando. Deixar o aluguel... Aí 
eu peguei e fui pra lá. Dei a ele 50 reais e fiz o barraquinho de lona e 
eu entrei pra dentro.  
[...] Tinha a água que vinha da Ponte Preta, que nós pagava 20 reais 
ao Sr. Bené. Era água cedida. Dava 60 reais de água contando 
minha filha e irmã. Esse senhor era dono de uns lotes que ele pegou. 
Muita gente ali pegou muito dinheiro, porque eles venderam muito 
lote ali, que não era deles. E passava água pra gente, cobrando 20 
reais. Se não pagasse não tinha. Como é que nós ia fazer? Beber 
daquela água suja do rio? Não tinha condições [...] O rapaz me 
cobrou 500 reais do terreno. Hoje nem lote, nem dinheiro, nem 
documento. Ele falava assim: amanhã eu vou dar pra senhora o 
papel que é da senhora. Mas nunca me deu. 
Documento da casa? Tinha o papel de compra e venda, registrada 
em firma, mas não em cartório. Porque nesse caso não pode. Não foi 
cartório porque lá é da Prefeitura, não é lote comprado. Nós 
compramos o quê? A casa, o terreno não. 
Lá era tudo só na base do recibo. Meu pai comprou, na época por 
1.200 ou 1.400 reais. Inclusive a pessoa que passou mora lá. É 
invasor vendendo terra (risos), aquela burocracia né? Mas eu mesma 
nunca cheguei a vender não. Mas isso nunca gerou nenhum tipo de 
problema pra gente não: todo mundo compra, vende, sai e volta. Vai 
pra outro lugar, vende aqui e vê que tá passando qualquer aperto e 
volta de novo. 

 

O sentido de “oportunidade” que um local de risco incorpora está, então, 

diretamente associado às impossibilidades de acesso à moradia, experimentadas 

por grandes parcelas populacionais urbanas que são levadas para as piores áreas, 

aquelas que não interessam ao poder público e ao mercado, constituindo diversas 

situações de “irregularidade urbanística” com impactos diferenciados sobre suas 

trajetórias e sobre a cidade. Um ponto relevante sobre o aspecto da irregularidade e 

que está diretamente atrelado aos argumentos em pauta, diz respeito, segundo 

Cardoso (2003): 

ao papel da irregularidade na reprodução do sistema político: dada a 
incapacidade sistêmica de garantir mínimos sociais universais, a 
“solução” adotada foi a tolerância à transgressão, permitindo que os 
mecanismos informais ou ilegais, embora precários, garantissem o 
atendimento em algum nível às necessidades da população, sem a 
necessidade de investimentos públicos de vulto. Essa tolerância 
reflete a incapacidade de respeitar, para as populações pobres, os 
padrões mínimos de habitabilidade instituídos, já que isso implicaria 
associá-los a um conjunto de investimentos públicos que drenariam 
recursos que ‘precisavam’ ser alocados em outras prioridades. Nesse 
sentido, e parafraseando Turner, a irregularidade mais que um 
problema, foi uma solução, que possibilitou a progressão do 
processo de acumulação, sem contrapartidas sociais do poder 
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público e sem gerar tensões insuportáveis [...] (CARDOSO, 2003, p. 
45). 
 

A forma de morar não é algo que se possa compreender fora da trama da 

dominação econômica e política, que se realiza nas múltiplas esferas do cotidiano, 

marcado por uma violência que tem muitas faces, que vai além das condições 

materiais, que promove a associação entre pobreza e suspeição, marcada pelo 

desrespeito a direitos mínimos, colocando à prova a dignidade, que a cada 

oportunidade deve ser reafirmada.  

As experiências vividas pelos sujeitos da pesquisa esboçam imagens 

particulares, próprias, mas que se unificam na privação. Então, a diversidade de 

suas trajetórias, a individualidade que caracteriza as experiências de cada um deles 

é também aquilo que os unifica e iguala (YAZBEK, 1996, p. 123). Abaixo, 

representações de diversos impasses que testam, expõem, conformando 

expedientes e uma hierarquia de valores — as suspeitas sobre o comportamento 

social dos pobres, o trabalho infantil que expulsa da escola, o trabalho aviltante que 

explora e submete a humilhações: 

O meu filho Paulo Jr. foi o que menos teve chance na vida. Eu exigia 
muito dele, por ele ser homem. Eu dizia: precisa trabalhar, estudo 
vale a pena, mas hoje o homem trabalhar vale muito mais, porque 
ajuda a criar os irmãos que são menores. Ele tomava conta de carros 
com 12 anos, durante a noite inteira. Ele chegava no ponto de táxi 
aqui do Manoel Honório às 7 da noite e chegava em casa no primeiro 
ônibus da manhã. Era muita responsabilidade pra ele desde 
pequeno. Eu também trabalhava, trabalhava todo mundo junto. 
Ficavam em casa só as meninas menores. Mas eu sempre exigi mais 
dele, e hoje ele saiu um excelente homem. É um menino que 
trabalha de serviços gerais e não tem uma pessoa a quem ele não 
agrade; ele é muito carinhoso. Agora ele está estudando, tem 25 
anos, tá na 3ª série. Hoje ele fala: agora mãe, eu sei ler.  
(Maria Camélia – Progresso). 
[...] Eu trabalhava três vezes na semana, deixava as crianças de dia 
no colégio, na creche. Ali como o pessoal não era muito contribuinte, 
já me denunciaram por causa de eu deixar as crianças sozinhas, por 
causa de eu trabalhar nessas três casas. Tinha dia que eu saía do 
trabalho às 10 horas da noite, e até que eu saía do Mundo Novo pra 
chegar a pé aqui em cima, ficava difícil. Quando eu cheguei um dia 
lá, encontrei eles quatro (os filhos) no carro da polícia, porque minha 
mãe tinha mandado a vizinha chamar a polícia pra mim, porque eu 
estava deixando eles abandonado. Aí naquele dia eu ainda falei pro 
sargento que, se ele fosse me bancar, eu parava de trabalhar e 
ficava com as crianças dentro de casa. Fora disso eu ia continuar 
trabalhando pra não deixar as crianças passando fome. 
(Simone Rodrigues – Graminha). 
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No universo pesquisado foram identificadas representações acerca da 

pobreza e da condição de assistidos. Em alguns casos, essas representações 

carregam um tom de denúncia e revolta frente ao tratamento que lhes é conferido 

pelas políticas sociais (SPOSATI; FALCÃO apud YAZBEK, 1996) afirmam que a 

fragmentação da prática assistencial se expressa em um conjunto de atendimentos 

que se organizam a partir da “tipificação das carências”, “[...] atendimentos em geral 

efetivados numa ótica individualizante e competitiva [...]” (SPOSATI; FALCÃO apud 

YAZBEK, op. cit., p. 136). Além disso, como usuários de serviços assistenciais, 

sofrem as conseqüências dessa condição, tantas vezes discriminatória que vai 

interferir em sua concepção de mundo e em sua luta por preservar uma dignidade 

sempre ameaçada, particularmente quando, diante dos imperativos da 

sobrevivência, vêm se desestruturar os precários arranjos que estabeleceram para 

sobreviver — o que pode ser bem exemplificado neste estudo pelas avaliações de 

risco e remoções. Nas palavras de Yazbek (1996, p. 168): estigmatizados pelos 

sinais exteriores de sua condição social, vivem em relação à assistência social uma 

experiência ambígua e muitas vezes constrangedora que se caracteriza pela 

necessidade de “ter que pedir”, sobretudo quando se trata de auxílio material, ainda 

que rejeitando o fato de ser alvo da “ajuda” assistencial. 

Eu nunca fiquei à toa. Depois que aconteceu isso tudo (Nota da 
autora: remoção) eu entrei em depressão. Porque eu desempregada, 
minha cunhada desempregada. Ela ia nos mercado e pedia fruta, nas 
padaria pedir pão. Conversava com um e outro, tinha ajuda daqui e 
dali. E assim a gente foi sobrevivendo. Mas da parte da PJF nós não 
tivemos ajuda nenhuma, de alimentação. Ao contrário: quando eu fui 
lá pra pedir, eles disseram que tinha que ir pra fila, que tinha senha. 
E quando você chega lá às 6 da manhã já acabou, já tá lotado. A 
gente come por necessidade. Quando eu estava no Poço Rico e fui 
pedir ajuda e eles mandaram um assistente social lá, um homem. A 
minha casa era limpinha. O homem chegou e disse: “que limpeza 
que é sua casa!”. Era de chão, mas você podia soprar que não 
levantava poeira. Eu gostava de arrumar... tinha uns caixotes que eu 
botava assim na parede, enfeitava, arrumava minha cama direitinho. 
Minha casa tinha 2 cômodos quando meu pai me deu. 
O assistente social me disse que eu era muito caprichosa e eu 
respondi todos os requisitos que ele me perguntou. Mas ele não 
voltou mais. E eu fui lá e a moça me disse que eu não tinha passado 
na pesquisa de carência da AMAC pra você ser encaixada. Eu falei: 
meu Deus, o que é preciso pra você passar nessa carência que eles 
falam então? Precisa da casa estar suja, dos filhos estarem com o 
nariz escorrendo, andando com os pés no chão e cabelo enorme? 
Sujeira pra eles é carência. Porque você ser pobre e asseado não é 
carência pra eles não. Aí a moça falou pra mim: se a casa estivesse 
suja eles te davam. Aí eu não passei nos requisitos deles lá. Eu não 
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sou orgulhosa, eu sou pobre, mas não gosto de nada dado. Dado é 
isso aí, é só humilhação que a gente escuta. 
(Márcia de Oliveira – Poço Rico). 

  
Também portando um sentido de oportunidade, a sociabilidade local 

interferirá na “escolha” do local de moradia. A sociabilidade no bairro popular implica 

em estratégias de ajuda mútua que também explicam a razão da escolha desses 

locais. Manifesta-se a presença de redes de sociabilidade como determinantes na 

condução da sobrevivência – solidariedades que se manifestam como resultantes do 

vínculo criado no bairro no decorrer dos anos de convivência. 

Afirma Mello (apud YAZBEK, 1996, p. 127), 

 
que a formação de redes informais de sustentabilidade mútua [...]  
aparecem nos momentos de necessidade mais aguda, 
representando muitas vezes a diferença entre a comida e a fome. 
Situações de desemprego, doença ou morte na família podem 
romper os tênues limites entre a ‘pobreza e a miséria’. Considera que 
esses momentos emergem da experiência comum de desamparo. ‘A 
solidariedade não é sentimental e nem se manifesta com alarde. É 
calada e dura como vida que levam’. 

 
O depoimento a seguir é elucidativo: 

 
[...] eu não podia mais pagar aluguel. No começo eu fiz lá de lona. 
Um vizinho me cedeu água, o outro a luz, até quando eu tive 
condição de trabalhar, fazer uns biscates, aí coloquei luz por minha 
conta, água por minha conta, mas com a ajuda dessa minha tia e da 
vizinha. Depois disso, durante uns 10, 12 anos, eu vivi ali nesse 
local. 
Eu fui, cerquei em volta de madeira e o telhado eu fiz de lona. Teve 
dois colegas meus que minha tia pagou, eles cortaram bambu, 
colocaram por cima e fizeram tipo uma barraca. Deu pra tirar a terra 
mais pra frente e aproveitar um comodozinho que já tinha lá e usei 
como banheiro. Era até chiqueiro, não era nem cômodo de gente 
morar. Eu coloquei o vaso no lugar que dava pra fazer banheiro. 
Quando eu comecei a trabalhar eu comprei lajota, um pouco de 
material e fiz mais dois cômodos, que eu dividi e fiz cozinha, 
banheiro, sala e quarto. Até o acidente eu tinha esses cômodos. 
(Simone Rodrigues – Graminha). 

 
No entanto, nem sempre essas redes de apoio têm características de 

acolhimento e amizade. Sawaia (apud YAZBEK, 1996) observa que, muitas vezes, o 

que se tem na favela é a “unidade na miséria e não a solidariedade entre iguais” 

(SAWAIA apud YAZBEK, 1996, p. 128), uma vez que, mesmo vivendo próximas e se 

conhecendo, as pessoas nem sempre se estimam e muitas vezes se temem, 

evidenciando a “desconfiança” dos vizinhos em bairros onde a sociabilidade básica 
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não esteja previamente construída. Então, como no caso da família de Aline 

Cordeiro, o mesmo contexto que representava a segurança no enfrentamento das 

dificuldades de seu padrasto, mostrava-se hostil no trato das relações mais 

cotidianas. 

 
[...] bem, eu criava as meninas lá, mas tinha muita briga, eles 
brigavam muito comigo lá! (‘nós também não era flor que se cheire 
não’ – Lúcia, irmã de Aline). Aí nós ficamo lá né? Quando a gente 
mudamo pra lá não tinha nem água, nem luz... Água era do poço que 
tinha micróbio, e a dona, o dia que ela cismava, ela dizia que não ia 
dar água, e depois ela cobrava a água. Ela bebia, sabe? No dia que 
ela bebia ela começava a implicar de dia; era só pegar o cachimbo e 
ia lá pro lado e começava... e falava tudo o que vinha na cabeça... 
Mas a gente não dava confiança, entrava pra dentro [...] 
(Nádia, mãe de Aline – Marumbi). 

 

O relato de Maria Tavares Davi acrescenta o sentido de uma luta 

“solitária”, retratada pelo distanciamento total da família, pela ausência de um 

parceiro com quem compartilhe a criação dos filhos, pela sociabilidade fragilizada e 

dependência constante da assistência social, que é esporádica e incerta, 

conformando um abatimento, desânimo e a noção de desprestígio. 

Minha família é do Paraná. Tenho um filho que mora lá com meus 
pais. Tem quase 20 anos que não vejo ninguém. Entra ano e sai ano 
e a gente nunca tem dinheiro pra poder ir lá. Aqui eu tô praticamente 
sozinha, só com meus filhos. Eles não vêm aqui pra me ver, eles que 
têm mais condições do que eu, e eu também não vou ver eles [...]. 
A prefeitura paga esse salário de R$180, e eu pago R$150 de 
aluguel, e o resto que fica eu pago água e luz. E eu recebo uma 
bolsa escola! Mas mesmo assim pra sustentar 5 filhos, comigo 6, não 
dá. É difícil, eu não trabalho, não tenho ganho nenhum [...]. Desde 
que meus filhos nasceram, é só junto comigo, eles não me largam 
pra nada. Eu preciso de uma cesta básica eu corro atrás... amanhã 
eu vou buscar uma, lá no Poço Rico. Na medida do possível, eu 
conseguindo, não deixo faltar nada pra eles. Agora o pai deles é bem 
folgado, bem sossegado. Aí tudo é eu que corro atrás e é até por 
isso também que filho fica grudado na gente [...]. 
A gente fica mais quieto no canto da gente, né? Porque se começar 
é muita conversinha, muita gente pra tomar conta da vida da gente, 
então a gente tem que ficar mais... porque ajudar ninguém ajuda, 
não! Vir aqui perguntar se a gente tá precisando de 1 kg de feijão 
ninguém vem, não. Mas tomar conta da vida da gente tá em primeiro 
lugar. Mas isso não é só aqui, né? 

 
Somados a todos esses elementos, surgem com relevância os 

posicionamentos assumidos pela população com relação à postura do poder 

público  (“a prefeitura”), no que diz respeito às áreas públicas ocupadas e pode-se 
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mesmo afirmar que, conforma-se aí uma “cultura” acerca do poder local, de sua 

omissão compreendida como permissão/benefício: a ocupação de áreas restantes, 

pobres, sem infra-estrutura, é vista como aquilo que é destinado e permitido ao 

pobre — uma tolerância que tem como fundamento o clientelismo: favor em troca de 

apoio político. 

[...] Porque minha tia me viu dormindo na varanda de uma casa com 
a barriga grande, já enorme, quase perto de ganhar a criança, aí ela 
e a amiga dela foram nesse vereador, conversou com ele e ele falou 
que não teria problema de eu construir ali pra mim (Nota da autora: 
em terreno da prefeitura). [...] Nunca tive problema com a prefeitura, 
ao contrário, consegui colocar água no meu nome, luz. Em termos da 
prefeitura me perturbar, isso eu não posso falar [...] 
(Simone Rodrigues – Graminha). 
 [...] Esse lote era da prefeitura, tipo assim invasão, porque as 
pessoas invadem [...] a prefeitura não ligou muito porque era perto de 
córrego e tudo, então ela não ligou [...] É terra pública, só que a 
prefeitura não dá atenção nenhuma pra aquele lugar não. Ela não 
criou impedimento da gente ficar ali porque esse local já era de risco 
já, não servia pra nada. Vivemos ali no total 20 anos [...] Lá tinha 
barranco atrás e córrego na frente, sem contar os esgotos dos 
vizinhos de cima que descia, porque não era encanado direito, então 
passava na porta da casa da gente. 
(Aline Cordeiro – Marumbi). 

 
Por outro lado, há uma desconfiança com relação às ações do Estado, 

nem sempre claras e efetivas, e à insuficiência de suas intervenções — paliativas, 

precárias, inacabadas. Além do processo de violências várias, registra-se a 

negligência que se dá pela inexistência de investimentos em infra-estrutura pelo 

poder público. De intervenções que são pontuais, tem-se a viabilização de pequenas 

obras, sempre inacabadas — vias de acesso (como “escadões”), muros de arrimo —

, iniciativas isoladas de cadastramento das famílias, com vistas à regularização da 

posse, nunca efetivada, de remoção para áreas ditas mais seguras, porém sempre 

mais distantes e isoladas. A possibilidade de viverem a transferência para locais 

isolados, distantes dos ativos sociais favorecedores de suas subsistências é fator 

determinante em seus posicionamentos e marca sua resistência. 

A única coisa foi uma escada que eles fizeram, porque ela era de 
terra e tinha gente que até caía quando tava chovendo [...] davam 
material e as próprias pessoas faziam a construção. Aí eles fizeram 
essa escada, mas não chegou assim até perto da minha casa, não.  
(Aline Cordeiro – Marumbi). 
Quando eu vi, chegou lá o pessoal da AMAC fazendo inscrição pra 
tirar, isso antes da enchente... Foi passando o ano, mais ano e não 
tirou ninguém. Até que veio essa tragédia da água pra acabar com 
tudo. 
(Siléia Assis – Ponte Preta). 
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A metade dessa área onde o pessoal foi desalojado é da prefeitura. 
O pessoal passou, acho que é funcionário da EMCASA mesmo, da 
prefeitura, passou pegando os dados da gente. Disseram que como 
a gente já tinha muito tempo ali, que eles iam liberar pra gente um 
documento comprovando que a gente já era morador dali de muito 
tempo. Nós tinha as contas de luz que falava, que provava o tempo. 
Mas até o dia que houve o desabamento eles não tinham dado 
documento nenhum pra gente. Eles falaram que, por eu ter 11 anos 
ali, por lei eu já tinha direito a usucapião, mas aí até a data do 
desabamento eles não deram documento nenhum, não. 
(Simone Rodrigues – Graminha). 
Eu não tenho nada a dizer dos meus vizinhos. Morei ali muito tempo. 
Os mais antigos chegaram ali há 20 anos atrás. Tem uma história de 
que os moradores já tinham ganhado casa lá no Jóquei. Mas só que 
eles falaram que a PJF ofereceu mundos e fundos: que ia colocar 
creche pro pessoal poder trabalhar, porque lá é longe. O pessoal, 
não importa se você tá morando num barraco, a pessoa quer morar 
num lugar mais perto pra trabalhar. Igual ali onde eu morava: da 
cidade é um pulo. 
(Márcia de Oliveira – Poço Rico). 

 

Os elementos acima apontados justificam a desconfiança da população, 

sendo que a saída dos locais condenados tecnicamente simboliza o risco de ficarem 

sem qualquer apoio, uma vez que o Estado constantemente falha em seus 

compromissos. 

Contamos com a reflexão de Cardoso (2005) que, utilizando-se de 

Hirschman (1996), afirma que a forma de lidar com uma situação de precariedade e 

de ameaça poderia ser a “saída” ou a “voz” (CARDOSO, op. cit., p. 13), alternativas 

colocadas para as camadas de maior renda e instrução, mas não para as camadas 

populares, já que os custos neste caso (em busca de um local mais seguro ou na 

forma de protesto junto ao poder público) tendem a ser elevados e com baixa 

expectativa de retorno positivo. Assim, como já mencionamos anteriormente, 

acontecem as buscas pelas alternativas individualizadas de minimização dos danos, 

com permanência nos mesmos lugares. Os custos associados à “voz” mostram-se 

também elevados, uma vez que o Estado se faz “impermeável” frente às demandas 

populares, adotando de modo mais conveniente e imediatista as tradicionais práticas 

clientelistas, que são apenas pontuais e nunca significativas a ponto de promover 

mudanças substanciais na qualidade de vida da população. 

No estudo das trajetórias elencadas para esta pesquisa, nos deparamos 

com uma experiência diferenciada no que diz respeito à mobilização e organização 

da comunidade do Bairro Ladeira na luta pela propriedade da terra e melhorias na 

urbanização da área. Mostrando-se como exceção nesse contexto, o relato de 
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Matias Machado Faria expõe a experiência de 20 anos de luta da pequena 

comunidade do Ladeira, que se organizou inicialmente para enfrentar a possível 

expulsão da área pertencente à  Rede Ferroviária Federal S.A (denominada “Leito 

da Leopoldina”), localizada muito próxima do Centro da cidade, primeira e única do 

município de Juiz de Fora a ser decretada, em 1997, como “área de risco” pela 

Prefeitura (ANEXO J - Decreto do Executivo 05830/1997). 

 
[...] minha irmã, que mora aqui em Juiz de Fora, ela conheceu essa 
Margem da Leopoldina e comprou um pedaço do morador que 
morava aqui, o Sr. Alípio. Esse Senhor tinha um documento da 
RFFSA que autorizava ele a morar pra tomar conta da área, só que 
ele inverteu o negócio, ele fez um negócio que não podia, que era 
vender a área. 
Ele começou a passar pra terceiros, minha irmã comprou quatro 
pedacinhos dele e começou a construir. A minha dona, Dona Gilda 
veio e viu, gostou disso aqui e aí a gente veio pra essa luta. Só que 
não tinha água, nem luz, nem caminho. Nós tivemos que abrir 
caminho no poder da enxada, buscava água lá onde era o Corpo de 
Bombeiro, no Vitorino Braga. 
Nós sobrevivia porque eu trabalhava de carpinteiro. Os filhos, todos 
eles, catava papel com o carrinho. Essa Dona Gilda saía 5 horas da 
manhã debaixo de chuva ou sol, pra catar papel. A gente sofreu 
muito aqui: era a polícia em cima que vinha pra tirar, desmanchar 
barraco. Vinha a RFFSA pra desmanchar barraco, vinha o atual 
prefeito (na época radialista) num carrinho velho. Daí a polícia corria 
dele, vinha a Globo e a polícia corria. Foi uma luta! Até que ele 
(prefeito) participou com nós na luta, ele conhece isso aqui até hoje. 
Isso tem uns 22 anos. Aí, a gente tava lutando. No primeiro ano que 
o B. candidatou direto pra prefeito e ganhou, então, nós achamos, 
quando ele ganhou... já tinha várias casas aqui com a ajuda dele e 
da Globo. Já tinha várias casas e a vidinha nossa já tava mais ou 
menos. Eu já tava num barraquinho, metade de tijolo, metade de 
lata... já foi melhorando, eu trabalhava de carpinteiro, parava às três 
horas, eu catava papel e os filhos tudo catava papel também. Tinha 
dia de arrumar 200 Kg de papelão e aí nossa vidinha começou a 
melhorar. 

 

Nesse caso, especificamente, houve uma forma de resistência articulada 

num cenário que contou com a presença de diversos atores: a Comissão de 

Moradores do Leito da Leopoldina, a imprensa, as forças policiais, o poder público, 

políticos locais e o Centro de Defesa dos Direitos Humanos da Arquidiocese de Juiz 

de Fora, ONG que assessorou a comunidade durante o processo de luta pelo direito 

de permanência no local. O fato se tornou tão público ao longo dos anos que os 

outros interesses em torno da área (do mercado, do próprio poder público) foram 

ofuscados pela projeção que a experiência ganhou, e hoje a permanência das 

famílias no local parece processo irreversível (ou pelo menos bastante polêmico), 
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reconhecido pelo poder público através de obras já realizadas e do planejamento de 

investimentos em maior infra-estrutura e segurança para o local (ANEXO K – 

Comunidade do Ladeira / Registros na Imprensa). O recurso da “voz” teve seu lugar. 

Um dia eu vim do serviço e encontrei com três estagiárias da 
prefeitura já com meia dúzia de pessoas da rua. E tinha uma 
assistente social lá do Alto Grajaú (me esqueci o nome dela) que eu 
já conhecia. Daí ela falou comigo: olha, Sr. Matias, nós não sabemos 
pra que foi que o prefeito mandou nós fazer esse levantamento 
aqui... mas no pensamento da gente... Igual o Sr. José fala que é um 
pensamento leigo, mas a gente é vivido, a gente sabe que mesmo 
que ela soubesse, não podia falar porque ela é empregada. Mas ela 
sugeriu que nós procurasse o CDDH, as pessoas que sabem e 
podem dar informação. Eu perguntei: mas o que é CDDH? Ela disse: 
os Direitos Humanos [...]. Chegamos lá, explicamos tudo direitinho, aí 
ela incluiu nós no orçamento do CDDH lá, colocou nós lá. Foi uma 
porta que abriu e nós começamos a luta. E nós não ficamos nem 
sabendo se ele queria tirar nós daqui ou se ia melhorar, mas 
melhorar não era, porque ele ficou os 4 anos e pra nós conversar 
com ele nós tivemos que fazer uma passeata com umas 600 
pessoas. Saímos daqui e reunimos umas 600 pessoas com faixa, 
cartaz, batemos lata, assoviamos. Então, nesse dia fizemos uma 
manifestação pública lá e ele recebeu 3 do CDDH e 3 da Comissão. 
Porque nós formamos uma comissão de moradores. Aí ele marcou 
uma reunião, marcou o dia e a gente foi, conversamos com ele, 
fizemos nossas propostas, ele ficou de resolver alguns problemas. 
[...]. Era a luta pra nós permanecer aqui porque era da RFFSA.  E 
tinha várias companhias querendo comprar essa parte da rede. 
[...] Fizeram uma avaliação da área (Defesa Civil, Prefeitura, 
Universidade)... bem, mas antes o pessoal foi retirado pro aluguel, 
pro Abrigo... A idéia era tirar nós todos, da rua de cima e de baixo 
também. Na época tiraram 72 famílias, pro aluguel e pro Abrigo. Era 
pra ver o que iam fazer. Nós fizemos mais união com o CDDH. 
Fizeram um levantamento e uma proposta pra nós: tiravam as casas 
de baixo todinhas. Aí já estavam a prefeitura, a AMAC também na 
jogada. Disseram o seguinte: vamos pagar o aluguel por 3 meses e 
vocês tornam a voltar pro mesmo lugar. Pronto, nós fomos pro 
aluguel. Daí começaram a mexer, fizeram a contenção. 
(Matias Machado Faria – Ladeira). 
 

Retomando o aspecto da insegurança vivenciada pela população com 

relação à ausência da propriedade, presença do aluguel e postura do poder público, 

faz-se fundamental realçar que, se por um lado o pagamento do “Auxílio-Social”, 

destinado aos removidos de áreas condenadas gerou segurança e conforto para 

seus beneficiários40 — e isso se evidencia em relatos já registrados anteriormente —

, por outro, e de maneira mais contundente, existe o receio permanente da 

                                            
40 Porque, por mais remotas que as aspirações pudessem parecer, apresentaram-se mais concretas, 
na visão dos removidos, com os recursos disponibilizados pelo poder público, delimitando uma outra 
qualidade para suas vidas.   
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interrupção no pagamento do benefício e a forte expectativa de viabilização da casa 

própria. Apesar de destacarem que o recurso vem sendo pago assiduamente pela 

prefeitura, os entrevistados mostram-se atentos a quaisquer informações, mesmo 

que não oficiais, sobre a construção de suas casas, evidenciando o receio do 

abandono e a pressão exercida pela figura do aluguel.   

Eu espero que se eles for dar realmente a casa pra gente... porque 
dizem que não vai ser muito caro pra gente pagar, não. Eu espero ter 
uma casinha minha mesmo, né? Porque esse negócio da prefeitura, 
tem hora que a gente fica encucado com isso, preocupada... medo 
de eles não pagar o dinheiro do aluguel. A gente assume 
compromisso, o nome da gente é que tá em compromisso, né? E 
chega o dia de pagar o homem não quer saber, ele vem buscar o 
dinheiro. Mas, graças a Deus, o dinheiro é posto lá no banco, o dia 
que a gente for buscar, naquele dia tá lá. Tá vindo direitinho. Mas a 
gente fica preocupado. A gente dorme com o aluguel, pensando... A 
gente que é sozinha, que é o homem e a mulher de casa, a gente 
pensa muita coisa. Fica muito preocupada com água, luz, com tudo. 
(Maria Tavares Davi – Granjas Bethânia). 
O aluguel, você dorme com ele na cama, né? Você deita e quando 
acorda já tá na hora de pagar de novo [...]. 
(Inês Helena – Três Moinhos). 
E tô levando pra ver o que Deus faz. Dizem que eles vão dar uma 
casinha pra gente. Não é dar, a gente vai pagar uma prestação. Eles 
vão basear no quanto a gente pode pagar e vai arrumar. Mas olha, 
só Deus pra dar misericórdia porque já tem mais de ano a gente 
esperando [...].Falaram que vai dar. Mas uma colega minha, semana 
passada, eu já ia lá pra Ponte Preta, encontrei com ela que me falou 
se eu já tinha recebido uma carta. Fiquei até alegre! Ela falou que 
eles estão mandando uma cartinha pras pessoas, pra quem quiser 
construir no mesmo lugar pode. Eu disse que eles não podem fazer 
isso com a gente [...]. E eles continua pagando o aluguel pra gente, 
porque todo mês eu vou no banco pra receber e o dinheirinho tá lá. 
Eles vêm fazendo direitinho. De primeiro eles atrasavam e os 
proprietário até vinham na porta cobrar, agora não. Todo dia três tá lá 
pra gente receber. Só deles adiantar o pagamento, tá bom. Porque 
os dono pensa que a gente não quer pagar e se atrasa eles já 
começam: ‘olha, não pode atrasar, se você não puder pagar 
desocupa’. E fica aquilo. E é horrível, a gente precisa e tem que 
andar direito. 
(Siléia Assis – Ponte Preta). 

A experiência de administração do recurso recebido mostra os 

expedientes de sobrevivência já apreendidos: há um esforço para que seja utilizado 

de jeito que possa também suprir as despesas com água, luz e gás, despesas estas, 

na maior parte dos casos, inexistentes nas situações anteriores, onde o fogão à 

lenha representava a economia do gás, luz e água eram cedidas ou substituídas 

pelas velas, lampiões, lanternas ou minas e poços d’água. Os contratos de aluguel 

são, quase sempre, semestrais, permitindo a busca constante pelo menor valor, 
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flexibilizando assim a utilização do benefício. No decorrer da pesquisa foram 

observadas alterações de endereço, de números telefônicos, de rotinas. Pode-se 

falar de uma dinâmica de vida que sofre constantes modificações, apontando para 

uma mobilidade social ora ascendente — com a inserção em atividades esporádicas 

de trabalho, que modificam seus ritmos cotidianos e suas rendas —, ora 

descendente, com o enfrentamento de doenças graves em família, a ausência 

inesperada de personagens familiares por condenação na justiça —, flutuações que 

sinalizam a freqüente necessidade de adaptação a novas situações. 

Conforme pode ser percebido — tanto nas narrativas dos entrevistados, 

como no debate da imprensa local —, já se configura uma polêmica acerca do 

pagamento por tempo indeterminado do “Auxílio-Social”, sem um planejamento 

paralelo que leve à solução definitiva dessa problemática (ANEXO K – Desabrigados 

do Leito da Leopoldina) que, na verdade, se situa no contexto da ausência maior de 

planejamento para o município. 

Finalizamos nossa empiria registrando o depoimento de Matias Machado 

Faria — Ladeira, que reúne de maneira rica e sintética diversos elementos de 

denúncia, reflexão e resistência, cunhados na trajetória de sua família e comunidade 

e que bem contemplam as trajetórias neste estudo esboçadas. 

Por que que nós sobrevive, eu e minha família e os nossos morador 
sobrevive? Porque só paga água e luz, não paga mais nada. Tendo 
que arcar com mais coisas nós não ia comer. Um cidadão que ganha 
300 reais, porque a maioria de aposentados ou ‘encostados’ pelo 
INSS ou empregado, ganha 300 reais. Os nossos governantes, 
aqueles que a gente põe lá, eles chegam lá (igual essa ‘roubação’ lá 
de mensalão, mensalinho)... nós põe esse cidadão lá, um prefeito 
lá... Como é que esses homens não pensam que 300 reais não dá 
pra uma família comer... não dá pra um comer! Pra mim sozinho ou 
pra você, não dá. Porque um aluguel barato de uma casa é 200, 250 
reais. A luz, por exemplo, numa casa pra uma pessoa só, vai uns 20 
reais. A água vai uns 10, 12 reais, pra uma pessoa só. Se for uma 
pessoa só pra pagar uma comida, é 3 reais um marmitex, se ela for 
comprar. E tem que comprar uma roupa! Esses nossos governantes, 
eu não sei o que vai acontecer... Esse Brasil! Eu não vou chegar lá 
por causa da minha idade e talvez você também não, mas cada vez 
vai ficando mais ruim. Isso vai dar uma guerra civil igual já tá dando 
no lugar lá onde o pessoal pobre tá botando fogo em carro e 
queimando tudo. No Brasil isso também não vai demorar a acontecer 
não! Agora o negócio é computador. Eu quero ver é se o computador 
vai fazer o serviço que eu tô fazendo lá, consertando curral velho. 
Quero ver se o computador vai plantar. Ele ajuda pra caramba, mas 
já tem gente roubando dinheiro do caboclo e transferindo pra conta 
dele através de computador! Já tá uma roubalheira! ‘Nego’ já fala que 
tá com vírus... Nós tamo chegando no fim dos tempos. O pobre, igual 
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nós aqui, “tá no bico do anu”. Eu lido e conheço o pobre porque o 
cidadão que já nasce em berço de ouro, ele não conhece o lado do 
pobre. Eu conheço. Porque eu já lutei muito, trabalhei muito e luto 
até hoje com a classe pequena, com a classe pobre. Eu não quero 
ficar rico nunca na minha vida, porque eu vou perder minha 
liberdade, vem seqüestrador seqüestrar meu filho... eu não vou poder 
andar igual eu ando, mas as coisas é difícil... esse Brasil... tão 
cortando nossos matos tudo, tá secando tudo, é uma mentirada! Tá 
ficando difícil! Mas nós aqui tamo pelejando. Vamos ver se Deus 
ajuda! Porque eu acredito, tenho muita fé e a esperança é a última 
que morre... 
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CONCLUSÃO 
 

 

Como proposta principal, este estudo exploratório pretendeu observar – 

através da trajetória de famílias removidas pelo poder público de áreas urbanas 

condenadas por avaliações técnicas —, como é construído socialmente o risco. 

Inicialmente, esse empreendimento empírico se respaldou nos fatos vivenciados 

pelo município de Juiz de Fora/MG nos anos de 2002, 2003, 2004, onde a 

experiência das remoções se configurou de maneira mais sólida e relevante, 

oportunizando a observação de um fenômeno urbano cada vez mais recorrente: a 

análise do risco relacionada ao ambiente construído urbano, com a conseqüente 

produção de políticas interventivas sobre a realidade da cidade, e de grupos 

específicos — nem sempre as mais eqüitativas —, norteadas por referências 

“tecnicistas”, da chamada vertente objetivista de análise do risco. 

Respaldou-se também na constatação de que a construção do risco pela 

população, ou o conhecimento acerca do que esses grupos específicos acumulam 

nas suas experiências e trajetórias vinculadas (à noção técnica do) ao risco, ainda 

não despontou nesse debate com a relevância devida, no sentido de uma possível 

qualificação e democratização do mesmo. 

Houve então um esforço para promover, mesmo que ainda de maneira 

exploratória, uma primeira aproximação do risco com a desigualdade, através das 

trajetórias sociais das famílias envolvidas na pesquisa e de suas práticas. Com a 

contribuição de Torres (1997), tomamos como referência a categoria “desigualdade 

ambiental” que, ao ser utilizada para pensar as desigualdades entre os diversos 

indivíduos e grupos sociais a partir de seu acesso diferenciado à qualidade 

ambiental, mostra-se facilitadora de uma maior compreensão do universo e 

fenômenos em questão. Embora não tenhamos discutido as dimensões 

propriamente políticas desse processo — o que vem sendo feito no debate sobre 

“justiça ambiental” — reconhecemos o potencial que a categoria “desigualdade 

ambiental” tem de aproximar a questão do risco ambiental das desigualdades 

sociais. 

Tudo isso nos colocou na direção do mais central interesse dessa 

reflexão: a construção social do risco. Tomando como referência a vertente 

sociológica denominada “construcionismo”, buscamos os elementos teóricos que 



� ��� �

conformam essa concepção, delineando alguns pressupostos norteadores dessa 

investigação, quais sejam: 

- a concepção de risco não é igual para todos. O risco não pode ser 

tratado a partir de uma visão técnica absoluta e objetiva, mas é objeto de construção 

social por grupos sociais diferentes, que vão construir de forma também diferenciada 

essa noção; 

- a constatação de que os grupos em piores condições socioeconômicas 

estão mais sujeitos a riscos ambientais — e de que esses fenômenos, no caso 

desse estudo representados pelas enchentes e deslizamentos de encostas, têm 

dimensões naturais, mas também sociais. Esse aspecto envolverá também a 

discussão das formas de acesso desses grupos à cidade, ao ambiente construído 

urbano; 

- a noção de risco como uma das ligações da luta pela representação do 

mundo, perspectiva que comporta uma dimensão de conflito e poder e envolve uma 

diversidade de atores e interesses. 

A utilização da ‘história oral’ como metodologia, contribuiu para que, 

através de entrevistas abertas, pudéssemos registrar as trajetórias de vida centradas 

na experiência de moradia dos sujeitos, e nelas os aspectos de maior significação 

para os narradores. Buscamos definir com clareza a problemática a qual estávamos 

dispostos a investigar e um roteiro flexível dos temas a ela vinculados, permitindo 

com isso a incorporação de novos temas que surgiram no decorrer dos trabalhos. O 

confronto das trajetórias permitiu a observação de padrões recorrentes e de 

mecanismos estruturais, ou seja, da lógica social subjacente às práticas diárias e à 

experiência de vida como um todo. A constante avaliação do processo colaborou no 

sentido de inibir possíveis intervenções, por parte da pesquisadora, dotadas de 

conteúdos de natureza ‘objetivista’ no tratamento da questão do risco. 

Embora tivéssemos pistas empíricas dos grupos envolvidos com ameaças 

ambientais e sociais, a partir de seus locais de moradia, no contexto urbano de Juiz 

de Fora/MG, investimos na observação e sistematização dos elementos que, na 

visão e a partir das experiências desses sujeitos, conformam a construção social do 

risco, apostando na idéia de que essas noções, o saber próprio que se descortina 

dessas trajetórias, são desconhecidos e subjugados pela versão dominante do risco, 

representada pelo conhecimento científico. Enfim, perpassaremos esses elementos, 

buscando situá-los também na relação com o discurso técnico dominante, neste 
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estudo traduzido pelas representações de Engenheiros Civis.  

O aspecto que se apresenta como central e norteador na conclusão deste 

estudo diz respeito, não à presença de uma negação ou minimização do risco na 

sua versão técnica — como se poderia num primeiro momento deduzir —, mas sim a 

uma reinterpretação e reelaboração do mesmo por parte d a população , o que 

se apresenta como uma resistência à sua noção dominante . Reelaboração que se 

manifesta através de estratégias discursivas e está fundamentada numa pr ática 

social específica,  que apontará a permanência no lugar — para a garantia da 

posse e dos ativos sociais —, como fundamental e se configurando como 

componente da resistência à noção técnica dominante do risco, que interfere em 

suas dinâmicas e expulsa do lugar. 

Como decorrência desses eixos centrais e compondo a resistência, 

observou-se primeiro, a presença de um conhecimento acumulado pela população 

ao longo de suas trajetórias, que interfere na forma e no lugar onde se constrói, tudo 

isso resultando das experiências de despossessão e da necessidade de se lidar com 

as inúmeras dificuldades e privações, de ordem material e simbólica; há uma 

reprodução de pensamentos e práticas comuns a esse grupo social específico, 

reafirmando o habitus (BOURDIEU, 2005) enquanto sistema de predisposições que 

leva os indivíduos a pensamentos e práticas socialmente compartilhadas. Há um 

aprendizado acerca dos fenômenos naturais, oriundo da necessidade de se viver em 

meio a eles e de enfrentá-los. 

Essas estratégias de resistência, além de se apoiarem em fatores como a 

“religiosidade”, que se mostrou fortemente presente nas narrativas, se ancoram 

também, frente à despossessão espacial vivenciada, na noção de um lugar 

identitário que agrega aspectos subjetivos, extrapolando o espaço físico e 

compreendendo também aspectos relacionais. O “apego ao lugar” aparece 

associado aos laços mais gerais criados ao longo das trajetórias, mas 

independentemente da força que esses laços tenham, a luta pela permanência se 

sobreporá à noção de risco — e este se mostrará de menor significância no contexto 

mais geral de vida. 

Um outro elemento observado foi a presença do risco ambiental situado 

no contexto do risco social, ou como já explicitado, no contexto das desigualdades 

ambientais. Podemos elencar uma série de fatores que revelam as dinâmicas de 

vulnerabilização decorrentes do desigual poder: a vivência das privações, a 
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consciência do acesso limitado aos bens oferecidos pela cidade, que resulta nas 

precárias condições de vida e de moradia, traduzidas pelas humilhações, 

desmoralizações, estigmatização, produzindo uma reelaboração moral da noção do 

que é chamado ‘risco’, transformando-o em “oportunidade”. Noção de oportunidade 

atrelada à luta pela sobrevivência, e traduzida mais pela vinculação com as redes de 

sociabilidade, com os ativos sociais e ainda com o acesso aos locais de morar, e 

menos ao trabalho, que apareceu nesse contexto de maneira mais indireta. 

Um dos atores que assume papel significativo nessa construção é o 

Estado, na figura específica do poder público municipal. Fundamentada numa 

prática clientelista, suas ações são vistas ora como “benefício” — quando através de 

sua omissão permite e tolera a mobilidade da população em áreas abandonadas 

que são de sua propriedade —, ora com desconfiança em razão da fragmentação de 

suas escassas intervenções. Frente a essa desconfiança e à baixa expectativa de 

retorno, predominam as buscas pelas alternativas individualizadas de minimização 

dos danos, com permanência nos mesmos lugares. Então, ao contrário do que se 

poderia supor — considerando-se a hipótese de que as classes que se mostram 

mais desprovidas de recursos materiais e reivindicativos estariam mais sujeitas ao 

assistencialismo precário por parte do Estado —, encontramos um grupo que, pela 

relação de forte desconfiança mantida com poder público, mesmo admitindo certo 

bem-estar gerado pela presença do recurso financeiro que permite a moradia 

“segura”, teme pela possibilidade de descompromisso provocando a interrupção do 

benefício, e mais que isso, reivindica a segurança da propriedade, da posse através 

de um lugar seu. 

A incursão pelo debate acerca do risco como uma das ligações da luta 

pela representação do mundo possibilitou-nos a identificação do embate existente 

entre os diferentes saberes, aqui representados pelo conhecimento técnico, 

científico — que se confronta também internamente, no embate dos ditos saberes 

competentes, como aponta Herculano (2002, p. 69) — e pelo conhecimento popular. 

Essa confrontação se mostra, antes de tudo, como uma disputa entre poderes 

desiguais nos planos material e simbólico. No plano das práticas, quando há uma 

desigual distribuição de recursos que determina diferentes acessos aos bens da 

cidade; encontraremos os grupos sociais distribuídos no espaço social em função de 

sua disposição diferencial sobre elementos de poder. No plano simbólico, 

identificaremos as representações que os atores fazem do mundo social, pontos de 
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vista que contribuem para a construção deste mesmo mundo, inclusive da 

diferenciação social dos indivíduos que o caracteriza. Estaremos aí observando a 

configuração dos esquemas classificatórios, princípios de classificação, de visão e 

divisão do mundo social (BOURDIEU apud ACSELRAD, 2002, p. 55). 

Ainda mais diretamente, interessa-nos destacar que neste estudo 

encontramos não só a representação social do risco pelos técnicos, como também a 

representação que fazem sobre as condições de vulnerabilidade-risco da população, 

apontando que existe para os mesmos uma correlação estreita entre esses dois 

aspectos. Porém, as opiniões dos técnicos não expressam homogeneidade de 

pensamento, uma vez que aspectos valorativos interferem na interpretação das 

situações e nas decisões tomadas pelos profissionais. Apesar de identificarmos uma 

circulação das representações sociais entre os dois grupos em questão, população e 

técnicos, isso não significou a presença de uma comunicação bem sucedida entre 

ambos. Não só as linguagens se mostraram diferentes como também as 

construções e posicionamentos sobre uma mesma realidade, a do risco, uma vez 

que a população, mesmo diante do poder institucional que o técnico porta, resiste —

por mais que essa resistência apresente formas particulares, seja velada e difusa —, 

e reelabora, conduzindo suas práticas segundo essa reelaboração. O embate entre 

os diversos capitais, inclusive o simbólico, culmina na imposição de uma visão, 

inclusive sobre essa população que vivencia o risco. 

Finalmente, gostaríamos de afirmar que objetivamos contribuir para a 

ampliação das perspectivas de análise do risco, considerando a observação de 

componentes do meio macroenvolvente e institucionais, mas sobretudo a percepção 

e trajetória dos sujeitos nele envolvidos. A inclusão de novos elementos e atores 

sociais pretendeu colaborar com a democratização deste debate e das políticas que 

hoje se mostram presentes na realidade das cidades. 
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ANEXOS 
 
ANEXO A. - Ofício 0777/2005 – SUP/AMAC 
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ANEXO B. - Natureza Jurídico-formal das Áreas (Patri mônio PJF) 
 
 

 
 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 
Subsecretaria de Dinâmica Administrativa 
Departamento de Administração Patrimonial 
 

Supervisão de Registro de Bens Patrimoniais 

 
 Com relação ao pedido feito na petição 8589/2006, esta supervisão tem a 
informar a respeito da natureza das áreas o seguinte: 
 
Rua [...] – casa a beira do Córrego Matirumbide – Marumbi , até a presente data não 
se trata de área pública ; 
Rua [...] – Graminha  – invasão de área pública  conforme matrícula 28445 do 
Cartório do 1º Ofício de Registros de Imóveis; 
Rua [...] – Progresso  – o número  [...] encontra-se no lote 01 da quadra C, conforme 
matrícula 27046 do Cartório do 3º Ofício de Registro de Imóveis e trata-se de área 
pública  com concessão de direito real de uso para fins de moradia a Geraldo 
Pereira Goulart; 
Rua [...] - Poço Rico  (área popularmente conhecida como “Favelinha da EMPAV”) – 
área do Leito da RFFSA  (área de segurança da linha); 
Rua [...] – Ladeira  (Leito da Leopoldina) – área da EMCASA conforme matrícula 
38461 do Cartório do 3º Ofício de Registro de Imóveis; 
Rua [...] – Três Moinhos  – área total do loteamento pertencente à PJF , ainda não 
foi regularizado o loteamento conforme matrícula 31680 do Cartório do 2º Ofício de 
Registro de Imóveis; 
Av. [...] - Ponte Preta  (ocupação às margens do leito do Paraibuna) – conforme as 
matrículas 48633 e 48634 do Cartório do 3º Ofício de Registro de Imóveis, Av. 
Marginal ao Rio Paraibuna – área pública; 
Rua [...] - Granjas Bethânia  (área denominada popularmente de “Sem-Terra” ) – 
área não pertencente à PJF. 
 

Favor encaminhar nossa resposta à requerente da petição 8589/2006, 
conforme solicitado, verificando se há a necessidade do encaminhamento a 
SPU/DRU. 
 
 

Em 13 de março de 2006. 
 

Eliane de Oliveira Loures 
SARH/DAP/SRP 
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ANEXO C. - Boletins de Ocorrência da Defesa Civil 
 

BOLETINS DE OCORRÊNCIA DA SUBSECRETARIA DE DEFESA CIVIL 
DA PREFEITURA DE JUIZ DE FORA/MG, REFERENTES ÀS SITUAÇÕES EM 
ESTUDO. 

Os boletins de ocorrência e de monitorização  possuem um modelo 
padrão elaborado pela Defesa Civil e são utilizados como roteiro nas vistorias 
técnicas realizadas pela Engenharia. Reproduziremos nos anexos apenas a 
identificação dos solicitantes e ocorrências e o texto avaliativo produzido para cada 
situação específica em estudo nessa pesquisa (sem a identificação dos profissionais 
responsáveis ou demais atores envolvidos). 

Fonte: Prefeitura de Juiz de Fora/ Secretaria de Segurança Pública e Defesa 
Social/ Subsecretaria de Defesa Civil. 
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MODELO DE BOLETIM DE OCORRÊNCIA 41 

                                            
41 O texto do relatório técnico de vistoria é registrado no verso deste documento. 



� ��� �

MODELO DE MONITORIZAÇÃO 
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BAIRRO MARUMBI 

Boletim de Ocorrência 
Ocorrência: Ameaça de desabamento de edificação e deslizamento de encosta. 

 
Trata-se de casa simples, de baixo padrão de construção, construído à beira 

do Córrego Matirumbide acima de um talude de aproximadamente 5m de altura. 
Esta casa é construída fora os padrões técnicos de construção, com cobertura 
precária de telhas de amianto quebradas ou furadas e chapas de compensado. 
Possui muito lixo em sua volta, trincas nas paredes com tendência a desabar o 
banheiro, que foi interditado e aconselhado a demoli-lo, já que além de trincas, sua 
sapata encontra-se solapada pelas águas e aparente. A família foi aconselhada a 
deixar o local e providenciar a limpeza do mesmo e construção dentro das técnicas 
de engenharia. 
 
Data: 10 de janeiro de 2003. 

 
 

Boletim de Monitorização 
Ocorrência: Ameaça de desabamento de edificação. 

 
Trata-se de edificação de baixo padrão construtivo, assentada em um platô 

confinado entre o Córrego Matirumbide e um talude de grande altura. Algumas 
paredes, especialmente a voltada para o córrego, são feitas com placas de 
cimento/areia (“muro de placa”) e as demais em alvenaria de lajotas cerâmicas. 
Apresentam-se de modo geral rompidas junto aos cantos, desaprumadas e 
abauladas. 

A casa é coberta com telhas finas de amianto do tipo “vogatex”, 
apresentando pontos com falhas que permitem a penetração de águas pluviais. 
Conta com banheiro precário, de paredes improvisadas, construído após 
desabamento de outro, posicionado junto à margem do córrego. O aspecto 
higiênico-sanitário é ruim. O acesso à casa se faz por uma passarela tosca, feita 
com sarrafos e pedaços de madeira compensada. As margens do córrego são 
utilizadas para lançamento de lixo e esgotos. 
 
Data: 30 de maio de 2003. 

 
 

Boletim de Monitorização 
Ocorrência: Orientação Técnica. 

 
Nesta data verificou-se dois fatores de agravamento no quadro: 

desbarrancamento na margem provocou o desabamento da passarela e 
solapamento sob a edificação cuja aresta distal ficou descalçada. O desabamento 
do conjunto é iminente. 
 
Data: 19 de dezembro de 2003. 
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Relatório Interno de Monitorização – RIM 
 
Compareci ao local juntamente com o Engº [...] e constatei o baixíssimo 

padrão construtivo da edificação, bem como as precárias condições higiênico-
sanitárias da moradia e entorno. Há dificuldade de acesso ao local, realizado pela 
margem direito do córrego. A casa está posicionada a aproximadamente um metro 
da margem do córrego e dos fundos na mesma distância do talude citado no boletim 
inicial. 
 
Data: 08 de janeiro de 2004. 

 
 

Boletim de Monitorização 
Ocorrência: Escorregamento de talude. 

 
Desbarrancamento às margens do Córrego Matirumbide e também atrás do 

barraco. Alertados pra não ficar no barraco. Alega estar dormindo em casa do 
vizinho. Tentar retirar do local família de 14 pessoas. Alega que a Assistente Social e 
Coordenador da Defesa Civil já ofereceram dinheiro para aluguel de outro imóvel 
mas não houve retorno. 
 
Data: 15 de janeiro de 2004. 
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BAIRRO GRAMINHA 

 

RELATÓRIO TÉCNICO DE ENGENHARIA 
Ocorrência: Desabamento total de edificação e deslizamento de encosta. 

 
Observação: Neste relatório, cujo conteúdo não reproduziremos na íntegra 

— o que se faz desnecessário para os fins deste estudo —, são descritos os 
aspectos gerais de toda uma área no Bairro Graminha, incluindo a caracterização da 
edificação onde residia a família em estudo: 

 
“Casa de baixo padrão construtivo em alvenaria, em que o talude em declive 

existente nos fundos sofreu deslizamento, aproximando-se próximo ao seu alicerce. 
Segundo informações dos vizinhos, havia lançamento de efluentes de esgoto sobre 
a encosta.O imóvel foi demolido, procedimento este determinado pela necessidade 
de se aliviar a carga junto à crista do talude que foi gerada após o deslizamento, 
ainda instável. O piso da edificação apresentava trincas indicativas da mesma estar 
efetivamente posicionada sobre cunha passível de novos deslizamentos.” 
 
Data: janeiro de 2003. 
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BAIRRO PROGRESSO 
 

Boletim de Ocorrência 
Ocorrência: Ameaça de deslizamento de encosta. 

 
Trata-se de capeamento para proteção da encosta situada acima do nível do 

terreno da solicitante, onde a edificação da mesma encontra-se a 2 metros da base 
do talude, que apresenta alguns problemas. A impermeabilização não está com um 
direcionamento correto, uma vez que cobre a parte íngreme, mas não protege a 
parte a prumo na base, onde ocorre pequenos deslizamentos. Há presença de lixo 
sobre a encosta necessitando de um trabalho com a comunidade local, evitando o 
fato. 
 
Data: 14 de novembro de 2001. 

 
 

Boletim de Monitorização 
Ocorrência: Deslizamento de encosta. 

 
Trata-se de proteção de encosta, capeamento que vem sofrendo freqüentes 

quedas do seu revestimento, no sentido de baixo para cima, devido a não ter uma 
proteção e contenção de base, ao escorrer as águas pluviais em sua parte inferior. 
 
Data: 31 de dezembro de 2002. 
 
 
Boletim de Monitorização 
Ocorrência: Escorregamento de talude. 

 
Trata-se de quatro casas em nível inferior e duas casas no nível superior, 

situadas no escadão, [...]. As inferiores têm numeração [...]. A encosta entre as 
inferiores e superiores tem grande altura. Nas casas em nível superior observou-se 
ter havido rompimento da encosta junto às fundações das casas em nível superior, 
dando um degrau de aproximadamente 1m de altura. Na parte inferior da encosta, 
junto às casas, existe um talude de corte com cerca de 5m de altura. 

Na casa [...] observou-se lixo existente na encosta em declive e as águas 
dos telhados da [...] caem no local onde houve rompimento, que desprendeu as 
tubulações de esgoto. As casas em nível inferior são de padrão construtivo baixo. 

Foram chamados o Engº [...] e a Assistente Social [...] para avaliação em 
conjunto e retirada das famílias das casas em nível inferior e das casas  [...] em nível 
superior. 
 
Data: 20 de novembro de 2003. 
 
Relatório Interno de Monitorização 

 
Verificou-se que no caminho para a casa [...] houve deslizamento que na 

parte inferior inclinou árvore e bananeiras. O caminho ficou completamente 
obstruído. Existe risco de novos deslizamentos. Nas casas [...], em nível superior, 
observou-se que o talude inclinado da encosta desceu mais, aumentando o degrau 
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junto às edificações. O lixo ainda se encontra presente nesta encosta. As casas 
foram desocupadas, mas no momento desta vistoria, um tubo de esgoto desaguou 
sobre o deslizamento. Este tubo pertence à casa  [...] que não foi desocupada. 
 
Data: 24 de novembro de 2003. 
 
Relatório Interno de Monitorização 

 
Verificou-se que o deslizamento ocorrido nos fundos das casas [...] do nº 

[...], permanece idêntico aos verificados no dia 24/11/03 e que o risco de novos 
deslizamentos continua, podendo atingir as casas [...], em nível superior e as [...], em 
nível inferior. 

A área é de muita instabilidade e grande vulnerabilidade e sem as obras de 
contenção do talude rompido e direcionamento das águas pluviais e redes de esgoto 
rompidas, a estabilidade das casas [...] se encontra comprometida. Verificou-se que 
os moradores da casa [...] permanecem no local, mesmo após vários avisos para 
desocuparem a residência. Frente à casa [...] existe um capeamento de talude que 
na parte inferior se encontra quebrado causado por deslizamentos ocorridos criando 
em certos locais taludes negativos. Caso não sejam feitas as contenções e reforço 
de fundações das casas em nível superior, [...], é inviável a permanência das 
mesmas nos locais. 
 
Data: 26 de novembro de 2003. 

 
 
Boletim de Monitorização [...] 
Ocorrência: Escorregamento de talude. 

 
Verificou-se que a encosta frente à casa 12, na entrada para 14, no início do 

caminho para a 18, deslizou destruindo parte do caminho e bloqueando a entrada 
para a 14. Parte do deslizamento atingiu a quina da casa 14. Foi derrubado parte do 
muro de blocos, divisa da casa 12 com a entrada para a 14. Um barracão de 
madeira entre a 12 e 10, também foi atingido. O outro deslizamento nos fundos das 
casas 20 e 26 aumentou chegando a atingir a casa 14, em nível inferior. Há risco de 
novos deslizamentos e na parte entre os dois deslizamentos existe um poste de 
madeira com luminária que poderá ser atingido por novos deslizamentos. 
 
Data: 08 de dezembro de 2003. 
 

 

Relatório Interno de Monitorização 
 

As casas [...] do número [...] foram demolidas conforme programação. 
 
Data: 19 de fevereiro de 2004. 
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BAIRRO POÇO RICO 

Boletim de Ocorrência 

Ocorrência: Escorregamento de talude e trinca/rachadura/parede/muro/piso. 

 
Trata-se de um conjunto de barracos de madeira em péssimas condições 

de construção e higiene – construídos sobre patamar oriundo de aterro na encosta 
com várias trincas e inclinação de árvore, indicando escorregamento do talude. 
Todos os barracos de encosta e alguns abaixo dela foram condenados por estarem 
em região de risco de soterramento, desabamento e inundação. Os proprietários e 
moradores foram orientados a deixar o local até que sejam sanados os problemas. A 
srª [...], da SPM local, nos acompanhou na vistoria e aguarda visita da área social. 
 
Data: 15 de janeiro de 2004. 

 
Relatório Interno de Monitorização – RIM 

Em nova vistoria ao local, verificou-se que os moradores das residências 
situadas ao longo da encosta (porção intermediária), findado o período chuvoso, 
poderão reocupar as suas moradias, mediante a execução das seguintes obras, que 
foram orientadas pelo DDC: 1) confecção de vala coletora/condutora de águas 
pluviais à montante da encosta; 2) retirada de material terroso que se encontra 
depositado junto às paredes de fundos de algumas moradias; 3) suavização da 
declividade (retaludamento) da crista do talude gerado por escavação , aos fundos 
de algumas residências, com posterior implementação de vegetação; 4) manutenção 
de toda a encosta roçada, livre de entulhos e lixos, sem presença de bananeiras e 
árvores de grande porte; 5) execução de canaleta impermeabilizada no solo, entre o 
talude de corte e os fundos das casas, direcionando as águas pluviais até o leito da 
ferrovia , onde verifica-se a presença de guias para tais águas; 6) instalação de 
calhas nos telhados, bem como condutores até as canaletas citadas no item anterior; 
7) impermeabilização em concreto, da passagem existente à frente das residências, 
bem como pequenas contenções no talude frontal.  Vale ressaltar que tais ações 
minimizam de forma considerável os riscos de acidentes, porém não os eliminam de 
fato, pois tratam-se de residências fragilizadas, que foram erguidas sem orientação 
técnica, utilizando materiais inadequados e insuficientes, com fundações rasas, 
sendo plantadas em área de declividade considerável. Para sanar de vez os riscos  
a que estão sujeitas, seriam necessárias intervenções profundas e altamente 
dispendiosas, o que torna-se inviável para os habitantes daquele local, pois são 
pessoas extremamente carentes. No intuito de se executar as intervenções 
enumeradas anteriormente, o DDC empenhou-se em fornecer parte de algum 
material , sendo que a presidente da SPM local (Srª...), através de seus contatos, 
mostrou-se disposta a obter o restante dos materiais necessários. Ao iniciar o 
próximo período chuvoso, torna-se prudente realizar uma nova vistoria de 
monitorização para averiguação da segurança dos moradores. Quanto aos 
‘barracos’ existentes às margens do leito da ferrovia, deveriam ser tratados de forma 
diferenciada, pois trata-se de processo de favelização. 
 

Data: 30 de março de 2004. 
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Relatório Interno de Monitorização – RIM 

 
Com o objetivo e comunicar formalmente aos moradores envolvidos sobre a 

possibilidade de retornarem às suas moradias, foi realizada às 14:00 do dia 15 de 
abril de 2004, uma reunião no Departamento de Defesa Civil, onde compareceram 
os seguintes interessados: 1) [...]; 2) Sebastião Roberto da Silva e Márcia de 
Oliveira; 3) outros. Durante a exposição dos fatos, o Sr [...] questionou sobre a sua 
segurança, pois havia um poste prestes a cair sobre seu “barraco”, uma pedra em 
vias de rolar sobre o mesmo e uma rachadura no interior de sua moradia sobre o 
piso. Mediante tais exposições, o Coordenador da Defesa Civil [...], designou 03 
engenheiros para retornarem ao local imediatamente após a reunião. Dirigiu-se ao 
local os engenheiros da Defesa Civil [...] acompanhados  pelo filho do Sr [...], quando 
tais engenheiros concluíram o seguinte: 1) O poste da RFFSA encontra-se 
extremamente rígido em relação ao solo, inclusive com reforços de trilhos, não 
oferecendo  desta forma, risco algum para as moradias; 2) a referida pedra encontra-
se a 0,50m de altura em relação ao nível plano da moradia, apresentando-se estável 
no talude. Sob a remota hipótese de desprendimento da referida rocha,a mesma 
assentaria sobre o solo, não atingindo a moradia; 3) a trinca dá-se no chão, devido o 
“barraco” estar plantado sobre terra de desaterro, não configurando portanto falha no 
maciço terroso. Não apresenta risco para a moradia. 
 
Data: 15 de abril de 2004. 

Relatório Interno de Monitorização – RIM 

Em monitorização preventiva, compareceu ao local os engenheiros da 
Defesa Civil [...] e os estagiários [...]. Na oportunidade, foram distribuídos àquela  
comunidade, panfletos e folders educativos e preventivos para a chegada do período 
das águas. Observou-se que algumas providências foram tomadas em relação a 
última vistoria, tais como: afastamento das paredes de fundos de algumas casas, 
com rampagem de talude, cimentação de corredor aos fundos de algumas 
residências, abertura de vala de crista à montante, porém, sem impermeabilização. 
Verificou-se também a execução de “contenção em blocos” para arrimar a passagem 
de acesso às moradias, sendo que foram dadas algumas orientações técnicas para 
o término de tal contenção. A última moradia de seqüência, foi a que mais nos 
chamou a atenção, pois as paredes de fundos são extremamente frágeis e 
encontram-se em contato direto com o solo do talude posterior, inclusive soterrada, 
na face externa, a uma altura aproximada de 0,50 m. Esta face encontra-se voltada 
para um talude em aclive donde escoam as águas pluviais. Há necessidade de 
refazer tais paredes, recuar a base do talude e impermeabilizar o corredor 
remanescente entre o talude e a nova parede. A moradora deste local relatou ter 
sido abandonada pelo marido e que moram 11 pessoas no casebre (02 adultos e 09 
crianças), portanto, não possui recursos  financeiros para as ações que se fazem 
necessárias. Foi observado também, deposição de entulho na junção das Ruas [...] 
e [...], próximo à passagem de nível, bem como ressurgimento de bananeiras na 
encosta. 
 
Data: 18 de novembro de 2004. 
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Relatório Interno de Monitorização – RIM 
 

Retornando ao local, verificou-se proceder a informação do [...], pois com as 
fortes chuvas ocorridas recentemente, a situação agravou-se, observando que as 
paredes dos fundos encontram-se fletidas, indicando processo evolutivo de 
desabamento das mesmas. Foi doada lona plástica para impermeabilização 
emergencial do talude, nas seguintes dimensões (8,0 X 6,0 m). 
 
Data: 13 de dezembro de 2004. 
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BAIRRO LADEIRA 
 

Boletim de Ocorrência 
Ocorrência: Deslizamento de encosta. 

 
Trata-se de deslizamento de terra nos fundos da casa supracitada, 

desocupada atualmente, existindo a possibilidade de novos deslizamentos. Ao largo 
da rua supracitada, existe trinca na crista do talude, já tendo ocorrido deslizamento 
próximo ao número [...], danificando passeio e estando próximo da pista de 
rolamento. Em frente ao nº [...] a rua está cedendo, existindo vegetação densa no 
local. Existem algumas casas em nível inferior [...], que poderão ser atingidas em 
casos de novos deslizamentos. 
 
Data: 19 de janeiro de 2003. 

 
 

Relatório Técnico de Engenharia do Leito da Leopoldina 
 
No item 03 do referido documento que é mais amplo, encontramos o 

seguinte relato: 
“As principais condições de risco que encontramos são devidas à ação 

antrópica realizada no local, onde casas de baixo padrão construtivo ocupam as 
encostas íngremes sobre terrenos com predominância de material solto, produto de 
escavação e entulho e nos locais onde foram realizadas as contenções nos taludes 
à jusante da Rua [...]. Especificamente nesta intervenção, foi destruída capa de 
concreto construída na época como uma das intervenções estabilizantes do Leito da 
Leopoldina junto com as estacas em perfis metálicos. Citamos abaixo algumas das 
condições de risco encontradas. 

- Casa “[...] do Leito da Leopoldina, com dois pavimentos sobre talude 
íngreme [...]”. 
 
Data: 12 de novembro de 2004. 
 
 
Levantamento e Relatório Técnico da Subsecretaria de Defesa Civil referente ao 
Antigo Leito da Leopoldina 

 
Neste documento, produzido em março de 2006 a pedido do Poder 

Executivo Municipal, a Subsecretaria de Defesa Civil apresenta avaliação técnica 
atualizada de toda a área demarcada como “de risco” pelo Decreto 5830 de 14 de 
janeiro de 1997 (ANEXO I), incluindo a residência de [...], à Rua [...] sobre a qual são 
descritas as seguintes características: “edificação executada junto à crista do talude; 
fundação abalada; trincas e rachaduras nas paredes; edificação situada em área 
sujeita a deslizamentos; 06 (seis) moradias habitadas por [...] e filhos, somando 23 
pessoas no local.” 

Obs. O registro de avaliação técnica mais antigo referente a essa situação, 
se encontra no Processo 543/97, produzido pela Fundação Centro Tecnológico de 
Juiz de Fora em 08 de janeiro de 1997, documento pertencente ao Arquivo Geral da 
Prefeitura de Juiz de Fora/MG, ao qual não foi possível ter acesso no período de 
finalização desse levantamento. 
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BAIRRO TRÊS MOINHOS 
 

RELATÓRIO TÉCNICO DE ENGENHARIA CIVIL 
OBJETO: Vistorias técnicas nos bairros TRÊS MOINHOS E GRAJAÚ. 
FINALIDADE: O presente Relatório Técnico de Engenharia Civil, se destina a traçar 
uma linha de ações preventivas e corretivas nas áreas afetadas pelos deslizamentos 
ocorridos no dia 17 de janeiro de 2003. 
 
Boletim de Ocorrência 

 
Observação: Neste relatório, cujo conteúdo não reproduziremos na íntegra  

-o que se faz desnecessário para os fins deste estudo -, são descritos os aspectos 
gerais da área, o acidente específico ocorrido em 17 de janeiro de 2003, as ações 
urgentes no pós-desastre, entre outras  - com indicação das edificações condenadas 
à demolição, entre as quais se pode identificar a situação da Srª [...], qual seja: 

 
“A- Segue-se abaixo, as moradias vistoriadas e condenadas  a demolição: “[...] neste 
endereço existe um ‘escadão’ em declive acentuado, que dá acesso a dez moradias 
de baixo padrão construtivo (madeirite, lajota, placa de muro, zinco, etc...) a seguir 
relacionadas”: 
Moradia 1 [...] – 3 pessoas 
Moradia 2 [...] – 3 pessoas 
Moradia 3 [...] – 8 pessoas 
Moradia 4 . [...] – 2 pessoas” 42 
 
Data: janeiro de 2003. 

 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                            
42 Trata-se do caso pesquisado, referente aos moradores Adauto e Inês. 



� ��� �

 

BAIRRO PONTE PRETA 

 
Não foi identificado Boletim de Ocorrência específico sobre a residência [...] 

Ponte Preta, mas apenas de moradias localizadas na mesma área. A enchente que 

marcou a remoção da referida família do local, se deu em janeiro de 2004. Outros 

eventos da mesma natureza foram registrados nos períodos chuvosos subseqüentes 

em razão também da intensificação da ocupação das margens do Rio Paraibuna, no 

Bairro Ponte Preta, gerando ocorrências de inundação.  
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BAIRRO GRANJAS BETHÂNIA 
 

Boletim de Ocorrência 
Ocorrência: Ameaça de desabamento de edificação. 

 
Trata-se de uma edificação, constituída de vários pedaços de compensados, 

portas, entre outros tipos de objetos de madeira. Não foi possível verificar a 
estabilidade, pois a moradora encontra-se no CESPORTE, segundo os vizinhos. 
 
Data: 13 de fevereiro de 2004. 
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ANEXO D. - Decreto 8440 de dez/2004 - PASE 

 

DECRETO N.º 8440 – de 29 de dezembro de 2004. - Institui o Comitê de Atenção 
a Situações Emergenciais, regulamenta o Auxílio Eme rgencial Financeiro para 
atendimento à população atingida por desastres e dá  outras providências . O 
Prefeito de Juiz de Fora, considerando o disposto no art. 26, da Lei n.º 10.000, de 08 
de maio de 2001 e tendo em vista o inciso III do art. 17, do Decreto n.º 7251, de 04 
de janeiro de 2002, DECRETA: Art. 1.º - Fica criado o Comitê de Atenção a 
Situações Emergenciais. Art. 2.º - Fica instituído, no âmbito do Comitê de Atenção a 
Situações Emergenciais, o Auxílio Emergencial Financeiro , destinado ao socorro e 
à assistência às famílias, com renda mensal média de até dois salários mínimos, 
atingidas por desastres, no Município de Juiz de Fora. Art. 3.º - Fica instituído o 
Comitê Gestor do Programa de Atenção a Situações Emergenciais , coordenado 
pela Diretoria de Políticas Sociais e com participação das Diretorias de 
Administração e Recursos Humanos, de Políticas Urbanas e de Saúde, Saneamento 
e Desenvolvimento Ambiental - aqui incluídas as Indiretas (AMAC, EMCASA, 
CESAMA e DEMLURB) com competência para estabelecer normas e procedimentos 
para a atuação em situações de emergência, na forma de regulamento. § 1.º - O 
Comitê Gestor a que se refere o “caput” deverá, dentre outros, disciplinar: I - os 
órgãos responsáveis e os procedimentos necessários para atendimento da 
população atingida; II - o valor do benefício por família. § 2.º - Para o exercício de 
2005 o valor do benefício será de R$ 180,00  (cento e oitenta reais). Art. 4.º - As 
despesas como o Auxílio Emergencial Financeiro de que trata o art. 2.º correrão à 
conta da dotação orçamentárias do Fundo Municipal de Assistência Social (FUMAS), 
Ação “Benefícios Eventuais” (08.244.0011.4145.3.3.90.48). Art. 5.º - A Diretoria de 
Política Social - DPS, por intermédio da Associação Municipal de Apoio Comunitário 
- AMAC, deverá providenciar relatório social para autorizar a permanência dos 
atuais cadastrados no Comitê por um prazo máximo de 1 ano, não prorrogável, 
sendo que a Prefeitura deverá encaminhar os benefic iários para programa de 
habitação , após análise de equipe técnica designada para tal. Art. 6.º - Este Decreto 
entra em vigor na data de sua publicação. Prefeitura de Juiz de Fora, 29 de 
dezembro de 2004. a) TARCÍSIO DELGADO – Prefeito de Juiz de Fora. a) ANA 
ANGÉLICA DE ANDRADE – Diretora de Administração e Recursos Humanos. 

* grifo nosso. 
 
Fonte: Prefeitura de Juiz de Fora 
Sistema de Legislação Municipal – JFLegis 
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ANEXO E. - Lei 8247/93 – Prioridade para famílias e m Áreas de Risco 
 

LEI Nº 8247 - de 17 de maio de 1993. 
 
     Dispõe sobre obrigatoriedade do Executivo Municipal em priorizar famílias cujas 
moradias estejam em áreas de risco. 
 

     A Câmara Municipal de Juiz de Fora aprova e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
     Art. lº - Fica obrigado o Poder Executivo Municipal a dar prioridade nos planos 
habitacionais do Município, desenvolvidos pela EMCASA, ou outros órgãos ou 
agentes financiadores e, também, nos programas de implantação e comercialização 
de lotes urbanizados, bem como nos programas de financiamento de materiais para 
autoconstrução, às famílias que habitem as chamadas "ÁREAS DE RISCO", 
sobretudo em função da instabilidade dos solos, nas encostas e locais afins, como 
também as chamadas populações ribeirinhas. 
 
     Art. 2º - O Poder Público Municipal realizará levantamento em até 30 dias, 
contados da publicação desta, objetivando relacionar e cadastrar todas as moradias 
nas áreas de risco existentes no Município, que serão objeto da presente Lei. 
 
     Parágrafo único - Compreende-se como "ÁREAS DE RISCO", para efeitos desta 
Lei, aquelas em que, havendo algum tipo de moradia ou abrigo, habitados, estejam 
sujeitos a acidentes provenientes da instabilidade dos solos, de descalçamento de 
taludes, de infiltração de águas pluviais, de enchentes e inundações ou quaisquer 
outros agentes semelhantes. 
 
     Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
     Paço da Prefeitura de Juiz de Fora, 17 de maio de 1993. 
 
  
 
 
 
 
Fonte: Prefeitura de Juiz de Fora 
Sistema de Legislação Municipal – JFLegis 
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ANEXO F. - Lei 9363/98 - Probac 
 
LEI N.º - 9.363 de 15 de outubro de 1998. 
 
Institui o programa Banco de Materiais Básicos de Construção - PROBAC, para a 
população de baixa renda do Município de Juiz de Fora. 
 
 
A Câmara Municipal de Juiz de Fora aprova e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1.º - É institúido o Programa Banco de Materiais Básicos de Construção - 
PROBAC, para financiamento de materiais básicos destinados à construção de 
módulo habitacional unifamiliar, a famílias com renda de até cinco salários mínimos. 
 
§ 1.º - Para os fins do PROBAC, entende-se como módulo habitacional unifamiliar, a 
construção econômica com área igual ou inferior a 30m2 (trinta metros quadrados), 
admitida a ampliação futura. 
§ 2.º - Compõem o Banco de Materiais citado no "caput", materiais construtivos 
básicos agrupados em seis categorias: 
 
I - agregado; 
II - material hidráulico; 
III - material elétrico; 
IV - material cerâmico; 
V - esquadrias; 
VI - madeira. 
 
Art. 2.º - São objetos do Programa Banco de Materiais Básicos de Construção: 
 
I - facilitar e promover a produção de módulo habitacional unifamiliar, mediante o 
financiamento de materiais básicos de construção; 
II - incentivar a pesquisa de novos materiais, a inovação de técnicas construtivas e a 
elaboração de projetos alternativos que visem a reduzir o custo e melhorar a 
qualidade das habitações populares; 
III - incentivar a microempresa e pequena empresa do Município de Juiz de Fora 
pela abertura de linhas de crédito diretas ao consumidor final, para a aquisição de 
materiais de construção. 
 
Art. 3.º - Os recursos necessários à execução de Programa Banco de Materiais 
Básicos de Construção, constituem-se de dotações orçamentárias consignadas no 
orçamento do FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO. 
 
Art. 4.º - O desenvolvimento, a implementação e a operacionalização do programa 
são de responsabilidade da Empresa Regional de Habitação de Juiz de Fora S/A - 
EMCASA-JF, à qual compete: 
 
I - articular as ações entre o governo, universidade, entidades representativas da 
construção civil, entidades de classe ligadas à produção habitacional e 
representantes da comunidade em geral, para a definição do módulo habitacional 
unifamiliar e dos materiais básicos necessários à sua construção. 
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II - habilitar os estabelecimentos comerciais para fornecimento dos materiais de 
construção. 
III - firmar convênios para atender aos objetivos do programa; 
IV - definir critérios para atender aos objetivos do programa; 
V - conceder o financiamento para aquisição dos materiais básicos de construção; 
VI - acompanhar e avaliar a execução do programa, com a finalidade de aferir o 
desempenho físico, ecônomico-financeiro, social e institucional e sua vinculação às 
diretrizes governamentais; 
VII - acompanhar e avaliar os ganhos sociais e o desempenho do programa. 
 
Art. 5.º - Cabe ao setor competente da Prefeitura de Juiz de Fora a fiscalização da 
utilização dos materiais de construção, de conformidade com o estabelecimento 
nesta Lei. 
 
Art. 6.º - O Chefe do Executivo regulamentará e implementará o Programa Banco de 
Materiais Básicos de Construção - PROBAC - prazo de sessenta dias contados da 
publicação desta Lei. 
 
Art. 7.º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 
 
Paço da Prefeitura de Juiz de Fora, 15 de outubro de 1998. 
 
a) TARCÍSIO DELGADO - Prefeito de Juiz de Fora. 
a) GERALDO MAJELA GUEDES - Secretário Municipal de Administração. 
 
 
 
Fonte: Prefeitura de Juiz de Fora 
Sistema de Legislação Municipal - JFLegis 
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ANEXO G. - Lei 10624/03 – Sobre remoções em situaçã o de risco 
 
LEI N.º 10.624  -  de 23 de dezembro de 2003. 
 
 
Institui procedimentos para remoção de famílias pela municipalidade ou com sua 
participação, em áreas de ocupação eventual ou consolidada, em função de obras, 
sinistros ou situações de risco e dá outras providências. 
 
Projeto de autoria do Vereador Flávio Cheker  
 
 
A Câmara Municipal de Juiz de Fora aprova e eu sanciono a seguinte Lei: 
  
Art. 1.º - A remoção de famílias procedida pela municipalidade ou com sua 
participação, em áreas públicas ou privadas, onde constituíram-se ocupações 
eventuais ou consolidadas, em função de obras, sinistros ou situações de risco, será 
necessariamente objeto de elaboração do respectivo Relatório de Impacto Social da 
Medida, definido por esta Lei. 
 
§ l.º - No caso de obras públicas ou privadas, a remoção deverá sempre constituir a 
última alternativa, esgotadas as possibilidades de assentamentos da população no 
entorno da obra. 
 
§ 2.º - No caso de sinistros ou situações de risco, o reassentamento deverá ocorrer 
em local seguro, preferencialmente no próprio bairro ou nas imediações, 
resguardando as relações de vizinhança adquiridas. 
 
§ 3.º -  Os Relatórios de Impacto Social da Medida deverão ser publicados na 
imprensa oficial, previamente à intervenção de remoção das famílias, e nos casos de 
sinistro, até dez dias após a remoção. 
 
Art. 2.º -  O Relatório de Impacto Social da Medida, elaborado pela Prefeitura e com 
a participação da comunidade atingida e entidades populares, caracteriza-se pelo 
estudo do custo social da remoção, contendo: 
I - a quantidade de famílias cadastradas; 
II - a composição da população removida - homens, mulheres, menores; 
III - a solução encontrada para reassentamento ou alojamento; 
IV - as medidas mitigadoras de caráter social; 
V - o custo da remoção. 
 
Art. 3.º -  No caso de alojamentos provisórios, em qualquer circunstância, deverão 
ser asseguradas as condições mínimas de higiene e privacidade às famílias, com 
água encanada, eletricidade, cozinha e sanitários, sendo a permanência máxima de 
seis meses, prorrogáveis por igual período, em casos excepcionais. 
 
Art. 4.º -  Nas situações de extrema necessidade em que se tenha que efetuar 
desapropriações de ocupações eventuais ou consolidadas e constatado o relevante 
interesse público da medida, além dos direitos adquiridos concernentes às 
indenizações, é assegurado o direito à transferência e à vaga nas escolas e creches 
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municipais, às crianças e adolescentes atingidos. 
 
Parágrafo Único - A transferência de que trata o "caput" deste artigo, deverá ser feita 
para escola ou creche municipal mais próxima do alojamento ou local de 
reassentamento, sem prejuízo ao ano letivo do aluno, com o acompanhamento do 
Conselho Tutelar da Região. 
 
Art. 5.º - Em todas as remoções deverá o Poder Público encaminhar ao Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente a relação das crianças e 
adolescentes atingidos, informando os locais de moradia e estudo para onde serão 
alocados. 
 
Art. 6.º - Deverá o Executivo Municipal destinar dotação orçamentária específica 
para a remoção de famílias na forma e nos limites da Lei. 
 
Art. 7.º -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Paço da Prefeitura de Juiz de Fora, 23 de dezembro de 2003. 
 
a) TARCÍSIO DELGADO - Prefeito de Juiz de Fora. 
b) PAULO ROGÉRIO DOS SANTOS - Diretor de Administração e Recursos 
Humanos. 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Prefeitura de Juiz de Fora 
Sistema de Legislação Municipal – JFLegis 
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ANEXO H. - Lei de Criação do Conselho Municipal de Habitação 
 
LEI N.° 9597 - de 27 de setembro de 1999. 
 
Cria o Conselho Municipal de Habitação (CMH) de Juiz de Fora e dá outras 
providências. 
 
A Câmara Municipal de Juiz de Fora aprova e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º - Fica criado o Conselho Municipal de Habitação de Juiz de Fora (CMH) de 
caráter normativo, fiscalizador e deliberativo, com o propósito de viabilizar a 
participação popular, através da sociedade civil organizada, na formulação e 
implementação da política, planos e programas de habitação, de saneamento básico 
e de curadoria dos recursos a serem aplicados.  
 
Parágrafo Único - A Secretaria Municipal de Governo (SMG), a Secretaria Municipal 
de Administração (SMA), o Instituto de Pesquisa e Planejamento (IPPLAN) e a 
Empresa Regional de Habitação de Juiz de Fora S.A. (EMCASA), são os órgãos da 
Administração Pública Municipal, direta e indiretamente responsáveis pela execução 
da Política Habitacional do Município. 
 
Art. 2° - O Conselho Municipal de Habitação será comp osto por 27 (vinte e sete) 
membros titulares e igual número de suplentes, com representação do poder 
público, de entidades vinculadas à produção de moradias e da sociedade civil 
organizada, na seguinte forma:  
 
     I - 9 (nove) representantes de órgãos governamentais municipais, sendo:  
     a) 1 (um) representante da EMCASA;  
     b) 1 (um) representante do IPPLAN;  
     c) 1 (um) representante da SMA, preferencialmente, da área de patrimônio;  
     d) 1 (um) representante da SMG;  
     e) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde (SMS); 
     f) 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Fazenda (SMF);  
     g) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Obras (SMO);  
     h) 1 (um) representante de Órgão Municipal Ambiental; 
     i) 1 (um) representante da Câmara dos Vereadores.  
 
     II - 9 (nove) representantes de entidades vinculadas à produção de moradias, 
sendo:  
     a) 1 (um) representante do Clube de Engenharia de Juiz de Fora;  
     b) 2 (dois) representantes da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), 
preferencialmente professores da Faculdade de Engenharia, sendo um do curso de 
engenharia civil e outro do curso de arquitetura e urbanismo;  
     c) 1 (um) representante do Conselho Regional de Engenharia, Agronomia e 
Arquitetura (CREA);  
     d) 1 (um) representante do Sindicato das Indústrias da Construção Civil de Juiz 
de Fora (SINDUSCON);  
     e) 1 (um) representante do Sindicato de Engenheiros do Estado de Minas Gerais 
(SENGE);  
     f) 2 (dois) representantes do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da 
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Construção e do Mobiliário de Juiz de Fora;  
     g) 1 (um) representante da Fundação Solidariedade Pró-Habitação.  
 
     III - 9 (nove) representantes da sociedade civil, sendo:  
     a) 1 (um) representante do Centro de Defesa dos Direitos Humanos da 
Arquidiocese de Juiz de Fora (CDDH);  
     b) 2 (dois) representantes de movimentos populares pela moradia;  
     c) um representante das Cooperativas Habitacionais sediadas em Juiz de Fora; 
     d) 1 (um) representante das Centrais Sindicais;  
     e) 1 (um) representante de entidades comunitárias da Região Norte;  
     f) 1 (um) representante de entidades comunitárias da Região Sul;  
     g) 1 (um) representante de entidades comunitárias da Região Leste; 
     h) 1 (um) representante de entidades comunitárias da Região Oeste; 
 
     § 1º  - O mandato dos membros do Conselho Municipal de Habitação será de 2 
(dois) anos, permitida uma recondução.  
 
     § 2° - Os trabalhos dos membros do CMH serão gratui tos e considerados de 
natureza relevante, vedada a concessão da qualquer remuneração, vantagem ou 
benefício de natureza pecuniária.  
 
     § 3º - Outras entidades poderão se fazer representar no CMH, respeitada a 
proporção de representantes dos três seguimentos prevista neste artigo e desde que 
preencham as seguintes condições:  
 
     I - tenham personalidade jurídica, devidamente legalizada; 
     II - atuem na política de habitação há, no mínimo, 2 (dois) anos;  
     III - sejam  aprovadas pelo plenário do CMH por, no mínimo, 2/3 (dois terços) de 
seus membros. 
 
Art.3° - As entidades mencionadas no art.2°, III, serã o cadastradas por categoria, 
podendo participar as que estiverem juridicamente constituídas e em regular 
funcionamento, sendo exigidos:  
 
     I - cópia autenticada do estatuto registrado em cartório;  
     II - cópia autenticada da ata da 1ª (primeira) assembléia;  
     III - cópia autenticada do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);  
     IV - comprovação de estar constituída no município há, no mínimo, 1 (um) ano. 
 
Parágrafo Único - Para a primeira e segunda constituição do conselho as entidades 
previstas no art. 2.°, III, itens "b", "d", "e", "f", "g" e "h" est arão dispensadas das 
exigências constantes nos incisos do art. 3.º, bastando a apresentação da ata de 
eleição da atual diretoria.  
 
Art. 4.° - A escolha dos membros representantes previstos ar t. 2°, III, itens "b", "c", 
"d", "e", "f", "g" e "h" dar-se-á da seguinte forma:  
 
§ 1° - Serão eleitos, por seus pares, em assembléias especí ficas para este fim, os 
candidatos mais votados por categoria, sendo observada a ordem decrescente da 
quantidade de votos para preenchimento do quadro de suplência.  
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§ 2° - Será instituída Comissão Eleitoral, convocada pelo  Prefeito Municipal, no 
prazo de 10 (dez) dias contados da publicação desta Lei, para a realização de 
processo eleitoral para escolha dos representantes, sendo constituída da seguinte 
forma:  
     I - 1 (um) representante da SMG;  
     II - 1 (um) representante do CDDH-JF; 
     III - 1 (um) representante da União Juizforana das Sociedades Pró-
Melhoramentos de Bairros e Distritos;  
     IV - 1 (um) representante da EMCASA;  
     V - 1 (um) representante do Movimento Popular pela Moradia.  
 
§ 3° - Uma vez constituída, a Comissão Eleitoral menciona da no parágrafo anterior 
deverá realizar a eleição no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.  
 
Art. 5° - A cada representante titular corresponderá um  suplente, respeitado o 
disposto no art. 4°, § 1°, desta Lei.  
 
Art. 6º - O CMH terá uma mesa diretora, na forma que dispuser seu Regimento 
Interno inclusive seu Presidente, serão escolhidos em escrutínio secreto, pelos 
pares, dentre os componentes do CMH.  
 
Parágrafo Único - Os membros da mesa diretora, inclusive seu Presidente, serão 
escolhidos em escrutínio secreto, pelos pares, dentre os componentes do CMH. 
 
Art.7° - O CMH reunir-se-á, ordinária e extraordinar iarnente.  
   
     § 1° - As reuniões ordinárias do CMH serão mensais e convocadas por escrito, 
com antecedência mínima de 3 (três) dias.  
 
     § 2° - As reuniões extraordinárias do CMH serão con vocadas e realizadas de 
acordo com o que se dispuser o seu Regimento Interno.  
 
Art.8° - O Regimento Interno do CMH deverá conter, no  mínimo:  
 
     I - forma de convocação das reuniões extraordinárias; 
     II - "quorum" de instalação das reuniões e de votação;  
     III - constituição de comissões permanentes ou especiais, estrutura e 
funcionamento da Secretaria do Conselho Municipal de Habitação e demais normas 
necessárias ao seu bom funcionamento.  
 
Art.9° - São atribuições do Conselho Municipal de Hab itação:  
     I - Analisar, discutir e deliberar sobre:  
     a) objetivos, diretrizes e prioridades da Política Municipal de Habitação;  
     b) políticas de captação e aplicação de recursos para produção de moradias e 
lotes urbanizados;  
     c) planos anuais e plurianuais de ação e metas;  
     d) planos anuais e plurianuais de captação e aplicação de recursos;  
     e) proposta e projetos oriundos do Poder Executivo relativos às ocupações, 
assentamentos e regularização de posse em áreas públicas e privadas de interesse 



� ��� �

social;  
     f) programas de loteamentos populares; 
     g) liberação de recursos para os programas e projetos decorrentes do Plano de 
Ação e Metas; 
     h) diretrizes e normas de gestão dos recursos destinados à habitação, inclusive 
aqueles constantes do Fundo Municipal de Habitação instituído pela Lei Municipal 
n.° 7665, de 26 de dezembro de 1989;  
     II - gerir o Fundo Municipal de Habitação.  
     III - Propor reformulação ou revisão de planos, programas e projetos à luz de 
avaliações periódicas;  
     IV - Indicar, aos órgãos competentes, as áreas de interesse social do território do 
município a serem desapropriadas para fins de implantação de Programas de 
Loteamentos Populares;  
     V - Elaborar seu Regimento Interno.  
 
     § 1° - Entende-se por ato de gestão, nos termos do  art.9º, inciso II desta Lei, o 
acompanhamento, a supervisão  e a fiscalização dos recursos do Fundo Municipal 
de Habitação, bem como a deliberação sobre a destinação destes recursos, 
definindo critérios e prioridades para sua liberação e aplicação. 
 
     § 2° - O Conselho Municipal de Habilitação poder á, a qualquer tempo, proceder à 
suspensão de desembolsos caso sejam constatadas irregularidades em sua 
utilização. 
 
Art.10- Compete ao Poder Executivo Municipal, através de todos os seus órgãos da 
administração direta e indireta, em relação aos recursos orçamentários e sem 
prejuízo da iniciativa dos membros do CMH:  
 
     I - elaborar e submeter, para avaliação do CMH, propostas: 
     a) de Política Municipal de Habitação e de Política de Captação e Aplicação de 
Recursos, contendo objetivos, diretrizes e prioridades das ações municipais para o 
setor:  
     b) de Plano de Ação e Metas, anual e plurianual, em consonância com o Plano 
de Captação de Recursos contendo, inclusive, as linhas de financiamento à 
população;  
     c) do Plano de Captação e Aplicação de Recursos, anual e plurianual, contendo 
previsão orçamentária e de outras receitas, além de operações interligadas, 
operações de crédito e condições de retorno, política de subsídios, aplicações 
financeiras, inclusive com receitas do Fundo Municipal de Habitação:  
     d) de aquisição de áreas para implantação de loteamentos populares;  
     e) de intervenção do Governo Municipal relativa à regularização de áreas, 
imóveis e assentamentos irregulares de interesse social;  
     f) de urbanização e reurbanização;  
     g) de construção e recuperação de conjuntos habitacionais ou de moradias 
isoladas.  
     h) de ações emergenciais;  
     i) de contratação de assessoria técnica urbanística.  
 
Art. 11 - O Prefeito Municipal convocará os membros do CMH, para sua instalação, 
no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a partir da publicação desta Lei.  
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Art. 12 - O CMH elaborará seu Regimento Interno no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias a partir da data de sua instalação.  
 
Art. 13 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.  
 
Paço da Prefeitura de Juiz de Fora, 27 de setembro de 1999.  
 
a) TARCÍSIO DELGADO - Prefeito de Juiz de Fora. 
a) GERALDO MAJELA GUEDES - Secretário Municipal de Administração. 
 
Fonte: Prefeitura de Juiz de Fora 
Sistema de Legislação Municipal - JFLegis 
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ANEXO I. - Decreto 05830/97 – Ladeira como Área de Risco 
 
DECRETO Nº 5830 - de 14 de janeiro de 1997 
 
 
Declara estado de risco na área que menciona. 
 
0 Prefeito de Juiz de Fora, no uso de suas atribuições, considerando o art.30 da 
Constituição Federal e arts. 85 e 111 da Lei Orgânica Municipal, 
 
DECRETA: 
 
Art.1º - É declarada área de risco o trecho situado entre os bairros Vitorino Braga e 
Ladeira, tendo como limites: superior - Rua Capitão Bicalho, inferior -  Rua 31 de 
Maio, sul - Rua Vitorino Braga e norte - Rua Setembrino da Carvalho. 
 
Art.2º - A declaração de risco, nos termos de laudo 'edonio' (sic), integrante do 
expediente administrativo, destina-se a preservar a atuação do Poder de Policia do 
Município contra eventuais desabamentos e ameaças a integridade física e ao 
patrimônio dos ocupantes da área. 
 
Parágrafo Único - Faz parte do Decreto, o anexo constando a delimitação da área 
mencionada. 
 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Prefeitura de Juiz de Fora, 14 de janeiro de 1997. 
 
a)TARCÍSIO DELGADO -   Prefeito de Juiz de Fora       
a)GERALDO MAJELA GUEDES - Secretário Municipal de Administração 
 
 
Fonte: Prefeitura de Juiz de Fora 
Sistema de Legislação Municipal - JFLegis 
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ANEXO J.  - Comunidade do Ladeira – Registros da im prensa (antigos) 
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ANEXO K. - Jornal Tribuna de Minas: Desabrigados do  Leito da Leopoldina 

 

Desabrigados do Leito da Leopoldina 

 

FAMÍLIAS VENDEM E ALUGAM IMÓVEIS CEDIDOS PELA PJF 

 

Daniela Arbex 

Repórter 

 

Oito anos depois de a Prefeitura ter declarado estado de risco no local 
conhecido como Leito da Leopoldina, no Bairro Ladeira, os desabrigados da chuva 
continuam sendo mantidos pelo poder público e usando irregularmente os benefícios 
concedidos pela administração municipal. A ausência de fiscalização na área vem 
permitindo que apartamentos cedidos aos desabrigados sejam vendidos ou 
alugados para terceiros. E não é só isso. Há casos de venda e aluguel dos próprios 
barracos condenados. A falta de controle sobre o dinheiro que sai dos cofres 
públicos também é confirmada em números: desde 1997, o Governo municipal já 
desembolsou mais de R$ 700 mil com o custeio de aluguéis para os que tiveram 
suas casas condenadas pela Defesa Civil e, apesar dos gastos, a situação ainda é 
provisória. Das 50 famílias que foram obrigadas a deixar o leito, dez ainda vivem em 
imóveis pagos pela Prefeitura, cujos valores mensais variam de R$ 250 a R$ 500. 

 

Dos 16 apartamentos do conjunto habitacional construído pela administração 
pública, na Rua Capitão Bicalho, com a finalidade de abrigar os moradores do leito, 
dois foram vendidos por quem recebeu o certificado de termo de posse, concedido, 
em 9 de março de 2001, pelo Governo municipal. É o caso de I. Retirada da moradia 
27-A, que ocupava no leito, ela recebeu a chave do apartamento 203-B, mediante o 
compromisso assumido com a Prefeitura de manter o imóvel sob sua guarda até o 
"completo acerto de posse". No entanto, em 3 de março de 2005, ela vendeu a 
habitação para a aposentada S., 65 anos, por R$ 4 mil, conforme recibo assinado no 
cartório do 2º ofício de notas. 

 

"Quando a gente encontra uma oportunidade, precisa apelar. Não tinha onde 
morar com meu marido, pagava aluguel, e fiz um empréstimo para conseguir 
comprar esse imóvel. Fiquei na fila da Emcasa tanto tempo e nunca consegui nada. 
Lá, eles me falavam: aguarda que a senhora vai receber uma carta, mas a carta 
nunca chegou. Isso aqui é tudo que tenho", explica a nova moradora do 203-B. 

 

Além de I. comercializar o apartamento que recebeu sem ter o documento 
definitivo de posse, ela vendeu a propriedade que construiu em terreno invadido no 
leito para D., por R$ 2.500. Viúva e mãe de dois filhos, D. alega que comprou a área 
por necessidade. "Não tinha para onde ir quando meu marido sumiu do hospital 
onde estava internado, ano passado, e foi encontrado morto meses depois. Como 
éramos caseiros, tive que deixar a granja onde ficávamos. Com medo de morar na 
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rua, vim para cá e ainda estou pagando. I. me disse que não haveria problema", 
revela D. 

 

 

MORADORES ABANDONADOS À PRÓPRIA SORTE 

 

 

C., filho de I., é outro morador do antigo Leito da Leopoldina que também 
recebeu um apartamento no conjunto habitacional da Rua Capitão Bicalho, no 
Ladeira, construção apelidada pela comunidade de Carandiru, devido ao precário 
estado em que a obra foi entregue pela municipalidade. Porém, o imóvel 201-B, que, 
como os outros apartamentos, foi repassado para os antigos desabrigados ainda no 
cimento, está alugado para J., 45 anos. 

 

Portador de deficiência, J. se mudou para o local, recentemente, depois de 
deixar o barraco onde vivia em área de invasão na antiga Rua do Boto, em Linhares. 
Segundo ele, o apartamento não pertence mais a C. e, sim, a um rapaz conhecido 
por Roselito, com quem diz ter acertado pagamento mensal de R$ 100. "Pretendo 
comprar isso aqui por R$ 4 mil." 

 

Já o repositor G., 42, é o inquilino do imóvel 102-A. O recibo assinado entre 
ele e L. indica que, desde novembro, G. ocupa o apartamento destinado pela 
Prefeitura para a família de L. "Esperei que os antigos inquilinos saíssem para vir. 
Desde então, pago R$ 100 para ela. L. me disse que preferia alugar para mim, 
porque a outra família que estava aqui tinha crianças", diz o repositor. 

 

F. recebeu um apartamento no prédio e, mesmo estando abrigado no imóvel 
pertencente à Emcasa, alugou seu barraco localizado em área condenada no leito. 
Ele foi procurado pela Tribuna, mas não foi encontrado em casa nos três dias em 
que o jornal esteve no local. 

 

 

DE VOLTA AO RISCO 

 

 

W., 30 anos, morava no barraco 61-A da Rua José Inácio Tristão. Retirado 
da área em função do risco de desabamento, ele voltou a invadir o leito há dois 
anos, embora continue recebendo o auxílio social de R$ 180 concedido pela 
Prefeitura para a quitação de despesa com aluguel. Desempregado, ele diz que 
retornou com a mulher e o filho para a área de risco, para não perder o espaço que 
estava sendo ocupado por novos invasores e por não se adaptar a outras 
comunidades. "Não vou mentir: uso o benefício do aluguel para comer. Também 
voltei, porque, sendo pobre, não conseguia viver dentro de apartamento. Nos 
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prédios onde morei, não tinha dinheiro para comprar gás e precisava usar fogão à 
lenha. Os vizinhos não aceitavam. Entendi que tenho que viver na minha 
comunidade." 

 

 

CDDH FAZ HISTÓRICO SOBRE A ÁREA 

 

 

As dificuldades vivenciadas pela comunidade do Ladeira vêm sendo 
denunciadas pelo Centro de Defesa dos Direitos Humanos (CDDH), com insistência. 
Em junho deste ano, representantes da entidade entregaram à Prefeitura um 
histórico sobre a área e pediram maior empenho na conclusão das obras do antigo 
Leito da Leopoldina. Apesar de o poder público ter gasto mais de R$ 800 mil com 
serviços de engenharia, o risco de deslizamentos e novos acidentes permanece. 

 

De acordo com o documento, as intervenções "mostram-se insuficientes 
para garantir adequadas condições de vida aos moradores. Além de não terem a 
posse de terra, os mesmos enfrentam problemas, como a falta de pavimentação na 
totalidade da rua e também de mobiliário urbano. Porém, é importante ressaltar que 
o problema mais grave - risco de desabamento de encostas - ainda se encontra 
presente, o que é, inclusive afirmado por técnicos da Defesa Civil e da Fundação 
Centro Tecnológico." Ainda segundo o CDDH, as obras de contenção e de 
impermeabilização previstas não foram concluídas, e as denúncias a respeito de 
novas ocupações em local decretado como de risco foram comunicadas ao setor de 
fiscalização da Prefeitura, "sem êxito". Para o secretário-geral da entidade, Lindomar 
José da Silva, não há perspectiva de solução. "Estamos preparando um dossiê 
sobre a situação". 

 

 

REUNIÃO HOJE 

 

 

Já a comissão dos moradores do Bairro Ladeira informou que se reúne hoje, 
às 19h30, para discutir medidas para a área. A assessoria de imprensa da Prefeitura 
disse que toda a documentação sobre o Leito da Leopoldina já foi reunida, a pedido 
do prefeito Alberto Bejani (PTB), e encaminhada para a Secretaria de Planejamento 
de Gestão Estratégica e Secretaria de Política Urbana. O objetivo é que os órgãos 
apresentem, no início de 2006, um projeto definitivo para o local. 

 

Quando a gente encontra uma oportunidade, precisa apelar. Não tinha onde 
morar com meu marido. S., aposentada que comprou, por R$ 4 mil, apartamento 
cedido pela Prefeitura a uma desabrigada do Leito da Leopoldina 
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Não vou mentir: uso o benefício do aluguel para comer. W., que desde 1997 
recebe recurso da Prefeitura para pagamento de aluguel, mas, há dois anos, voltou 
a invadir terreno na Rua José Inácio da Trindade, no Ladeira. 

 

É importante ressaltar que o problema mais grave - risco de desabamento 
de encostas - ainda se encontra presente, o que é, inclusive afirmado por técnicos 
da Defesa Civil e da Fundação Centro Tecnológico. Trecho de frase extraída de 
documento entregue, em junho, à Prefeitura, por representantes do Centro de 
Defesa dos Direitos Humanos. 

 

Fonte: Jornal Tribuna de Minas, 28 de dezembro de 2005. 
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Desabrigados do Leito da Leopoldina 

 
 

PJF vai rever benefício de famílias 
 
 

Daniela Arbex 
Repórter 

 
 

Um dia depois de a Tribuna denunciar o uso irregular do dinheiro público 
destinado ao atendimento das vítimas da chuva no Leito da Leopoldina, a Prefeitura 
anunciou que vai rever o benefício concedido às famílias que residem no local. A 
situação apontada pelo jornal foi considerada gravíssima pelo Centro de Defesa dos 
Direitos Humanos (CDDH). Para o secretário-geral da entidade, Lindomar José da 
Silva, os fatos levantados demonstram a falta de interesse do poder público em 
resolver a questão de maneira definitiva.  

 

Ele refere-se à constatação de que foram gastos, de 1997 para cá, mais de 
R$ 700 mil para o custeio de aluguéis de 50 famílias desabrigadas no Ladeira. 
Algumas pessoas já receberam da Prefeitura R$ 48 mil em função da ajuda de custo 
de R$ 500 concedida mensalmente durante os oito anos em que foi decretado 
estado de risco na área. Também há caso de aluguel sendo pago até para quem 
está na cadeia há dez meses. 

 

"O que foi gasto daria para solucionar o problema de moradia dessas 50 
famílias. Mas o que aparece é o exemplo da incompetência da gestão pública. 
Faltam políticas públicas realmente efetivas que possam resolver a situação dos 
excluídos desse país", diz o secretário do CDDH. Ele afirma que a entidade vai 
acompanhar de perto os fatos. 

 

De acordo com a AMAC, a situação de cada família do Leito da Leopoldina 
que continua recebendo dinheiro para pagamento de aluguel está sendo avaliada, 
um processo que, segundo a assessoria de imprensa, exige cautela devido à 
condição de vulnerabilidade dessas pessoas. O subsecretário de Defesa Civil, 
Sérgio Rocha, disse, ainda, que está sendo feito um "trabalho técnico, social e de 
engenharia" na comunidade do Ladeira, a fim de buscar soluções para o local. Isso 
inclui propostas para o término das obras de contenção na área, pois o risco de 
desabamento permanece na Rua José Inácio da Trindade. Já a EMCASA ainda não 
deu retorno de como fica a situação de quem vendeu, mesmo sem ter a posse 
definitiva, apartamentos cedidos pela Prefeitura no conjunto habitacional da Rua 
Capitão Bicalho. 
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Auxílio social 

 

 

Além do Leito da Leopoldina, 149 famílias de mais de 15 bairros diferentes 
recebem o auxílio social da AMAC, uma verba de R$ 180 repassada para o 
pagamento de aluguel de pessoas que perderam suas casas ou tiveram o imóvel 
condenado pela Defesa Civil. No entanto, o dinheiro que deveria ser usado na 
locação provisória de imóveis nem sempre vem sendo empregado para esse fim. É o 
caso de W., que retornou para área considerada oficialmente de risco, em 2004, e 
utiliza o auxílio em dinheiro para outros gastos. 

 

A assessoria da AMAC diz que a concessão do benefício é reavaliada a 
cada seis meses e que os beneficiados pelo auxílio social também recebem visitas 
esporádicas de assistentes sociais e seriam acompanhados, ainda, por meio da 
doação mensal de cestas básicas. Porém, as cestas não são entregues no endereço 
onde residem, mas no local de atendimento comunitário. A assessoria afirma que a 
assistência é feita com o apoio de lideranças comunitárias, pessoas que conhecem a 
realidade dessas famílias e auxiliam a AMAC nesse trabalho. 

 

Fonte: Jornal Tribuna de Minas. Juiz de Fora, 29 de dezembro de 2005. 


